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FORMULÁRIO DE SQLICITACAO DE DEMANDA

□ convite □ pregão Dtp
LICITAÇAO N”:	
SOLICITAÇAO: _lâ.

:s):.i5a

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Administração

Responsável pela Solicitação: administração@planalto.pr.gov.br CCH:'*'''''

Justificativa da Demanda:

Considerando a necessidade de garantir eficiência, segurança e agilidade no

processamento da folha de pagamento dos servidores, justifica-se a contratação de

instituição financeira para a prestação desse serviço.

A contratação de uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil

permite a centralização do pagamento da folha, garantindo padronização, redução de

inconsistências e maior controle sobre as movimentações financeiras do Município de

Planalto.

A gestão da folha de pagamento dos servidores envolve dados pessoais e

sensíveis dos mesmos e exige que as agências atendam as normas de sigilo bancário e

legislação trabalhista, por isso, as mesmas devem ter autorização do Banco Central para

operar.

A parceria com uma instituição financeira pode proporcionar aos servidores

facilidades como isenção de tarifas, melhores condições para abertura de contas e

concessão de crédito, além de garantir maior agilidade no recebimento de seus salários.

Considerando que atualmente o município conta com 474 servidores ativos e 215

aposentados e pensionistas, faz-se necessário a contratação de uma instituição financeira

que gerencie os pagamentos dos servidores por um período de 60 (sessenta) meses.

Objeto: Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR
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VALOR TOTALQUANT/UNDESCRIÇÃO

Contratação de instituição financeira

com agencia ou posto de atendimento

bancário (PAB) no município,

autorizada pelo Banco Central do Brasil,

com exclusividade para operar os

serviços de processamento e

gerenciamento de créditos provenientes

da folha salarial e outras indenizações

aos servidores públicos ativos (efetivos

e temporários), agentes públicos,

agentes políticos, pensionistas e

aposentados do município Planalto-PR,

com vigência do contrato pelo prazo de

60 (sessenta) meses.	

ITEM

R$350.000,0060 MESES01

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

/●

00.2. C. OrO=L1

Prefeito Municipal
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

Planalto, PR., 24 de março de 2025.Ofício n.° 007/2025 CM

Assunto: Resposta ao Ofício 001/2025 Secretaria Municipal de Administração.

Senhor Secretário,

O FUNPREV - Fundo de Previdência do Município de Planalto, CNPJ
02.188.778.0001/00, por sua representante legal abaixo assinado, vem por melo deste
em resposta ao Ofício 001/2025 manisfestar seu interesse na participação do processo
licitatório para a contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial dos
serivodres ativos, e assim incluindo também a folha salarial dos servidores inativos.

Sendo o que temos para o momento, elevamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

r\ji Hosda- —
ie FUNPREV

Dl

Presi'

limo Senhor Marcelo Felipe Schmitt
Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro
CEP: 85750-000 ~ Planalto-PR

CNPJ - N°02.188.778/0001-00 Praça Sâo Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 - Planalto - Paraná

e-mail: funDrevDlanalto@qmail.com Fone (46) 3555-8103 -WhatsApp: (46) 99916-7413

a;joo3!»
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ESTUDO TÉCNICO PRELIIVIINAR 025/2025

1. INTRODUÇÃO:

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira

etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar

a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme

previsto na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização

deste documento para garantir os princípios da contratação pública, em especial do

planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade

para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da

prefeitura do município de Planalto-PR.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Considerando a necessidade de garantir eficiência, segurança e agilidade no

processamento da folha de pagamento dos servidores, justifica-se a contratação de

instituição financeira para a prestação desse serviço.

3.2. A contratação de uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do

Brasil permite a centralização do pagamento da folha, garantindo padronização,

redução de inconsistências e maior controle sobre as movimentações financeiras

do Município de Planalto.

3.3. A gestão da folha de pagamento dos servidores envolve dados pessoais e

sensíveis dos mesmos e exige que as agências atendam as normas de sigilo

bancário e legislação trabalhista, por isso, as mesmas devem ter autorização do

Banco Central para operar.

3.4. A parceria com uma instituição financeira pode proporcionar aos servidores

facilidades como isenção de tarifas, melhores condições para abertura de contas e

1
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concessão de crédito, além de garantir maior agilidade no recebimento de seus

salários.

3.5. Considerando que atualmente o município conta com 474 servidores ativos e

215 aposentados e pensionistas, faz-se necessário a contratação de uma

instituição financeira que gerencie os pagamentos dos servidores por um período

de 60 (sessenta) meses.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Administração.

ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇAO ANUAL

5.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece

que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

cenário, considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os

processos com base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024,

sendo assim, o Município de Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de

elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA), que, embora não tenha sido

concluído até a presente data, direcionará de maneira consistente a futura

aquisição para atender plenamente às demandas destacadas anteriormente.

5.

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1. A demanda é para uma contratação com vigência de 60 (sessenta) meses:

DESCRIÇÃOITEM

Contratação de instituição financeira com agencia ou posto de

atendimento bancário (PAB) no município, autorizada pelo Banco Central

do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e

gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras

indenizações aos servidores públicos ativos (efetivos e temporários),

agentes públicos, agentes políticos, pensionistas e aposentados do

município Planalto-PR, com vigência do contrato pelo prazo de 60

(sessenta) meses. 		 			 	

01

7. VALOR MÍNIMO ESTIMADO DE CUSTO PARA A CONTRATADA

7.1 O valor mínimo estimado para a presente contratação é de R$350.000,00

2
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7.2 Para definição do valor foram realizadas cotações com Instituições Financeiras,
sendo que algumas não demonstraram interesse em fornecer orçamento e consulta
a contratações semelhantes nos municípios do Paraná.

8. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO DO
MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR

QUANTIDADESERVIDORES

Estatutários ativos 282

Estatutários Comissionados 05

Comissionados sem estabilidade 38

Agentes políticos (Secretariado) 08

Pensionistas e aposentados 215

Conselheiros tutelares 07

Empregados Públicos 132

Prefeito e Vice Prefeito 02

Mês Valor bruto da Folha Valor Líquido da Folha

Agosto/2024 2.134.800,36 1.574.682,47
Setembro/2024 2.125.432,35 1.567.885,76
Outubro/2024 2.127.109,49 1.569.718,09
Novembro/2024 2.260.918,62 1.656.695,32
Dezembro/2024 2.164.686,25 1.616.203,24
Janeiro/2025 2.451.107,42 1.857.475,30

* Demonstrativo da folha de pagamento dos servidores dos últimos seis meses.

9. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

9.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de

qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes deste

contrato e seus anexos, obedecer as normas e padrões da ABNT e INMETRO,

atender com eficácia às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam conforme

determina o Código de Defesa do Consumidor, atender as normas de Segurança e

Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego e, quando for

as legislações específicas das Agências Reguladoras e demais normas e

legislação pertinentes e em vigência.

9.1.1 A Instituição Financeira vencedora ficará responsável pela operacionalização

dos serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

o caso
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salarial e outras indenizações, devendo, contudo, dar início às atividades

preliminares previstas no item 10.2, após a assinatura do contrato;

9.1.2 Após a assinatura do contrato, o Município de Planalto-PR, através da Área

de Recursos Humanos repassará à Instituição Financeira vencedora, em até 30

(trinta) dias úteis, por meio de arquivo eletrônico, relatório contendo informações

relativas a dados cadastrais dos servidores para a abertura das contas bancárias.

9.1.3 A Instituição Financeira contratada deverá disponibilizar Sistema Eletrônico

Gerador, o qual seja possível integrar-se com o sistema utilizado pelo Município,

responsável pelas informações e gerenciamento da folha de pagamento;

9.1.4 A Instituição Financeira vencedora deverá, imediatamente após a assinatura

do contrato, salvo as condições estabelecidas no item 10.2, iniciar o procedimento

de abertura das contas salário para os beneficiários do objeto deste certame,

observando o seguinte:

a) Encaminhar à Área de Recursos Humanos do Município de Planalto, em até 20

(vinte) dias úteis após o recebimento do arquivo eletrônico e relatórios, a listagem

eletrônica informando o número da conta-salário e da agência para crédito dos

valores a serem creditados em favor dos beneficiários;

b) Informar aos beneficiários todos os procedimentos necessários para a

formalização de abertura das contas, tais como preenchimento de fichas (cartões)

cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c) Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para

conta- corrente da instituição vencedora, será oferecido, no mínimo, pacote mensal

de serviço com isenção de cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de

remuneração, conforme Resolução 3.919/2010 do Conselho Monetário Nacional e

suas alterações:

d) Fica garantido o repasse dos créditos, sem ônus, até que se regularizem todos

os procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em

outra instituição, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo

Município, através de arquivo eletrônico.

9.1.5 A Instituição Financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir

mínimo 01 (uma) agência bancária ou posto de atendimento bancário (PAB) fixada

no

4
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Município de Planalto-PR, com área total de no mínimo 100m^, com capacidade

e instalações adequadas para atendimento aos servidores públicos;

9.1.6 A instituição financeira durante a vigência do contrato, fica obrigada a possuir

autoatendimento instalado na agência ou posto de atendimento do município, com

no mínimo 3 (três) caixas eletrônicos disponíveis para uso, com funcionamento e

operacionalidade definidos pelo BACEN, e no mínimo 02 (dois) caixa de

atendimento físico.

9.1.7 A Instituição Financeira que não possuir agência ou posto de atendimento

bancário (PAB) fixada no Município de Planalto -PR terá o prazo de 60 (sessenta)

dias para instalação, devendo após esse prazo atender integralmente ao item 10.2

e suas alíneas;

9.1.8 A Instituição Financeira vencedora deverá:

a) A Instituição Financeira vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá

apresentar comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de 2 km do

Paço Municipal, para fins de execução do contrato,

b) A Instituição Financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) ou mais agências

bancárias para atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para

servidores públicos ativos e inativos do Município de Planalto-PR; “Entende-se por

gerente exclusivo aquele que irá atender aos servidores do município, e não a título

de preferência”,

c) A Instituição Financeira vencedora deverá manter a operação de pelo menos 01

(uma) agência bancária ou posto de atendimento no Município de Planalto-PR,

atendimento presencial no Município em cumprimento da vigência do Contrato;

d) As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação

e funcionamento conforme Resoluções do Banco Central,

e) A Contratada não terá exclusividade na concessão de crédito aos servidores

ativos e inativos do Município de Planalto - PR, mediante consignação em folha de

pagamento;

f) O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de

acordo com o calendário definido pela contratante.

no

os

com
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g) Disponibilizar aplicativos com critérios básicos de segurança para acesso à

movimentação do pagamento dos servidores municipais.

10.2 Contas Salários

10.2.1 A abertura e manutenção de contas para crédito de salários dar-se-á

conforme legislação aplicável, atendendo especialmente os seguintes normativos

do CMN/BACEN: Resolução 4.753/2019, Resolução 3.919/2010, resolução

CMN/BACEN n° 5.058/2022:

10.2.2 A Instituição Financeira contratada deverá assegurar a portabilidade das

suas operações de crédito realizadas com pessoas naturais

recebimento de recursos transferidos por outra instituição financeira, observados os

procedimentos estabelecidos nas Resoluções vigentes e suas alterações, a todos

os servidores públicos ativos, inativos, agentes públicos, agentes políticos e

empregados públicos que pelo interesse se manifestarem;

10.2.3 Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores públicos

ativos, inativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos

referem-se às folhas salariais líquidas, já descontados todas as obrigações

previdenciárias e demais descontos previstos em lei;

10.2.4 A conta-salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e/ou

através de novos servidores contratados que na solicitação de abertura estarão

munidos de declaração emitida pelo empregador, contendo dados básicos

mediante o

para

receber valores de natureza remuneratória (salário, pagamento de diárias, décimo

terceiro salário, restituição de despesa, entre outros);

10.2.5 É vedado à Instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em

nome dos beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

10.2.6 Aos servidores públicos ativos, agentes público, agentes políticos e

empregados públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e

assinaturas necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do

pagamento;

6
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c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada

e controle do pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas

Resoluções 3.919/2010 e 3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o

banco de sua preferência;

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de

pagamento por meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços

essenciais;

f) A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de

sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada somente

poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou

outras razões que não sejam de sua responsabilidade;

g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em

Instituição Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança

de taxa ou tarifa, a qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não

poderá ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas na

Instituição Financeira.

10.2.7 Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de

depósito, a instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem

ônus, para as contas já existentes em outras instituições, cujos dados necessários

serão devidamente informados pelo contratante através de arquivo eletrônico.

10.3 SISTEMA OPERACIONAL, TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS E

ROTINAS OPERACIONAIS DE PAGAMENTO DE PESSOAL:

a) Toda troca de informações entre Banco contratado e o Município deve ser

protegida através do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da

origem quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos criptografados. Os

computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas

através de certificações digitais e as informações em trânsito deverão ser

criptografadas;
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b) O Município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos

de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de

Sistema Eletrônico o qual deverá integrar-se com o sistema eletrônico utilizado pela

Área de Recursos Humanos (utiliza-se o sistema Equiplano) em até 24h00min

(vinte e quatro horas) da data prevista para a realização de cada crédito;

c) A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação

dos arquivos e informará ao Município, em até 04h00min (quatro horas) após o

recebimento dos arquivos citados no item acima, a existência de eventuais

inconsistências:

d) Havendo alguma inconsistência, o “arquivo retorno” será imediatamente

disponibilizado ao Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da

Instituição Financeira contratada), para que sejam adotadas as providências

necessárias à sua correção;

e) Durante toda a vigência do contrato o Município e a Instituição vencedora

deverão seguir os trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos

itens acima.

10.3.1 Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha

interromper a execução dos serviços, a contratada deverá garantir o atendimento

mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de

pagamento.

10.4 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS

DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL:

10.4.1 O banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos

dados consignados no arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebê-

lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste termo de referência.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1. Informar à Instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua

conta bancária na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na

8
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licitação;

11.2. Repassar à Instituição Financeira os dados da folha mensal de pagamento,

por meio de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia útil anterior á data prevista

para liberação do pagamento;

11.3. Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior a data de

liberação do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior

para que se proceda ao depósito nas contas dos beneficiários;

11.4 Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos

beneficiários, no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas

dos beneficiários;

11.5 Comunicar à Instituição Financeira os casos de exoneração de seus

servidores públicos ativos, agentes políticos e empregados públicos;

11.6 Regularizar, no prazo de 30 (trinta) dias, as inconsistências porventura

indicadas pela Instituição Financeira;

11.7 Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos dados

cadastrais constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha

salarial;

11.8 Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do

Município efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações

contidas na Legislação vigente;

11.9 Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do Fiscal

do Contrato nomeado, comunicar as irregularidades e o descumprimento das

cláusulas do Contrato e ainda:

a) Designar fiscal do contrato para fiscalização de forma preventiva se todas as

cláusulas do instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo

cumpridas;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas;

c) Notificar por escrito, à Instituição Financeira

imperfeições no curso da execução dos termos deste Edital, fixando prazo para

correção;

d) O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e

ocorrência de eventuais

sua

9

i;rjoi2



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

constatação da adequação do objeto contratado às especificações constantes

neste Edital, registrando as ocorrências;

e) Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial

quanto a quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a

legislação vigente e as disposições constantes neste Edital;

f) Comunicar todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do

contrato.

11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela Instituição prestadora dos serviços;

11.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada

subordinados.

de seus empregados, prepostos ou

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1 Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município

forma prevista no Edital e no Termo de Referência, o valor ofertado na licitação em

moeda corrente nacional, sob pena de rescisão unilateral do Contrato, conforme

sanções previstas em Lei;

12.2 Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de

prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada

por greve ou outro motivo que venha a interromper a execução dos serviços;

12.3 Designar agência bancária localizada no Município de Planalto -PR

estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento aos beneficiários,

bem como, articular o aceitável cumprimento das obrigações assumidas pela

Instituição Financeira;

12.4 Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo

servidores públicos, responder em relação aos serviços prestados e fornecer

suporte técnico às atividades objeto do Contrato;

12.5 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e

nos prazos e na

com

aos
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prestar os esclarecimentos julgados necessários;

12.6 Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da

CONTRATANTE, com base no arquivo repassado pelo Município, no prazo de

24h00mim (vinte e quatro horas) contados do recebimento do crédito;

12.7 Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no Edital de

Licitação;

12.8 Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamentos

conforme comando do Município;

12.9 Ter sistema informatizado compatível com o do Município para que todas as

operações sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração

e/ou substituição do sistema informatizado do Município a contratada deverá

realizar as adequações necessárias de compatibilização e os custos e despesas

ocorrerão por conta da contratada;

12.10 Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do

sistema de pagamento que auxiliarão os representantes do Município na

operacionalização do sistema de pagamento;

12.11 Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas-salários quantas

forem necessárias para a realização dos serviços objeto do presente processo,

sendo isento de quaisquer tipos de cobrança de tarifa bancária seja pela abertura,

manutenção e/ou processamento da folha de pagamento;

12.12 Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos

beneficiários e executar os serviços decorrentes do Contrato em absoluto sigilo por

seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação de qualquer informação sem a

prévia e expressa autorização do Município e regulamentos do BACEN;

12.13 Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo

Município para o atendimento do objeto deste Editai;

12.14 Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços,

quando de sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

12.15 Fornecer, sem qualquer ônus ao Município, quando solicitado, elementos

necessários á avaliação dos serviços bem como, dados estatísticos e

11
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demonstrativos de custos;

12.16 Assumir integralmente e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz

respeito às obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, nos termos da Lei 14.133/2021, os decorrentes de indenização por

acidente de trabalho, bem como, os demais encargos que porventura venham a

incidir sobre o objeto deste certame;

12.17 Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das

contas- salários dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente

repassar as informações dos servidores, bem como, informar/orientar estes a

respeito de eventuais procedimentos a serem tomados para a afetiva abertura de

conta;

12.18 Acatar a determinação do Município quanto á data dos créditos, conforme

descrito abaixo:

12.19 Data para ser repassado o arquivo com as informações dos salários e

respectivos servidores:

I. Responsabilidade da Área de Recursos Humanos, conforme cronograma

financeiro estabelecido pela Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura

Municipal de Planalto -PR;

II. Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição

Financeira Contratada e o processamento do crédito para as contas-salários dos

servidores municipais, de acordo com o arquivo enviado pelo Setor financeiro:

Responsabilidade da Área de Tesouraria, conforme cronograma financeiro

estabelecido pela Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal

de Planalto-PR;

III. Data imediatamente posterior ao disposto na alínea anterior: data em que o

recurso financeiro deve estar disponível na conta-salário de cada servidor.

12.20 Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de bloquear e/ou

desbloquear pagamentos de servidores municipais

administrativo e/ou judicial, conforme definições do BACEN;

12.21 Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo Município no período de

vigência do Contrato, respeitando a legislação específica a que estão sujeitos;

seja por requerimento

12
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12.22 Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações

no sistema de pagamento das remunerações, que impliquem em modificações dos

procedimentos operacionais com o Município e/ou com os servidores;

Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer informações

solicitadas por escrito pelo Município;

12.24 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município

de maneira competitiva no mercado;

12.25 Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como, sua

qualificação técnica durante todo o prazo de vigência do Contrato;

12.26 Fornecer ao Município, quando solicitado, palestras e informativos de

importância educacional no âmbito financeiro, sem qualquer ônus ao Município.

12.23

13 DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. LEVANTAMENTO DE MERCADO

15.1 Por se tratar de uma prestação de um serviço comum, em razão das

especificações técnicas serem de conhecimento amplo, que atendem a métodos e

técnicas pré-estabelecidas padrões de desempenho de qualidade e

especificações usuais de mercado, e comumente conhecidas, onde operam

diversos agentes comerciais hábeis á contratação, o levantamento de mercado foi

feito através da análise de licitações com mesmo objeto, buscando como

parâmetro prefeituras com o mesmo perfil, número de servidores x folha salarial

não se levando em consideração pequenas particularidades.

13
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15.2. Na oportunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos

modelos adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública.

Salienta-se ainda que esta é a forma atual adotada, atendendo perfeitamente as

necessidades da administração.

16. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:

16.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para

identificar quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos

estabelecidos, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à

necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade,

eficácia, eficiência e padronização.

16.2. Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou

casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem comprometer a

contratação por meio de Pregão Eletrônico que se mostrou ser a solução mais

adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos serviços serem

considerados comuns.

16.3. O critério de julgamento adotada será o de MAIOR OFERTA (maior desconto

convertido)

16.3.1 Em razão da plataforma de Pregão Eletrônico do Portal compras.gov não

suportar o critério de julgamento de Maior Lance ou Oferta na modalidade de

Pregão, ou seja, não permitir o registro de valores crescentes, a sistemática de

julgamento será realizada com o computo dos lances em valores inversamente

proporcionais. Nesse contexto, cada lance de 'desconto' será considerado como

um acréscimo

17. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

17.1. O objeto não é composto por itens divisíveis, pois trata-se da prestação de

serviços inerentes ao gerenciamento da folha de pagamento dos servidores

municipais, logo a sua adjudicação deverá ocorrer de forma global.

18. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

14
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18.1 Os resultados esperados incluem a definição clara da receita a ser paga ao

município pelo gerenciamento exclusivo da folha de pagamento dos servidores do

Município de Planalto-PR. Além disso, busca-se garantir o pagamento pontual e

correto da remuneração dos servidores, evitando qualquer tipo de atraso ou erro

nos valores a serem creditados individualmente.

12.2 Adicionalmente, espera-se que a instituição financeira contratada ofereça aos

servidores acesso completo a todos os serviços bancários essenciais para a

movimentação de suas contas correntes, tanto por meio do atendimento presencial

quanto por canais de autoatendimento modernos e eficientes, garantindo

praticidade e comodidade no uso dos serviços.

19. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO

19.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências

prévias no âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem

ter ciência do que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024

que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N°

14.113/2021.

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

20.1 Após verificação dos serviços que pretendem-se contratar, observou-se que

não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou

interdependentes ao objeto pretendido.

21. possíveis impactos AMBIENTAIS

21.1. Em exame da natureza dos produtos que ora se pretende contratar, não se

verifica impactos ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que o

licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental.

22. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

22.1. Após a realização do presente estudo foi verificada a viabilidade da

contratação, levando-se em conta as questões orçamentárias, de disponibilidade

de mercado e forma de fornecimento do objeto, não sendo possível observar

15
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Óbices ao prosseguimento da presente contratação.

Planalto - PR, 25 de março de 2025.

■ft7

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Administração.

2. OBJETO

2.1.Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade

para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da

do Município de Planaíto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADDE

4.1. Considerando a necessidade de garantir eficiência, segurança e agilidade no

processamento da folha de pagamento dos servidores, justifica-se a contratação de

instituição financeira para a prestação desse serviço.

4.2. A contratação de uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do

Brasil permite a centralização do pagamento da folha, garantindo padronização,

redução de inconsistências e maior controle sobre as movimentações financeiras da

do município de Planalto.

4.3. A gestão da folha de pagamento dos servidores envolve dados pessoais e

sensíveis dos mesmos e exige que as agências atendam as normas de sigilo

bancário e legislação trabalhista, por isso, as mesmas devem ter autorização do

Banco Central para operar.

4.4.A parceria com uma instituição financeira pode proporcionar aos servidores

facilidades como isenção de tarifas, melhores condições para abertura de contas e

concessão de crédito, além de garantir maior agilidade no recebimento de seus

salários.
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4.5.Considerando que atualmente o município conta com 474 servidores ativos e

215 aposentados e pensionistas, faz-se necessário a contratação de uma instituição

financeira que gerencie os pagamentos dos servidores por um período de 60

(sessenta) meses.

5. MODALIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1 A presente licitação será realizada pela modalidade Pregão Eletrônico, tendo em

vista a presente contratação trata-se de serviço comum.

5.2 O critério de julgamento adotada será o de MAIOR OFERTA (maior desconto

convertido).

5.2.1 Em razão da plataforma de Pregão Eletrônico do Portal compras.gov não

suportar o critério de julgamento de Maior Lance ou Oferta na modalidade de

Pregão, ou seja, não permitir o registro de valores crescentes, a sistemática de

julgamento será realizada com o cômputo dos lances em valores inversamente

proporcionais. Nesse contexto, cada lance de 'desconto' será considerado como um

acréscimo, conforme a seguinte conformidade;

Exemplo 01) Percentual de desconto ofertado = 1%

350.000,00 X 0,01=3.500,00

350.000,00 + 3.500,00 = 353.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 353.500,00

Exemplo 02) Percentual de desconto ofertado = 3%

350.000,00x0,03 =10.500,00

350.000,00 + 10.500,00 = 360.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 360.500,00

5.3 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO

apresentação de lances sucessivos, com prorrogação.

em que se inicia com a

6. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

6.1 Os resultados esperados incluem a definição clara da receita a ser paga ao

município pelo gerenciamento exclusivo da folha de pagamento dos servidores do

vJ* 2
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Município de Planalto-PR. Além disso, busca-se garantir o pagamento pontual e

correto da remuneração dos servidores, evitando qualquer tipo de atraso ou erro nos

valores a serem creditados individualmente.

6.2 Adicionalmente, espera-se que a instituição financeira contratada ofereça aos

servidores acesso completo a todos os serviços bancários essenciais para a

movimentação de suas contas correntes, tanto por meio do atendimento presencial

quanto por canais de autoatendimento modernos e eficientes, garantindo praticidade

e comodidade no uso dos serviços.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

VALOR

TOTAL

QUANT/UNDESCRIÇÃOCATSERITEM

R$350.000,0060 MESESContratação de instituição

financeira com agencia ou

posto de atendimento bancário

(PAB) no município, autorizada

pelo Banco Central do Brasil,

com exclusividade para operar

os serviços de processamento

e gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial e

outras indenizações aos

servidores públicos ativos

(efetivos e temporários),

agentes públicos, agentes

políticos, pensionistas e

aposentados do município

Planalto-PR, com vigência do

contrato pelo prazo de 60

(sessenta) meses.	

2185701

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSER e a do

Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.
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8. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO

DE PLANALTO - PR

QUANTIDADESERVIDORES

282Estatutários ativos

05Estatutários Comissionados

Comissionados sem estabilidade 38

Agentes políticos (Secretariado)

Pensionistas e aposentados

08

215

Conselheiros tutelares 07

Empregados Públicos
Prefeito e Vice Prefeito

132

02

Mês Valor bruto da Folha Valor Líquido da Folha

1.574.682,47Agosto/2Q24 2.134.800,36
Setembro/2024 2.125.432,35 1.567.885,76
Outubro/2024 2.127.109,49 1.569.718,09
Novembro/2024 2.260.918,62 1.656.695,32
Dezembro/2024 2.164.686,25 1.616.203,24
Janeiro/2025 2.451.107,42 1.857.475,30

* Demonstrativo da folha de pagamento dos servidores dos últimos seis meses.

9 VALOR ESTIMADO

9.1. O valor mínimo estimado para a presente contratação é de R$350.000,00

9.2, Para definição do valor foram realizadas cotações com Instituições Financeiras,

sendo que algumas não demonstraram interesse em fornecer orçamento e consulta

a contratações semelhantes nos municípios do Paraná. Os orçamentos e contratos

utilizados foram os seguintes:

1 - Cresol Fronteiras PR/SC/SP/ES

2 - Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul

3 “ Contrato n° 141/2024 - Marechal Cândido Rondon/PR

4 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Pontal do Paraná/PR

5 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Patotina/PR

6 - Termo de Contrato n° 08/2025 - Santa Isabel do Ivaí/PR

7 - Contrato Administrativo n° 020/2025 - Nova Prata do Iguaçu/PR

9.3 A pesquisa de valores segue em anexo a este Termo de Referência juntamente

com 0 mapa comparativo de valor.

O
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10. CONDIÇOES DE EXECUÇÃO:

10.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de

qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes deste

contrato e seus anexos, obedecer as normas e padrões da ABNT e INMETRO,

atender com eficácia às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam conforme

determina o Código de Defesa do Consumidor, atender as normas de Segurança e

Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego e, quando for o caso, as

legislações específicas das Agências Reguladoras e demais normas e legislação

pertinentes e em vigência.

10.1.1 A Instituição Financeira vencedora ficará responsável pela operacionalização

dos serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial e outras indenizações, devendo, contudo, dar início às atividades

preliminares previstas no item 10.2, após a assinatura do contrato;

10.1.2 Após a assinatura do contrato, o Município de Planalto-PR, através da Área

de Recursos Humanos e FUNPREV, repassará á Instituição Financeira vencedora,

em até 30 (trinta) dias úteis, por meio de arquivo eletrônico, relatório contendo

informações relativas a dados cadastrais dos servidores para a abertura das contas

bancárias.

10.1.3 A Instituição Financeira contratada deverá disponibilizar Sistema Eletrônico

Gerador, o qual seja possível integrar-se com o sistema utilizado pelo Município,

responsável pelas informações e gerenciamento da folha de pagamento;

10.1.4 A Instituição Financeira vencedora deverá, imediatamente após a assinatura

do contrato, salvo as condições estabelecidas no item 10.2, iniciar o procedimento

de abertura das contas salário para os beneficiários do objeto deste certame,

observando o seguinte:

a) Encaminhar à Área de Recursos Humanos do Município de Planalto, em até 20

(vinte) dias úteis após o recebimento do arquivo eletrônico e relatórios, a listagem

eletrônica informando o número da conta-salário e da agência para crédito dos

valores a serem creditados em favor dos beneficiários;

b) Informar aos beneficiários todos os procedimentos necessários para a

formalização de abertura das contas, tais como preenchimento de fichas (cartões)

ri' 5VO
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cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c) Aos beneficiários que optarenn por receber o salário com transferência para conta-

corrente da instituição vencedora, será oferecido, no mínimo, pacote mensal de

serviço com isenção de cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração,

conforme Resolução 3.919/2010 do Conselho Monetário Nacional e suas alterações;

d) Fica garantido o repasse dos créditos, sem ônus, até que se regularizem todos os

procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em outra

instituição, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo Município,

através de arquivo eletrônico.

10.1.5 A Instituição Financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no

mínimo 01 (uma) agência bancária ou posto de atendimento bancário (PAB) fixada

no Município de Planalto-PR, com área total de no mínimo 100m^,com capacidade e

instalações adequadas para atendimento aos servidores públicos durante toda a

vigência do contrato;

10.1.6 A instituição financeira durante a vigência do contrato, fica obrigada a possuir

autoatendimento instalado na agência ou posto de atendimento do município, com

no mínimo 3 (três) caixas eletrônicos disponíveis para uso, com funcionamento e

operacionalidade definidos pelo BACEN

atendimento fisico.

10.1.7 A Instituição Financeira que não possuir agência ou posto de atendimento

bancário (PAB) fixada no Município de Planalto -PR terá o prazo de 60 (sessenta)

dias para instalação, devendo após esse prazo atender integralmente ao item 10.2 e

suas alíneas;

10.1.8 A Instituição Financeira vencedora deverá:

a) A Instituição Financeira vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá

apresentar comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de 2 km do

Paço Municipal, para fins de execução do contrato,

b) A Instituição Financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) agência bancária para

atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos

ativos e inativos do Município de Planalto-PR; “Entende-se por gerente exclusivo

aquele que irá atender aos servidores do município, e não a título de preferência”,

c) A Instituição Financeira vencedora deverá manter a operação de pelo menos 01

e no mínimo 02 (dois) caixa de

To' 6
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(uma) agência bancária ou posto de atendimento no Município de Planalto-PR, com

atendimento presencial no Município em cumprimento da vigência do Contrato

conforme item 10.1.5;

d) As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação e

funcionamento conforme Resoluções do Banco Central,

e) A Contratada não terá exclusividade na concessão de crédito aos servidores

ativos e inativos do Município de Planalto - PR, mediante consignação em folha de

pagamento;

f) O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de

acordo com o calendário definido pela contratante,

g) Disponibilizar aplicativos com critérios básicos de segurança para acesso à

movimentação do pagamento dos servidores municipais.

10.2 Contas Salários

10.2.1 A abertura e manutenção de contas para crédito de salários dar-se-á

conforme legislação aplicável, atendendo especialmente os seguintes normativos do

CMN/BACEN: Resolução 4.753/2019, Resolução 3.919/2010, resolução

CMN/BACEN n° 5.058/2022;

10.2.2 A Instituição Financeira contratada deverá assegurar a portabilidade das suas

operações de crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de

recursos transferidos por outra instituição financeira, observados os procedimentos

estabelecidos nas Resoluções vigentes e suas alterações, a todos os servidores

públicos ativos, inativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos

que pelo interesse se manifestarem;

10.2.3 Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores públicos

ativos, inativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos referem-

se às folhas salariais líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e

demais descontos previstos em lei;

10.2.4 A conta-salário será aberta po* iniciativa e solicitação do empregador e/ou

através de novos servidores contratados que na solicitação de abertura estarão

munidos de declaração emitida pelo empregador, contendo dados básicos, para

30 í 7
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receber valores de natureza remuneratória (salário, pagamento de diárias, décimo

terceiro salário, restituição de despesa, entre outros);

10.2.5 É vedado á Instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em

nome dos beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

10.2.6 Aos servidores públicos ativos, inativos, agentes público, agentes políticos e

empregados públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e

assinaturas necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do

pagamento;

c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e

controle do pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas

Resoluções 3.919/2010 e 3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o

banco de sua preferência;

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de

pagamento por meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços

essenciais;

f) A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua

validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada somente

poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou

outras razões que não sejam de sua responsabilidade;

g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em

Instituição Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança

de taxa ou tarifa, a qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá

ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas na

Instituição Financeira.

10.2.7 Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de

depósito, a instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem

ônus, para as contas já existentes em outras instituições, cujos dados necessários

serão devidamente informados pelo contratante através de arquivo eletrônico.

\ 8
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10.3 SISTEMA OPERACIONAL, TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS E

ROTINAS OPERACIONAIS DE PAGAMENTO DE PESSOAL:

a) Toda troca de informações entre Banco contratado e o Município deve ser

protegida através do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da

origem quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos criptografados. Os

computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas

através de certificações digitais e as informações em trânsito deverão ser

criptografadas:

b) O Município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de

cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de

Sistema Eletrônico o qual deverá integrar-se com o sistema eletrônico utilizado pela

Área de Recursos Humanos (utiliza-se o sistema Equiplano) em até 24h00min (vinte

e quatro horas) da data prevista para a realização de cada crédito;

c) O FUNPREV - Fundo de Previdência do Município de Planalto, emitirá os

arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos dos aposentados e

pensionistas,

d) A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação

dos arquivos e informará ao Município, em até 04h00min (quatro horas) após o

recebimento dos arquivos citados no item acima, a existência de eventuais

inconsistências;

e) Havendo alguma inconsistência, o “arquivo retorno” será imediatamente

disponibilizado ao Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da

Instituição Financeira contratada), para que sejam adotadas as providências

necessárias á sua correção;

f) Durante toda a vigência do contrato o Município e a Instituição vencedora deverão

seguir os trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

10.3.1 Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha

interromper a execução dos serviços, a contratada deverá garantir o atendimento

mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de

pagamento.

9
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10.4 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS

DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL:

10.4.1 O banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos

dados consignados no arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebê-lo

e a processá-lo conforme o estabelecido neste termo de referência.

11 Obrigações da contratante:

11.1. Informar à Instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua

conta bancária na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na

licitação;

11.2. Repassar à Instituição Financeira os dados da folha mensal de pagamento dos

servidores ativos e dados da folha mensal do FUNPREV correspondente aos

aposentados e pensionistas, por meio de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia

útil anterior à data prevista para liberação do pagamento;

11.3. Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior a data de

liberação do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior

para que se proceda ao depósito nas contas dos beneficiários;

11.4 Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos

beneficiários, no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas

dos beneficiários;

11.5 Comunicar á Instituição Financeira os casos de exoneração de seus servidores

públicos ativos, agentes políticos e empregados públicos;

11.6 Regularizar, no prazo de 30 (trinta) dias, as inconsistências porventura

indicadas pela Instituição Financeira;

11.7 Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos dados

cadastrais constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha

salarial;

11.8 Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do

Município efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações

contidas na Legislação vigente;

11.9 Caberá à Secretaria Municipal de Administração, através do Fiscal do Contrato

10
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nomeado, comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas do

Contrato e ainda:

a) Designar fiscal do contrato para fiscalização de forma preventiva se todas as

cláusulas do instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo

cumpridas:

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas;

c) Notificar por escrito, à Instituição Financeira, ocorrência de eventuais imperfeições

no curso da execução dos termos deste Edital, fixando prazo para sua correção;

d) O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e

constatação da adequação do objeto contratado às especificações constantes neste

Edital, registrando as ocorrências;

e) Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial

quanto a quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a

legislação vigente e as disposições constantes neste Edital;

f) Comunicar todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato.

11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela Instituição prestadora dos serviços;

11.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações da contratada:

12.1 Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos prazos e na forma

prevista no Edital e no Termo de Referência, o valor ofertado na licitação em moeda

corrente nacional, sob pena de rescisão unilateral do Contrato, conforme sanções

previstas em Lei;

12.2 Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de

prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada

por greve ou outro motivo que venha a interromper a execução dos serviços;

12.3 Designar agência bancária localizada no Município de Planalto -PR com

estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento aos beneficiários,

11
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bem como, articular o aceitável cumprimento das obrigações assumidas pela

Instituição Financeira;

12.4 Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo aos

servidores públicos, responder em relação aos serviços prestados e fornecer suporte

técnico às atividades objeto do Contrato;

12.5 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos julgados necessários;

12.6 Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da

CONTRATANTE, com base no arquivo repassado pelo Município, no prazo de

24h00mim (vinte e quatro horas) contados do recebimento do crédito;

12.7 Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no Edital de

Licitação;

12.8 Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamentos

conforme comando do Município;

12.9 Ter sistema informatizado compatível com o do Município para que todas as

operações sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração e/ou

substituição do sistema informatizado do Município a contratada deverá realizar as

adequações necessárias de compatibilização e os custos e despesas ocorrerão por

conta da contratada;

12.10 Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do

sistema de pagamento que auxiliarão os representantes do Município na

operacionalização do sistema de pagamento;

12,11 Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas-salários quantas

forem necessárias para a realização dos serviços objeto do presente processo,

sendo isento de quaisquer tipos de cobrança de tarifa bancária seja pela abertura,

manutenção e/ou processamento da folha de pagamento;

12.12 Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos

beneficiários e executar os serviços decorrentes do Contrato em absoluto sigilo por

seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação de qualquer informação sem a

prévia e expressa autorização do Município e regulamentos do BACEN;

12.13 Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo
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Município para o atendimento do objeto deste Edital;

12.14 Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços,

quando de sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

12.15 Fornecer, sem qualquer ônus ao Município, quando solicitado, elementos

necessários à avaliação dos serviços, bem como, dados estatísticos e

demonstrativos de custos;

12.16 Assumir integralmente e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz

respeito às obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

nos termos da Lei 14.133/2021, os decorrentes de indenização por acidente de

trabalho, bem como, os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o

objeto deste certame;

12.17 Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das

contas- salários dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente

repassar as informações dos servidores, bem como, informar/orientar estes a

respeito de eventuais procedimentos a serem tomados para a afetiva abertura de

conta;

12.18 Acatar a determinação do Municipio quanto à data dos créditos, conforme

descrito abaixo:

12.19 Data para ser repassado o arquivo com as informações dos salários e

respectivos servidores:

I. Responsabilidade da Área de Recursos Humanos, conforme cronograma

financeiro estabelecido pela Secretaria de Administração e FUNPREV da Prefeitura

Municipal de Planalto -PR;

II. Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição

Financeira Contratada e o processamento do crédito para as contas-salários dos

servidores municipais, de acordo com o arquivo enviado pelo Setor financeiro:

Responsabilidade da Área de Tesouraria conforme cronograma financeiro

estabelecido pela Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de

Planalto-PR;

lli. Data imediatamente posterior ao disposto na alínea anterior: data em que o

recurso financeiro deve estar disponível na conta-salário de cada servidor.

12.20 Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de bloquear e/ou

^0
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desbloquear pagamentos de servidores municipais, seja por requerimento

administrativo e/ou judicial, conforme definições do BACEN;

12.21 Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo Município no período de

vigência do Contrato, respeitando a legislação específica a que estão sujeitos;

12.22 Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações no

sistema de pagamento das remunerações, que impliquem em modificações dos

procedimentos operacionais com o Município e/ou com os servidores;

Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer informações

solicitadas por escrito pelo Município;

12.24 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município

de maneira competitiva no mercado;

12.25 Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como, sua

qualificação técnica durante todo o prazo de vigência do Contrato;

12.26 Fornecer ao Município, quando solicitado, palestras e informativos de

importância educacional no âmbito financeiro, sem qualquer ônus ao Município.

12.23

13 DA SUBCONTRATAÇAO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

14. ALTERAÇAO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado

e haja a anuência expressa da Administração á continuidade do contrato.

15. GERENCIA E FISCALIZAÇAO CONTRATO:

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

com as
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15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da instituição financeira contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

15.6. Fiscalização

15.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

15.6.2, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

15.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

15.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

15.3.
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15.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual.

15.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

15.7. Gestor do Contrato:

15.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

15.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

15.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relatório de riscos eventuais.

15.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

15.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

16



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

15.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

15.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

15.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Marcelo Felipe Schmitt

15.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes

decorrentes do contrato ou da Ata.

16. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

16.1 Para essa contratação não se configura a existência de aplicação de recursos

financeiros, haja vista a ausência de despesas.

16.2 A Instituição financeira deverá efetuar a transação em até 30 (trinta) dias após

a assinatura do contrato.

16.3 O pagamento deverá ocorrer em parcela única, ficando a disposição as contas

da Prefeitura Municipal de Planalto/PR, sendo que será informado em contrato a

conta para depósito.

16.4 Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos

municipais a Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços

objeto do contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

17. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

17.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo

abranger o Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação

especificada no edital.

17.2 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

17
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referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais

exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o

disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

17.3 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo

das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

17.4 A habilitação do licitante será aferida por intermédio dos seguintes documentos:

17.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

17.4.1.1 No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

17.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

17.4.1.3 Em caso de cooperativa deverá apresentar;

a) Ata de fundação;

b) Estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembléia

d) Editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias

17.4.1.4 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução

CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br;

17.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

17.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, referente à

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120

{cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo

não constar do documento.

17.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercido e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
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balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

17.5.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

17.5.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

17.5.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

17.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

17.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

17.6.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

17.6.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda;

17.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

17.6.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

17.6.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

17.6.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

Tempo de Serviço (FGTS);

17.6.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

17.7 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo

3^^
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que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei

Complementar n.° 123/2006 e alterações.

17.7.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que

atendidos os demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão

declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo de

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública.

17.7.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra,

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no Artigo 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura

do contrato ou revogar a licitação.

17.7.3 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto

licitado pela proponente vencedora da licitação.

17.7.4 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil

reais), e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior

à R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações.

Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica.

17.8 HABILITAÇÃO TÉCNICA

17.8.1 Comprovação do cadastro junto ao Banco Central do Brasil (UNICAD);

17.8.2 Comprovação do cadastro junto ao FEBRAN;

17.8.3 Declaração do Banco Central do Brasil de que a instituição financeira está em

pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação

extrajudicial ou cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo

Banco Central do Brasil;

17.9 A licitante deverá ainda apresentar as seguintes DECLARAÇÕES:
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17.9.1 Declaração da licitante se comprometendo a manter agência bancária ou

posto de atendimento na sede do município de Planalto, com todas as exigências de

estruturas exigidas para atendimento aos servidores, com atendimento presencial

em todos os dias úteis, durante toda a vigência do contrato;

17.9.2 A licitante deverá apresentar ainda a Declaração Unificada conforme modelo.

(ANEXO III):

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) Der causa a inexecuçào parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e

bem como nas alíneas

alíneas “b

f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato

t>
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“b”. “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimpíida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do

contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do

caput da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor

do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona,

a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,

a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

18.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que

a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de

30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

18.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no

prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°

14.133, de 2021).

18.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da muita não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30

(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

18.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o

procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

18.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n°

14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e

a reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

18.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

18.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra

tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial,

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

23
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os

casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.13 deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções

serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

18.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

14.133/21.

19. DA VIGÊNCIA

19.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados a

partir da assinatura do contrato.

Planalto, 26 de março de 2025.

[x/xh h/jo

í /MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

? C. 3 oni
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto
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Jmunicípio de PLANALl
CNPJ: 76,460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(S)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MAPA COMPARATIVO DE VALOR

Total para 60
meses

ITEM QUANT CRESOL Palotina Pontal MarechalSICOOB Nova Prata Sta Isabel

do Ivai

350.000,00978.684,95 1.418.000,00Contratação de instituição

financeira com agencia ou posto de

atendimento bancário (PAB) no
município, autorizada pelo Banco
Central do Brasil, com exclusividade

para operar os serviços de

processamento e gerenciamento de

créditos provenientes da folha

salarial e outras indenizações aos

servidores públicos ativos (efetivos e
temporários), agentes públicos,

agentes políticos e aposentados da

prefeitura do município Planalto-PR,

com vigência do contrato pelo prazo
de 60 (sessenta) meses.

01 60 302.350,00 900.000,00350.000,00 190.000,00 650.259,25
MESES

FONTES:

1 -Cresol Fronteiras PR/SC/SP/ES

2 - Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul

3 - Contrato n° 141/2024 - Marechal Cândido Rondon/PR

4 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Pontal do Paraná/PR



MUNICÍPIO DE PLANAL1J
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@planaho.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

5 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Palotina/PR

6 - Termo de Contrato n° 08/2025 - Santa Isabel do Ivaí/PR

7 - Contrato Administrativo n° 020/2025 - Nova Prata do Iguaçu/PR

j_jResponsável pela cotação:

w-
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

-

lUNicjPio n>:

««●MT

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: Cfieáol Pfe/JTÊ. Rflô ?íi\ãC\£Ç j£^
ENDEREÇO; . K,o j)o CÊWTte
CNPJ: Oõ í^ie. :)to|cccT-to

CIDADE; fz/íwAiTO IPR
TELEFONE; 46- ÒÕ65-J.J.66

I

EMAIL: foi.iüoiU @ ce€5o-i. Coíy^.‘ò(l

ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Contratação de instituição financeira com agencia ou posto de atendimento

bancário (PAB) no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com

exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de

créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações aos servidores públicos

ativos (efetivos e temporários), agentes públicos, agentes políticos e aposentados da

prefeitura do município.

DESCRIÇÃOITEM QUANT/UN VALOR UNIT TOTAL

01 Contratação instituição

financeira com agencia ou posto de

de R$12 MESES R$

atendimento bancário (PAB) no

município, autorizada pelo Banco

Central do Brasil,

exclusividade para operar os

serviços de processamento e

gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial e

outras indenizações aos servidores

públicos ativos (efetivos e

temporários), agentes públicos,

agentes políticos e aposentados da

prefeitura do município Planalto-

PR, com vigência do contrato pelo

prazo de 60 (sessenta) meses.

com

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planaHo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

IIC/PIO

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

QUANTIDADESERVIDORES

Estatutáriosativos 282

Estatutários Comissionados 05

Comissionados sem estabilidade 38

Agentes políticos (Secretariado)

Pensionistas e aposentados

08

215

Conselheiros tutelares 07

Empregados Públicos 132

Prefeito e Vice Prefeito 02

Mês Valor bruto da Folha Valor Líquido da Folha

1.574.682,47Agosto/2024 2.134.800,36

Setembro/2024 2.125.432,35 1.567.885,76

Outubro/2024 2.127.109,49 1.569.718,09
Novembro/2024 2.260.918,62 1.656.695,32
Dezembro/2024 2.164.686,25 1.616.203,24
Janeiro/2025 2.451.107,42 1.857.475,30

Aos servidores públicos ativos e inativos, agentes público, agentes políticos e

empregados públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-saláríos, sem custo, com coleta de dados, documentos e

assinaturas necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do

pagamento;

c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e

controle do pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas

Resoluções 3.919/2010 e 3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o

banco de sua preferência;

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de

pagamento por meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços

essenciais; A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa

vencimento de sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A

contratada somente poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de

perda, danificação ou outras razões que não sejam de sua responsabilidade;

no

2
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@pianaHo.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis. 1683
85750-000 PLANALTO - PARANA

g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em

Instituição Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança

de taxa ou tarifa, a qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá

ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas na

Instituição Financeira.

Valor total da proposta:

Data: loòl 	

Validade: ÍT lo-^		

Assinatura com carimbo

Luiz F. Paüntèü
CPF:073Hi2J4»«

k
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Licitação Planalto - Fernanda

Andre Domingos Dias Manoel <andreddm@bb.com.br> em nome de 5739 -
CARTEIRA 5021 - ESC MUNICÍPIOS PR <municipios.pr11@bb.com.br>

sexta-feira, 14 de março de 2025 14:01

Licitação Planalto - Fernanda

RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

#interna

Boa tarde

Informamos que o Banco do Brasil não participa de licitação de Folha de Pagamentos com exigência de
dispêndio de recursos para gerenciar a FOPAG.

^Atenciosamente,

André Dias Manoel- Gerente de Reladonament

Carlos Eduardo de Oliveira - Assistente

Escritório Municípios PR
Banco do Brasil S,A

(41) 98835-9907
municipios.pr11(a)bbxom.br

5739-8

Setor PÚBLICO

De: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao(a)planalto.pr.gov.b r>

Enviado: quinta-feira, 13 de março de 2025 17:19

Para: 5739 - CARTEIRA 5021 - ESC MUNICÍPIOS PR <municipios.prll@ bb.com.br>

Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Geralmente, você não recebe emails de licitacao@planalto.pr.gov. br. Saiba por que isso é importante
Boa tarde, tudo bem?

Há uma previsão para envio da proposta?

Atenciosamente,

De: Andre Domingos Dias Manoel <andreddm@bb.com.br> Em nome de 5739 - CARTEIRA 5021 - ESC MUNICÍPIOS
PR

Enviada em: quarta-feira, 5 de março de 2025 17:20

Para: licitacao@planalto.pr.gov.br

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

#interna

Olá

1
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Essa proposta de preço é o valor de tarifa que o BB cobrará do Município para cada salário processado?

Atenciosamente,

André Dias Manoel- Gerente de Relacionament

Carlos Eduardo de Oliveira - Assistente

Escritório Municípios PR - 5739-8
Banco do Brasil S.A

(41) 98835-9907
municipios.pr11@fobxom.br

Setor PÚBLICO

De: Andre Domingos Dias Manoel <andreddm@bb.com.br>
Enviado: sexta-feira, 28 de fevereiro de 2025 08:34

Para: 5739 - CARTEIRA 5021 - ESC MUNICÍPIOS PR <municipios.Drllí5)bb.com.br>

Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

#interna

Atenciosamente,

André Dias Manoel

Gerente de Relacionamento | Escritório

Municípios PR
Banco doBrasilS.A

(41)98874-5343 (41)3883-3800

municipios.pr11@fobxom.for

Setor PÚBLICO

De: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao(Splanalto.pr.gov.br >

Enviado: quinta-feira, 27 de fevereiro de 2025 16:35
Para: ESC MUNICÍPIOS PR - PR 77863 <age5739@bb.com.br>: Andre Domingos Dias Manoel

<andreddm@bb.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Geralmente, você não recebe emaiis de licitacao@planaito.pr.Qov. br. Saiba por que isso é importante

Conforme contato telefônico, segue pedido de orçamento para gerenciamento da folha de pagamento dos

servidores do município de Planalto.

Qualquer dúvida estou a disposição!

2
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Atenciosamente

Fernanda Scherer Marzec

Setor de Licitações do Município de Planalto/PR

3
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Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento
Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São Paulo -

Sicredi Fronteiras PR/SC/SP

Rua Tamoios, 1567, Centro - 85760-000 - Capanema/PR
CNPJ 82.527.557/0001-40

Fone/Fax: (46) 3552-1988

Planalto/PR, 10 de março de 2025

OFÍCIO N° 1288100

À Prefeitura Municipal de Planalto/PR

A/C Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Prezado(a),

A COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO

FRONTEIRAS DO PARANÁ, SANTA CATARINA E SÃO PAULO - SICREDI FRONTEIRAS

PR/SC/SP, em atendimento ao epigrafado, assim se manifesta.

Em atendimento à Proposta de Preços sem n° e/ou data,

recepcionada em 05 de março de 2025, através de e-mail, referente ao envio de proposta

para participação da Cooperativa em licitação visando a contratação de instituição

financeira para processamento e gerenciamento, com exclusividade, da folha de

pagamento dos servidores da Prefeitura deste Município,

Vem a Cooperativa manifestar através deste, o seu desinteresse na

participação da licitação referida, de forma que, não será encaminhada nenhuma

proposta para participação.

Ante o exposto, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos ou informações adicionais que porventura se façam necessárias,

aproveitando o ensejo para apresentar protestos de elevada estima e distinta

consideração.

Atenciosamente,

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO FRONTEIRAS DO

PARANÁ, SANTA CATARINA E SÃO PAULO - SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP

0ü052V



Licitação Planalto - Fernanda

Eliane Terezinha Grigol Gruhn <eliane_gruhn@sicredi.com.br>

segunda-feira, 10 de março de 2025 09:38

licitacao@planaito.pr.gov.br
ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

oficio_de_resposta - documento_solicitado.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia!

Segue retorno em relação a vossa solicitação,

Atenciosamente,

Eliane Gruhn

Gerente de Agência

Planalto PR

Classificação da informação: Uso Interno

Classificação da informação: Uso Interno

De: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Enviada em: quarta-feira, 5 de março de 2025 15:06

Para: Eliane Terezinha Grigol Gruhn <eliane gruhn@sicredi.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

- Geraimente, você não recebe emails de licitacao(5)planalto.pr. aov.br. Saiba por que isso é importante

Boa tarde, tudo bem?

Segue pedido de orçamento para gerenciamento da folha de pagamento dos servidores do município de Planalto.

Qualquer dúvida estou a disposiçãol

Atenciosamente

Fernanda Scherer Marzec

Setor de Licitações do Município de Planalto/PR

Esta mensagem é somente para uso do destinatário informado e pode conter informações privilegiadas,

proprietárias ou privadas. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, notifique o remetente

imediatamente e apague a original. Qualquer outro uso deste e-mail é proibido.

This message is for the designated recipient only and may contain privileged, proprietary, or otherwise private

Information. If you have received it in error, please notify the sender immediately and delete the original. Any other

use of the email by you is prohibited.

1
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Licitação Planalto - Fernanda

Paulo Alexsander Kolas <pau!o.kolas@sicoob.com.br>

terça-feira, 11 de março de 2025 13:57

Licitação Planalto - Fernanda; paulo.kolas86@gmail.com

RE; SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO
PROPOSTA DE PREÇOS 1.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa tardei

Conforme solicitado, segue em anexo, proposta de preço.

Att.

Paulo Alexsander Kolas

Gerente de PA

Sicoob Vale Sul

ij 46 3555 2022 | C 46 99905 9425
wvtfw.sicoob.com.br

Av. Rio Grande do Sul, 1254, Sala - Centro

85750-000 I Planalto - PR

Tsicoob
/A

ANBIMA

PR0RSS«5NAL

CPA-10

je: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Enviado: quinta-feira, 27 de fevereiro de 2025 16:36

Para: paulo.kolas86@gmail.com <paulo.kolas86@gmail.com>; Paulo Alexsander Kolas

<paulo.kolas@sicoob.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Geralrnertte, você não recebe emails de licitacao@planalto.pr.gov.br. Saiba por que isso é importante
O AVtSO DE SEGURANÇA

Em * OM «ictama «HBiade OD <lnr «m IMtt « owsH L VSICOOB

Boa tarde, tudo bem?

Conforme contato telefônico, segue pedido de orçamento para gerenciamento da folha de pagamento dos

servidores do município de Planalto.

Qualquer dúvida estou a disposição!

1



Atenciosamente

Fernanda Scherer Marzec

Setor de Licitações do Município de Planalto/PR

2
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

iUNICÍPIO DE

':<W>

PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: COOPERATIVA DE CREDITO SiCOOB VALE SUL

ENDEREÇO: AVENIDA DE PAIVA CANTELMO, 590, CENTRO

CNPJ: 02.466.552/0001-15

CIDADE: FRANCISCO BELTRÃO - PR

TELEFONE: 46 3055 9800

EMAIL: JEFERSON.ROSSET@SICOOB.COIVl.BR

ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Contratação de instituição financeira com agencia ou posto de atendimento

bancário (PAB) no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com

exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de

créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações aos servidores públicos

ativos (efetivos e temporários), agentes públicos, agentes políticos e aposentados da

prefeitura do município.

DESCRIÇÃO QUANT/UNITEM VALOR UNIX TOTAL

Contratação de instituição

financeira com agencia ou posto de

atendimento bancário (PAB) no

município, autorizada pelo Banco

Central do Brasil, com

exclusividade para operar os

serviços de processamento e

gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial e

outras indenizações aos servidores

públicos ativos (efetivos e

temporários), agentes públicos,

agentes políticos e aposentados da

prefeitura do município Planalto-

PR, com vigência do contrato pelo

prazo de 60 (sessenta) meses.

12 MESES R$ 38.000,00 R$190.000,0001

1
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município de planalto
CNPJ;76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

QUANTIDADESERVIDORES

282Estatutários ativos

05Estatutários Comissionados

38Comissionados sem estabilidade

08Agentes políticos (Secretariado)

Pensionistas e aposentados 215

07Conselheiros tutelares

132Empregados Públicos
02Prefeito e Vice Prefeito

Valor Líquido da FolhaValor bruto da FolhaMês

1.574.682,472.134.800,36Agosto/2024

Setembro/2024 2.125.432,35 1.567.885,76

1 ■569.718.092.127.109,49Outubro/2024

1.656.695,322.260.918.62Novembro/2024

1.616.203,242.164.686.25Dezembro/2024

2.451.107.42 1.857.475,30Janelro/2025

Aos servidores públicos ativos e inativos, agentes público, agentes políticos e

empregados públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e

assinaturas necessárias dos servidores em Agência Bancária:

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do

pagamento;

c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e

controle do pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas

Resoluções 3.919/2010 e 3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o

banco de sua preferência:

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de

pagamento por meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços

essenciais: A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no

vencimento de sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A

contratada somente poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de

perda, danificação ou outras razões que não sejam de sua responsabilidade;

2
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g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em

Instituição Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança

de taxa ou tarifa, a qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá

ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas na

Instituição Financeira.

MUNICÍPIO OJ
PJLANMJO

Valor total da proposta: 190.000,00

Data: 11/03/2025

Validade: 60 dias

COOB VALE SULCOOPERATIVAS

JEFERSQ
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
141/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

MARECHAL CÂNDIDO RONDON E A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA ITAU UNIBANCO S.A.

O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa
no Paço Municipal, sito à Rua Espirito Santo nT 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.®

76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Mareio Andrei Rauber, doravante denominado

CONTRATANTE, e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ITAU UNIBANCO S.A., estabelecida na Praça Alfredo
Egydio De Souza Aranha, n® 100, Município de São Paulo, Estado do Sâo Paulo, inscrita no CNPJ sob n“
60.701.190/0001-04 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. LEANDRO
ROBERTO DOMINIQUINI. portador do CPF 294.299.308-18. e, Sra. VANIA CRISTINA LA FALCE, portadora
do CPF 294.299.308-18, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório n® 94/2024 e em observância
às disposições da Lei n® 14,133, de 1® de abril de 2021. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do PREGÃO PRESENCIAL n® 31/2024, mediante as cláusulas o condições a seguir enunciadas;

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente instrumento ò a contratação de serviços de operação e manutenção da folha de
pagamento, mediante processamento e gerenciamento dos créditos dos servidores ativos, inativos e
pensionistas da Administração Direta, bem como estagiários, em caráter de exclusividade, que serão
crestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência anexo ao edital.

1.1-

Unltárloí Valor TotalValorItam } Qtd | Und jMarca ^
Doscríção: 22841 ● SERVIÇOS BANCÁRIOS PARA OPERAÇÃO DA FOLHA OE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBÚCÕS
MUNICIPAIS, POR 60 MESES.

1,416-000.OOOT1 I 1-PQ 1.41B.QOO.OCSERV

R?1.418.00Q.OQTotal Gerai:

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo c à proposta1.2-

vencedora. independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 60 (sessenta meses), conforme fixado no Edital e
respectivo Termo de Referência, com início na data de 28/06/2024 e encerramento em 28/06/2029.
2.2 - Em caráter excepcional, devidamente justificado o mediante autorização da autoridade superior, o prazo
de que trata o item acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, observados os seguintes requisitos;
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço:
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e.
d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1 - O valor total do presente contrato é de RSI.418.000,00 (um milhão, quatrocentos e dezoito mil
reais).
3.2 - A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor fina! ofertado na licitação cm parcela única e

integral, da seguinte forma:
a) pagamento do valor total em até 10 (dez) dias após a assinatura deste contraio.

3.3 - O pagamento será realizado mediante crédito na conta corrente 7.509-4, Agência 0859-1, do Banco do
Brasil.

3,4 - O atraso no recolhimento do valor deste contrato acarretará a aplicação de juros de ^% (um por cento)
ao mês. mais multa de 1 0®/d sobre o valor inadimplic c.

3.5 - No caso de término do prazo do pagamento das parcelas ocorrer em feriado ou final de semana, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
4,1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência
anexo do Edital.

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

(!aJ059
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5.1 - Não obstante a CONTRATADA seja o único e exclusivo responsável pela execução de todos os
serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, diretamente ou por prepostos designados, respeitadas as regras contidas no Termo de Referência.
5.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da
execução do escopo contratado.

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - As sanções relacionadasa execuçãodo contratosão aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

7,1 -■ O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas Na Lei de Licitações, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.
7.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito a

ampla defesa.
7.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa

prevista na Lei 14.133/2021.
7.4 - Sempre que possível a rescisão será precedida de:
a) levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
b) relação de pagamentos já efetuados e ainda devidos:
c) indenizaçõese multas.

CLÁUSULA OITAVA ~ VEDAÇÕES
8.1 - É vedado à CONTRATADA;
a) caucionarou utilizareste Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplomento por parte do CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - É possível a continuidade da contratação no caso da CONTRATADA sofrer fusão, incorporação ou
cisão desde que sejam cumpridos as disposições descritas no capítulo “alterações subjetivas” do Termo de
Referência.

9.2 - A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços, sob pena de rescisão;
9.2.1 - A ampliação das opções de atendimento através de caixas eletrônicos 24 horas ou utilização de rede
bancária de instituição coligada não caracteriza a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES
10.1 - Na hipótese de alteração na estmtura administrativa do Município, que afetem a execução do contrato,
as partes, de comum acordo, firmarão termo aditivo para restabelecer a relação que pactuaram inicialmente,
objetivando a manutenção do equilíbrio.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CASOS OMISSOS

11.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário12.1

Oficial do Município e demais instrumentos, no prazo previsto na Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . FORO
13.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Marechal Cândido Rondon

decorrerem da execução deste Termo de Contrato e que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias, e, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conlraentes e por duas testemunhas.

PR, para dirimir os litígios que

Marechal Cândido Rondon, 28 de junho de 2024.
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Grau de sigilo

#PÚBLICO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE

ASTORGA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Município de Astorqa/PR. pessoa jurídica de direito público interno, abrangendo todos
os órgãos da Administração Direta, com sede à Av. Dr. José Soares de Azevedo. n° 48,

Centro. Astorga/PR, CEP 86.730-000. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

sob o n° 75.743.377/0001-30, neste ato representado por sua Excelentíssima Senhora

Prefeita Suzie Aparecida Pucillo Zanatta, brasileira, casada, inscrita no CPF sob n°

650.818.209-97. portadora da Carteira de Identidade n° 4.354.029-7. expedido pela

SSP/PR. residente e domiciliada nesta cidade, o anuente Caixa de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município de Astorga - PREVISA. pessoa jurídica de

direito público interno, com sede á Rua Av Dr. José Soares de Azevedo NM8, Centro.

Astorga/PR. CEP 86.730.000 inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°

02.460.655/0001-78. neste ato representado por seu Presidente Sr. Flavio dos Santos,

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob n° 568.346.169-34. portador da Carteira de

Identidade n° 4.264.198-7, expedido pelo SSP/PR. residente e domiciliado nesta cidade, o

anuente Fundo Municipal de Saúde do Município de Astorga. pessoa jurídica de

direito público interno, com sede à Rua Joaquim Nabuco N°100. Centro. Astorga/PR.

CEP 86.730.000. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°

08.561.107/0001-10, neste ato representado por sua secretária, Sra Natalia Andrade de

Carvalho Lembí. brasileira, casada, inscrita no CPF sob n*^ 048.667.539-43, portadora da

Carteira de identidade n° 9.461.194-6. expedido pelo SSP/PR. residente e domiciliado

nesta cidade, o anuente Departamento Municipal de Educacão. pessoa jurídica de

direito público interno, com sede à Rua Rua Bahia N° 263. Centro. Astoroa/PR. CEP

86.730.000. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 06.076.941/0001-

95, neste ato representado por seu secretário. Sra Camila Silva Rosa, brasileira,

divorciada, inscrita no CPF sob n° 038.584.619-38, portadora da Carteira de Identidade n°

7.361.191-1. expedido pelo SSP/PR . residente e domiciliado nesta cidade, o anuente

Fundo Municipal do Direito do Idoso, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede à Rua Nove de Julho. N° 495, Centro, Astorga/PR.CEP 86.730.000, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 27.876,400/0001-11. neste ato

representado por sua secretária. Sra Monica Regina Montaona. brasileira, solteira, inscrita

no CPF sob n° 568.346.169-34. portadora da Carteira de Identidade n° 4.264.198-7,

expedido pelo SSP/PR. residente e domiciliado nesta cidade, e o anuente Fundo

Municipal de Assistência Social, pessoa jurídica de direito público interno, com sede á

Rua Nove de Julho N° 495, Centro. Astorga/PR. CEP 86.730.000, inscrito no Cadastro

1Vigência 13.10.2022
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instituições financeiras. Nos casos de transferências não automáticas, a responsabilidade
pela transferência manual do recurso cabe ao Ente Público junto á Instituição Financeira
que possua a atribuição do repasse,

d) Centralização e movimentação financeira do MUNICÍPIO, relativa aos recursos
provenientes de transferências legais e constitucionais, bem como de convênios a serem
assinados com quaisquer órgãos do governo federai e estadual, excetuando-se os casos
em que haja previsão legal, contratual ou judicial para manutenção e movimentação dos
recursos em outras instituições financeiras. Nos casos de transferências não automáticas,
a responsabilidade pela transferência manual do recurso cabe ao Ente Público junto à
Instituição Financeira que possua a atribuição do repasse,

e) Centralização e processamento das movimentações financeiras de pagamento a
credores, incluindo fornecedores, bem como de quaisquer pagamentos ou outras
transferências de recursos financeiros feitos pelo MUNICÍPIO a entes públicos ou
privados, a qualquer título, excetuando-se os casos em que haja previsão legal, contratual
ou judicial para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições
financeiras. Nos casos de transferências não automáticas, a responsabilidade pela

transferência manual do recurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Financeira que
possua a atribuição do repasse,

f) Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras dos Fundos do
Poder Executivo Municipal, a qualquer título, exceto os recursos oriundos de convênios
e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentação em outra instituição financeira, por
força de lei ou exigência do órgão repassador. Nos casos de transferências não
automáticas, a responsabilidade pela transferência manual do recurso cabe ao Ente
Público junto à Instituição Financeira que possua a atribuição do repasse,

g) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do MUNICÍPIO, bem como dos
recursos dos Fundos a que alude a alínea T;

h) Centralização e manutenção na CAIXA da arrecadação e/ou cobrança bancária de
todos os tributos cobrados pelo MUNICÍPIO, Autarquias e Fundações vinculadas,
mediante utilização de guias de recebimento ou cobrança integrada CAIXA,

i) Centralização e manutenção na CAIXA do produto de arrecadação, através de cobrança
bancária, de todos os tributos cobrados pelo MUNICÍPIO e pelas Autarquias, inclusive
quando arrecadados em outras Instituições Financeiras ou tesouraria própria.

j) Utilização exclusiva o PIX CAIXA, com centralização e manutenção na CAIXA, referente
aos pagamentos e receitas municipais de todas as contas correntes mantidas pelo
município.

k) Indicação da CAIXA como agente financeiro no repasse de recursos provenientes da
União, Estado e das instituições financeiras nacionais e internacionais, além da

arrecadação tributária de qualquer natureza jurídica, especialmente os abaixo descritos.
Nos casos de transferências não automáticas, a responsabilidade pela transferência

manual do recurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Financeira que possua aC
atribuição do repasse.
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de Dispensa n° 003/2023, publicado no Diário Oficial do Município em 27/01/2023
vinculado a este CONTRATO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA CAIXA

São competências e responsabilidades da CAIXA;

a) Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira;

b) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE;

c) Entregar ao servidor/empregado público no momento da abertura da sua conta
bancária, documento que registre os códigos numéricos do banco, agência e a conta
de sua titularidade, para que o servidor/empregado público informe ao
CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua
remuneração;

d) Manter sistemas operacionais e de tecnologia capazes de prover os serviços
contratados;

e) Fornecer ao CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de
suas movimentações financeiras;

créditos de salário dos servidores/empregados públicos dof) Efetivar
CONTRATANTE, por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de
tarifas previstas na Resolução CMN 3.402/2006 e Circular BACEN 3.338/2006.

os

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São competências e responsabilidades do CONTRATANTE:

a) Demandar à CAIXA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de
Fluxo de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a
permitir a efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN
3.402/2006;

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados
contendo todas as informações cadastrais necessárias à abertura das contas salário
em leiaute fornecido pela CAIXA;

c) Encaminhar para processamento na CAIXA arquivo de pagamento de salários, com a
antecedência necessária para o processamento dos arquivos e resped

pagamentos, conforme os prazos previstos em contrato específico para esse objeto

d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos

servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais
consignados em instrumento específico da prestação do serviço de pagamento de
salários;

Vigência 13,10.2022
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restituição dos desembolsos à CAIXA e formalização dos respectivos instrumentos
contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DAS ADEQUAÇÕES DE SISTEMAS E PROCESSOS

O CONTRATANTE e a CAIXA comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes
necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, observando os
leiautes FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos) padrão CNAB 150 ou 240, para o
fiel cumprimento do objeto deste contrato, com vistas a viabilizar e facilitar a troca de
informações, as transmissões de dados e a manutenção dos controles, de modo a
permitir que as partes possam, a qualquer tempo, verificar o integral cumprimento do
estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO À CAIXA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS

Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará à
CAIXA as tarifas constantes na tabela abaixo;

Tarifa Negociada (R$)Tipo de ServiçoConvênio

R$ 0,00 por linha de
transmissão

Crédito em ContaFolha de Pagamento

R$ 0,00 por documento
emitido

DOC

R$ 0,00 por documento
creditado

Crédito em ContaPagamento a Fornecedor

R$ 0,00 por documento
emitido

TED

Tarifa Negociada (R$)Serviço

Liquidação de titulo (qualquer
canal de liquidação)

Alteração de boleto

R$2,61

R$0,00

Registro (inclusão) de boleto R$0,00
Cobrança Bancária CAIXA

Manutenção mensal de boleto
vencido

R$0,00

Baixa de título R$0,00

Instrução de protesto R$6,25

Sustaçâo de protesto R$5,00

Parágrafo Primeiro - As tarifas estabelecidas no caput serão anualmente atualizadas

monetariamente pela variação do índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC , do

Vigência 13,10.2022
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c) Comprovação da publicação da dispensa de licitação e do extrato do presente
CONTRATO na Imprensa Oficial ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Em caso de atraso decorrente do tempo necessário para que o
CONTRATANTE atenda aos requisitos descritos no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, a
CAIXA avaliará a legalidade de desembolso retroativo, em valor nominal, da parcela
vencida.

Parágrafo Terceiro - O não cumprimento da obrigação prevista no caput desta Cláusula
sujeitará a CAIXA ao pagamento à CONTRATANTE de multa de 2% (dois por cento),
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculada com base na
taxa SELIC utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo,
além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o valor da
remuneração devida.

Parágrafo Quarto - Em qualquer hipótese, o referido pagamento constitui-se mero
adiantamento do preço ora ajustado á CONTRATANTE, devendo ser restituído à CAIXA,
devidamente atualizado pela variação da taxa SELIC, de forma proporcional ao tempo
decorrido, na hipótese de rescisão contratual antecipada.

Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE assume, perante os órgãos fiscalizadores, total
responsabilidade pela adequada aplicação dos recursos, comprometendo-se a associar
este investimento com as políticas públicas e as necessidades da sociedade, eximindo a
CAIXA de toda e qualquer responsabilidade, neste particular.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as
hipóteses de rescisão previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, as quais se
aplicarão para ambas as partes, no que couber.

Parágrafo Primeiro - Além das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal
n° 14.133/2021, o CONTRATANTE poderá promover a rescisão deste CONTRATO, sem
ônus. se a CAIXA;

a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações ou
prazos, observando o principio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo à
finalidade da avença, em detrimento de falhas formais sanáveis; .

b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parcial das ^
obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a
execução do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização do
CONTRATANTE.

/

Parágrafo Segundo - A rescisão de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula não
poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal à CAIXA por parte do CONTRATANTE,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos

, ✓ ou inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e ?em que seja dado.
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II - Os dados pessoais serào armazenados peio prazo necessário para cumprimento de

legislação aplicável ao serviço.

Parágrafo Segundo - As Partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento
dos dados poderão ser revogadas a qualquer momento pela respectiva pessoa natural,
mediante simples requerimento, e, portanto, se comprometem à informar uma a outra a

respeito de eventuais revogações de consentimento, a fim de que as devidas medidas
sejam tomadas.

Parágrafo Terceiro - A CAIXA está ciente de que, igualmente, deve se adequar à Lei -
LGPD, cumprindo as suas determinações e aplicando as medidas de prevenção e
proteção à segurança dos dados que manuseia, protegendo desta forma o
CONTRATANTE e a relação contratual.

Parágrafo Quarto - Na ocorrência de qualquer incidente, especialmente quando houver
vazamento no tratamento dos dados que manuseia, a CAIXA fica obrigada a notificar
imediatamente o CONTRATANTE e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados,
conforme artigo 48 da Lei ~ LGPD.

Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE se compromete a cumprir toda a Legislação
aplicável sobre a segurança da informação, privacidade e proteção de dados,
especiaimente em relação à necessidade de obter consentimento prévio dos titulares para
tratamento de seus dados, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO

O CONTRATANTE fica obrigado a ressarcir à CAIXA o equivalente pro-rata temporis aos
valores desembolsados pela CAIXA referentes ao cumprimento da obrigação constante
na Cláusula Sétima, atualizados pela variação da taxa SELIC ou outro índice que venha a
sucedê-la, na hipótese de, por ato administrativo {ato de império), o presente CONTRATO
perder seu objeto ou se, em decorrência da prática de tal ato administrativo, o objeto
deste contrato se tornar de impossível cumprimento pela CAIXA.

Parágrafo Único - O ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide os direitos
da CAIXA previstos no parágrafo 2°, do artigo 138, da Lei Federal 14.133/2021 e, na
Cláusula Sétima deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de ^ (sessenta meses) a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto no artigo
110, inciso I. da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ADEQUAÇÃO E REPACTUAÇÃO

O presente CONTRATO é celebrado em caráter irretratável e irrevogável, devendo ser
adequado mediante a celebração de Termo Aditivo, nas hipóteses previstas em lei, em
especial, nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro do pacto inicial gerado pelo
não cumprimento, pelo CONTRATANTE, das obrigações assumidas neste instrumento.
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Assinatura^ CONTRATANTE
Nome: Suzie Aparecida Puciilo

Zanatta

Prefeita Municipal
CPF: 650.ai^33\97 /

Assinatura da

Nome: Élcio üos^
Superintendenfe d

oeiho de Lara

Rede
!

CPF: 536.188.669-68

OOSRQSQUEVIOODOOGI-ASH
Gerente
Matr.

Assrpâíura Anuente;
Nome: Flávio dos Santos

Caixa de Previdência Social S.P.

Mun. Astorga - PREVISA
CPF: 568.346.169-34

Assinaturyda CAIXA

Nome; Douglas Henrique dos Reis
Quevedo

Gerente Geral de Rede

CPF: 058.753.039-13

ayj(QMsj&-
Assinatora Anuentes:

Nonie: Nathalia Andrade de Carvalho

Fundo Municipal de Saúde Mun.
Astorga
CPF: 048.667.539-43

Nome: Ca

deMunicipalDepartami
Educação
CPF: 038.584.619-38

r\
2.

Assinatura Anuentes;

Nome:Monica Regina Montagna
Fundo Municipal de Assistência
Social

CPF: 568.346.169-34

Assinatura Anuer^s:

Nome: Monica Regina Montagna
Fundo Municipal do Direito do Idoso

CPF: 568.346.169-34

Testemunhas:

Gjv-'-fCU=\A4Tri

Nome:

CPF;
.:u

o
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS FINANCBROS E

avenças, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL E O MUNICÍPIO DE ASTORGA. PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Munidplo d<. Astorq^/PR, pessoa jurídica de direilo público interno, abrangendo todos os òra&os da Administracfio Direta com sede á Av. Dr. José Soares

de Azevedo, n» 48, Çantfp..Astorqa/PR. CEP a6.730-000. inscrito no Cadastro Naaonai de Pessoa .t.iriHira « n» 7S.743.377/0001-30. neste alo

gfiresenlado por soa Excelentíssima genhora PreígUa Suzie Aparedda Puçillg ZanaHa. brasileira, casada, inscnts no CPF sob n° fifin aiB.209-S7 nnrtndn».

da Cadeira de Identidade i;_4.3S4.029-7. expedido pela ^SPIFF. residente e domiciliada nesta ddada. o anuente Caixa de Previdência Social dos

?ervldory> ppbliços do Município de Asteroa ● PREVISA. pessoa jurídica de direito público interno OTíTLSede á Rua Av Dr. José Soares de Azevedo

Nf46, Centrç, Astorqa/PR, ÇEP S6.730.OQO Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob 0 n« 02.460.655/0001.7B . neste alo reoresentaHn nnr

Pasidenie Sf, Flavio dos gantps, brasileiro, casado, insqito no ÇPF sob n°.56S 346.169-34. oorlador da Carteira de Idenlidsri. 4.264.19B.7 exnedirtn

pelo SSP/PR, residente e domiciliado nesta ddada

seu

o_anuente_gunjo Municipal d» Sa_úde do Município de Astoroa. pessoa iuridica de direito cúbüeo

inlSPÍg^pom sede i Rua ^oaquirp Nabuco N°1QÇ. Çe^tro. Astorga/PR, ÇEP 86,730.000. inscnto no Cadastro Nadonal de Pes.oa Jurídica snh o n°

6S;§êlJI?7/0001-10, nes|? ato representado,por sua secreléria, Sra Naialia Andrade de Carvalho Lembí brasileira no CPF sob n»

048.667.5??wi?, portadOfBda Çartelra de Identidade n« 9.461.194^. expedido oelo SSP/PR. residente a domidliado nesta cidade o anuente

Municipal de Educacao, pessoa iuridica de direito público interno. .com sede à Rua Rua Bahia N° 263, Centro. Astoroa/PR. CEP fle.730.00D. inscrito

çadasiro Nadonal de Pes_soa.jurid|ca yb o n° 06 076.941/0001-9^, neste alo representado oor seu secretário. Sra Camüa Silva Rosa bmsileira divoroadn

inscrita no ÇpF sob n°03B.S64.619-38, portadora da Carteira de Identidade n°7.36V191-1. expedido oelo SSP/PR . residente e domidhado neeln rJriari» n

anuente Fpndj> Municipal «^0 Direito i)o Idoso, p.e»oa_Lurldica de direito público interno, com sede á Rua Nova de Julho N° 495. Centro Astoroa/PR CgP

no

86.730.0Q0, inscrito no Çadastro Nacional de Peagoa Jurídica sob 0 n» 27.a76.400/DO0l.ii. neste ato representado oorsua secretaria Sra Moniea Reoina

Mojriagna. brasileiia^solleira, inscrita no CPF sob n« 568.346.169-34 nodadora da Carleira de Identidade n» 4.264.198.7. exoedido oelo SSP/PR rP.iri^n,^

e domialiado nesta cidade, e o anuente Fundo Munleloal de Assistência Social jiessoa iuridica de direito publico interno, com sede à Rua Nove de Julho

N- 495. Çen|ro. Aslorqa/PR. ÇEP 9^,730.000, insçnio no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica sob o n” 13.363.208/0001 -17, neste alo representado cor

sua secretária, Sg Monica Regina Montagna, braiileira. solteira, inscrita no CPF sob n» S68.346.169-34. portadora da Carteira ire identidade n»4 9R4 iftR-7

expedido pelp gSP/PR, resi;lente e dçmiçiliado nesta cida<;l^, doravante denominado CONTRATANTE e. do outro lado, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n“ 759, de 12/03/1969.

regida pelo Estatuto Social aprovado na Assemblela Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n“ 8.945 de 27/12/2016. inscrita no CNPJ/MF

sob o n* 00.360.305/0001.04. com sede em Brasília, localizada no Setor Bancário Sul. Quadra 4. Lotes 3 e 4, doravante denominada CAIXA, neste ato

representada pelo Superintendente de Rede Elclo José Coelho da Lara, arasileim _casado. portadòr da Carteira da Identidade n» 3.466.493-5. expedida

pela SSP/PR d do CPF W 536.138.669-6B, e (gerente Qeral dg Rede PouQlas Henrioue dos Reis Quevado. brasileiro, casado r^ortador da r„rt»i».

Idenwade n° 9.825.43.0-7. expedida pela S$P/yF. e do ÇPF n° 018.75?,p?9-l3, firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras

Avenças, doravante CONTRATO, sujeitando-se 0 CONTRATANTE e a CAIXA ás normas disciplinares da Lei Federal n" 14.133/2021 e suas aHeraçôes. á

Resolução CMN 3.402/2006. com as alterações promovidas pela Resoluçáo CMN 3.424/2006, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

de

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O presente CONTRATO tem porobjeloa prestação, pela CAIXA, dos seguintes serviços à CONTRATANTE-
l - Em caráter de exclusividade-

Parágrafo único - As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento
destes. entre a CAIXA e os sen/ídores, somente serão abertas com a anuência

b) CCTtralizaçáo e manutenção na CAIXA da arrecadação e/ou cobrança bancária do IPTU
recebimento ou cobrança integrada da CAIXA. cobrado pelo MUNICÍPIO mediante ufPizaçfio de guias de

fiiSimíieSa® municipal e da movimenlaçáo financeira de todas as contas correntes, indusive da Conta Única do MUNICÍPIO

ou



manutenção e movimenlaçâo dos recursos em outras instituições financeiras. Nos casos de transferências nêo automáticas, a responsabilidade
pela transterônaa manual do recurso cabe ao Ente Publico junto á Instituído Financeira que possua a atribuição do

e) Centralização eproce^menlo das movimentações financeiras de pagamento a credores, IncJuindo fornecedores, bem como de quaisquer pagamentos
ou outras trartóferênaas de recui^s financeiros feitos pelo MUNICiPIO a entes públicos ou privados, a qualquer titulo, excetuando-se os casos emoue baia
previsão legal, contratual ou judicial para manutenção e movimenlaçáo dos recursos em outras instituições financeiras. Nos casos de transferências nêo
automáticas, a responsabilidade pela transferência manual do recurso cabe ao Ente Público junto á Instituição Financeira
rGpdSSd.

f) CemraliMçèo e processamento de todas as movimentações financeiras dos Fundos do Poder Executivo Municipal, a qualquer titulo, exceto os recursos
onundos de convênios e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentação em outra insirtuiçâo financeira, por força de lei ou exigência do õraáo
repassador. Nos casos de transferências nâo automáticas, a responsabilidade pela transferência manual do recurso cabe eo Ente Público lunto á Inslituicèo
Financare que possua a atribuição do repasse. ^
g) Aplicação das disponibilidades finarKeiras de caixa do MUNICiPIO, bem como dos ercursos dos Fundos a que alude a alinea T;

h) Centralização e manutenção na CAIXA da arrecadação e/ou cobrança bancária de todos os tributos cobrados pelo MUNICÍPIO. Autarquias e Fundações
vinculadas, mediante utilização de guies de recebimento ou cobrança integrada CAIXA.

I) Centralização e manutenção na CAIXA do produto de arrecadação, através de cobrança bancária, de todos os tributos cobrados pelo MUNIClPIO e pelas
Autarquias, inclusive quando arrecadados em outras InstHuiçôes Financeiras ou tesouraria própria,

j) Utilização exclusiva o PIX CAIXA, com centralização e manutenção na CAIXA, referente aos pagamentos e receitas municipais de todas as contas
correntes mantidas pelo município,
k) Indicação da CAIXA como agente financeiro no repasse de recursos provenientes da União, Estado e das instituições financeiras nacionais e
internacionais, além da arrecadação tributária de qualquer natureza Jurídica, especiatmente os ebaixo descritos. Nos casos de transferências nâo
automáticas, a responsabilidade pela transferência manual do ercurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Rnanceira que possua a atribuição do

FPM ● FUNDO DE PARUaPACAO OOS MUNICÍPIOS

repasse.

que possua a atribuição do

PEP ● FUNDO ESkeCIAL DO PETROLÉO int-IMPOSTO TERFUTORIAL RUAÀC
iCS-ICNS ESTADUAL FUS-FUNDO BAUOE IPM ● IPI EXPORTACAO ●«MYAMliUiaPIO

BPM ● ROTALT1ÊS PETTIOLEO COTA MUWCIPAL
ADO ● LC 17WÕ» <AD02S|

CID ■ aOE-CONTRia INTERVENÇÃO DOMIUO FCONDMim

SNA ■ SIMPLES NACIONAL
FUNOEB ■ FNOO MANUT DES EOUC BASICA E VLRIZ PHOF EOUC
FAF SAUDE		

QUOTA 8ALAW0 EOUCAcAo
CFM-DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODLXUtO MINERAL

iPVA COSIP ILUMINACAO PUBJS
ITA ● ROTALT1ES DE ITAJPUCfH ● COHPENSACAO FINANCEIRA RECUrSÒS

HORICOS

II - Sem caráter de exclusividade: ' "—		

a) Concessão de crédrto aos servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários da Prefeitura Municipal de AsIorga/PR e órgãos da Administração Direta
mediante consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem interna da CAIXA,
b) Centralização na CAIXA dos depõsilos judiciais de processos de qualquer natureza, nos casos em que o MUNIClPIO possua autonomia ra definição do
banco depositário,
c) Observada a política de investimento do RPPS do Municipio de Aslorga/PR e com base na Resolução 3.922 do CMN, de 25NOV10, que disciptína a
apli^ção de Recursos dos RPPS. a aplicação dos recursos do RPPS, ora administrados peia Caixa de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Aslorga - PREVISA-. CNPJ 02.460.655/0001-78, será feita ●preferencialmenle* na CAIXA, ficando o Ente comprometido a erafizar cotacões e
caso tenha cotação de outras instituições reavaliar com a CAIXA.
Parágrafo Primeiro - C presente CCNTRATC tem âmbito nacional, abrangendo toda a rede da CAIXA, composta por Agências e Postos de Atendimento
dedicados aos servidores/empregados do CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo - Fica designada pela CAIXA a Agência Astorga (n' 1318-8), localizada em Av. Presidente Getúlio Vargas n* 07- Astorga/PR como a
oslrulura organizaaonal responsável para realizar o atendimento ao CONTRATANTE, bem como articular o efetivo cumprimento das obrigações assumidas
pela CAIXA neste instrumento.
Valor R$ 1.668.910,46 (Um milhão seiscentos e sessenta e oito mll novecentos e dez reais e quarenta e seis centavos)
Prazo de Vigência: O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de §2 fsessenia mesesi a contar da data da sua assinatura podendo ser
prorrogado ale o limite previsto no artigo 110, inciso I. da Lei Federal n° 14.133/2021
Data da Assinatura: 23/03/2023

PUBLICADO NO DIÁRIO
Oficial da Municigip

data;

,-^x
]ê3
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Orientar as dúvidas dos profissionais aos resultados das culturas e

antibiogramas
Art. V ● Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, com
seus efeitos legais vigentes na data estabelecida no Art. i°,

rcvogando-sc as disposições cm coutrário, cm especial gratificações
RTlDEs anlcriormente concedidas.

§ 40 - ATRIBUIÇÕES DO REPRESENTANTE DA
ADMINISTRAÇÃO

Gabinete do Prefeito em, 15 de março de 2023

Apoiar a comissão de controle de infecção hospitalar, para o

cumprimento das normas e rotinas estabelecidas.

JOSÉ PAULO VIEIRA AZIMAuxiliar no cálculo de custos e tomadas de decisões.

Elaborar as atas das reuniões. Prefeito Municipal

Comunicar os membros da CCIH para reuniões. Publicado por:
Mareio Lucimar da Silva

Código Identincador:S98476A8

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA

Art. 10” - O presente Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE ASTORGA DEPARTAMENTO

ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E SUPRIMENTOS
EXTRATO CONTRATO CAIXA

Gabinete do Prefeito em, 17 de março de 2023.

JOSÉ PAULO VIEIRA AZIM EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O

MUNICÍPIO DE ASTORGA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Prefeito Municipal

Publicado por:
Mareio Lucimar da Silva

Código Idcntificador:4D408B36

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

DECRETO 69/2023 - GRATIFICAÇÃO SERVIDORA
Município de Astorea/PR. pessoa jurídica de direito público interno,
abranuendo todos os órgãos da Administração Direta, com sede à Av,

Dr. José Soares de Azevedo, n” 48. Centro. Astorga/PR. CEP 86.730-

000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n”

75.743.377/0001-30. neste ato representado por sua Excelcmissima

Senhora Prefeita Suzie Aparecida Pucillo Zanatta. brasileira, casada,

inscrita no CPF sob n” 6SQ.818.209-97. portadora da Carteira dc

Identidade n* 4,354.029-7. expedido pela SSP/PR. residente e

domiciliada nesta cidade, o anuente Caixa de Previdência Social dos

Servidores Públicos do Município dc Astorga - PREVISA, pessoa

iuridica de direito público interno, com sede à Rua Av Dr. José Soares
de Azevedo N°48. Centro. Astorea/PR. CEP 86.730.000 inscrito no

Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica sob o n° 02.460.655/0001-78 .

neste ato representado nor seu Presidente Sr. Flavio dos Santos,

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob n” 568.346.169-34. portador da
Carteira dc Identidade n° 4.264.198-7. exoedido pelo SSP/PR.

re-sidente c domiciliado nesta cidade, o anuente Fundo Municipal dc

Saúde do Município de Astorga. pessoa iuridica de direito público

interno, com sede à Rua Joaquim Nabuco N°l00. Centro. Astorea/PR.

CEP 86.730.000. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob

0 n° 08 561.107/0001-10. neste ato representado por sua secretária.

Sra Natalia Andrade de Carvalho Lembi. brasileira, casada, inscrita no

CPF sob n” 048.667.539-43. portadora da Carteira de Identidade n”

9.461 194-6, expedido pelo SSP/PR. residente e domiciliado nesta

cidade, o anuente Departamento Municipal de EducaeSo. pessoa

iuridica de direito público interno, com sede à Rua Rua Bahia N° 263.

Centro, Astorua/PR. CEP 86.730.000. inscrito no Cadastro Nacional

dc Pessoa Jurídica sob o n° 06.076.941/0001-95. neste ato

representado nor seu secretário. Sra Camila Silva Rosa, brasileira,
divorciada, inscrita no CPF sob n” 038.584.619-38. portadora da

Carteira de Identidade n° 7.361.191-1. expedido oelo SSP/PR .

residente e domiciliado nesta cidade, o anuente Fundo Municipal do

Direito do Idoso, pessoa iuridica de direito público interno, com sede

à Rua Nove de Julho. N° 495. Centro. Astorea/PR. CEP 86.730.000.

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n”

DECRETO N“ 69/2023

Concede Gratificação RTIDE a servidora

JOSÉ PAULO VIEIRA AZIM, Prefeito Municipal de Antonina, no

uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1* - Fica concedida gratificação pelo exercício dc cargo em

Regime de Tempo Integrai e Dedicação Exclusiva/RTIDE, a seguinte
servidora abaixo relacionada, a partir de 01.03.2022

riOME CARGO RTIDE

PAMELA CASTRO KORTES TbCENKERMAGEM SOK
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bem como de convênios a serem assinados com quaisquer órgãos do E ; ^ .H %
governo federal c estadual, excetuando-se os casos em que haja\V^
previsão legai, contratual ou judicial para manutenção e

movimentação dos recursos em outras instituições financeiras. Nos

casos de transferências não automáticas, a responsabilidade pela
transferência manual do recurso cabe ao Ente Público junto à
Instituição Financeira que possua a atribuição do repasse.

27.876.400/Q001-II. neste ato representado cor sua secretária. Sra

Monica Regina Montagna. brasileira, solteira, inscrita no CPF sob n°

568.346,169-34. portadora da Carteira de Identidade n" 4.264.198-7.

expedido nelo SSP/PR. residente e domiciliado nesta cidade, e o

anuente Fundo Municipal de Assistência Social, pessoa iuridica de

direito público interno, com sede à Rua Nove de Julho N® 495. Centro.

Astorea/PR. CEP 86.730.000. inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica sob o n® 13.363.208/Q001-I7. neste ato representado

por sua secretária. Sra Monica Regina Montaena. brasileira, solteira.

inscrita no CPF sob n* 568.346.169-34. portadora da Carteira dc

Identidade n“ 4.264.198-7. expedido pclo SSP/PR. residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e,

do outro lado, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição
financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade
jurídica de direito privado, criada pclo Decreto-Lei n® 759, de

12/08/1969, regida pelo Estatuto Social aprovado na Assembléia
Gerai dc 19/01/2018, cm conformidade com o Decreto n° 8.945 de

27/12/2016, inscrita no CNPJ/MF sob o n®00.360.305/0001-04, com

sede em Brasília, localÍ2ada no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3

e 4, doravante denominada CAIXA, neste ato representada pelo
Superintendente de Rede Elclo José Coelho dc Lara, brasileiro.

ca.sado. portador da Carteira de Identidade n" 3.466.493-S. expedida

pela SSP/PR d do CPF N" 536.188.669-68. e Gerente Geral de Rede

Douglas Henrioue dos Reis Ouevcdo, brasileiro, casado, portador da

Carteira de Identidade n® 9.825.430-7. expedida pela SSP/UF. e do

CPF n® 058.753.039-13. firmam o presente Contrato de Prestação de
Serviços Financeiros c Outras Avenças, doravante CONTRATO,

sujeitando-se o CONTRATANTE e a CAIXA ás normas disciplinares
da Lei Federal n“ 14.133/202! e suas alterações, à Resolução CMN
3.402/2006, com as alterações promovidas pela Resolução CMN
3.424/2006, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e
condições seguintes;

c) Centralização e processamento das movimentações financeiras de
pagamento a credores, incluindo fornecedores, bem como de

quaisquer pagamentos ou ouu-as transferências de recursos financeiros

feitos pelo MUNICÍPIO a entes públicos ou privados, a qualquer
título, cxcctuando-sc os casos cm que haja previsão legal, contratual
ou judicial para manutenção e movimentação dos recursos em outras

instituições financeiras. Nos casos de transferências não automáticas,

a responsabilidade pela transferência manual do recurso cabe ao Ente

Público junto à Instituição Financeira que possua a atribuição do
repasse.

f) Centralização e processamento dc todas as movimentações
financeiras dos Fundos do Poder Executivo Municipal, a qualquer
título, exceto os recursos oriundos de convênios e/ou contratos com

obrigatoriedade de movimentação em outra instituição financeira, por
força de lei ou exigência do órgão repassador. Nos casos de

transferências não automáticas, a responsabilidade pela transferência

manual do recurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Financeira
que possua a atribuição do repasse.

g) Aplicação das disponibilidades financeiras dc caixa do

MUNICÍPIO, bem como dos recursos dos Fundos a que alude a alínea
f;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.IETO DO CONTRATO h) Centralização e manutenção na CAIXA da arrecadação e/ou
cobrança bancária de todos os tributos cobrados pelo MUNICÍPIO,
Autarquias e Fundações vinculadas, mediante utilização de guias de
recebimento ou cobrança integrada CAIXA.

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CAIXA, dos
seguintes serviços à CONTRATANTE:

i) Centralização e manutenção na CAIXA do produto de arrecadação,
através de cobrança bancária, de todos os tributos cobrados pelo
MUNICÍPIO e pela.s Autarquias, inclusive quando arrecadados em

outras Instituições Financeiras ou tesouraria própria.

I - Em caráter de exclusividade:

a) Centralização c processamento de créditos provenientes de 100%

(Cem por cento) da folha de pagamento gerada pela Município, que

hoje representam 1.120 servidores, abrangendo servidores ativos,

inativos e pensionistas, lançados em contas salário individuais na

CAIXA, além de créditos cm favor dc estagiário.s ou qualquer outra
pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com

a CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, subsídio,
proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, para

efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da
efetivação de débito na conta corrente do Município.

j) Utilização exclusiva o PIX CAIXA, com centralização e

manutenção na CAIXA, referente aos pagamentos e receitas
municipais de todas as contas correntes mantidas pelo município.

k) Indicação da CAIXA como agente financeiro no repasse dc
recursos provenientes da União, Estado e das instituições financeiras

nacionais e internacionais, alem da arrecadação tributária de qualquer
natureza jurídica, especialmente os abaixo descritos. Nos casos de

transferências não automáticas, a responsabilidade pela transferência
manual do recurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Financeira
que possua a atribuição do repasse.

Parágrafo único - As contas de livre movimentação, decorrentes do

relacionamento entre a CAIXA c os servidores, somente serão abertas
com a anuência destes.

b) Centralização e manutenção na CAIXA da arrecadação e/ou
cobrança bancária do IPTU cobrado pelo MUNICÍPIO mediante
utilização de guias de recebimento ou cobrança integrada da CAIXA. FPM FUNDO nE

FEf - FUNDO ESPECIAL| ITR
DO PETROI.EO

IMPOSTO
PARTICTPACAO

MUNICÍPIOS

DO.S
TERRITOBUC RURAL

c) Centralização e processamento da receita municipal e da
movimentação financeira de todas as contas correntes, inclusive da

Conta Única do MUNICÍPIO (sistema de caixa único) se houver;

excetuando-se os casos em que haja previsão legal, contratual ou
judicial para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou

convênios cm outras instituições financeiras. Nos casos de

transferências não automáticas, a rc.sponsabilidade pela transferencia
manual do recurso cabe ao Ente Público junto à Instituição Financeira
que possua a atribuição do repasse.

1I’M ● iri EXPORTACAO ●
COTA município

ICS - ICMS ESTADUAL FU.S-FUNDO .SAUDE

CID ClUF.-CONTRIB.

INTERVF.NCAO DOMÍNIO

ECONOMICO

RPM

PF.TROUtO

MUNICIPAL

ROYAI.TIFÍ

COTA

FUNDEB ● FNDO MANUT

11E.S F.DUC BASICA E VMIIZ

PROFEDUC

SNA - SIMPLES NACIONAL ADO-LC l7t/m0(ADÜ25l FAF .SAUDE

QUOTA

educaçAo
SALAKIU ILÜMÍNÃçIÕCÜSIP

PÚBUCA
IPVA

CFM

NACIONAL UE PRODUÇÃO

MINFRAL

DEPARTAMENTO CFH - CO.MPENSACAO

FINANCEIRA RECURSOS

hídricos

ITA ● ROYaLTTES de ITAIPU

d) Centralização e movimentação financeira do MUNICÍPIO, relativa

aos recursos provenientes de transferências legais c constitucionais.
II - Sem caráter de exclusividade:
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a) Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e
estagiários da Prefeitura Municipal de Astorga/PR e órgãos da
Administração Direta, mediante consignação cm folha de pagamento,
atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem
interna da CAIXA.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA, aos 27
(vinte e seic) dias do mês de Março de 2023 {dois mil e vinte c três).

SUZJE APARECIDA PUCILLO ZANA TTA

b) Centralização na CAIXA dos depósitos judiciais de processos de
qualquer natureza, nos casos em que o MUNICÍPIO possua
autonomia na definição do banco depositário. Prefeita Municipal

c) Observada a política de investimento do RPPS do Município dc
Astorga/PR e com base na Resolução 3.922 do CMN, dc 25NOV10,

que disciplina a aplicação dc Recursos dos RPPS, a aplicação dos
recursos do RPPS, ora administrados pela Caixa de Previdência Social
dos Servidores Públicos do Municipio dc Astorga - PREVISA».CNPJ
02.460.655/0001-78, será feita ''prcfcrcncialmcntc” na CAIXA,

ficando o Ente comprometido a realizar cotações c caso tenha cotação
de outras instituições reavaliar com a CAIXA.

GISLAINEPA ULA BRAGANTIN GIAROLA

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Silvana Martins Canízares Chiarandi

Código Identificador:! 148C880
Parágrafo Primeiro - O presente CONTRATO tem âmbito nacional,
abrangendo Ioda a rede da CAIXA, composta por Agências c Postos
de Atendimento, dedicados aos scividorcs/cmprcgados do
CONTRATANTE.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.» 272/2023

Parágrafo Segundo - Fica designada pela CAIXA a Agência Astorga
(n* 1318-8), localizada cm Av. Presidente Getúlio Vargas n" 07-

Astorga/PR, como a estrutura organizacional responsável para realizar'
0 atendimento ao CONTRATANTE, bem como articular o efetivo

cumprimento das obrigações assumidas pela CAIXA neste
instrumento.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Portaria
n* 495/2021. de 07 dc Maio de 2021;

RESOLVE

CONCEDER à servidora SILVIA CRISTINA MARCHIORl

SILVA, lotada no quadro dc pessoal de provimento efetivo, com o

cargo dc Gari, Nível 01-K, LICENÇA PRÊMIO, relativa ao periodo
aquisitivo de 03/12/2006 a 02/01/2012, sem prejuizo de sua
remuneração, com base no artigo 109, da Lei n® 1.232/94-E (Regime
Jurídico Unico dos Servidores Públicos Civis do Município), com

inicio em 29 de Março de 2023 e término em 04 de Junho de 2023,

conforme requerimento protocolado sob n.® 1-1264/2023, de
20/03/2023.

Valor: RS 1.668.910,46 (Um milhão seiscentos c sessenta e oito mil
novecentos e dez reais e quarenta e seis centavos)

Prazo dc Vigência: O presente CONTRATO c firmado com prazo de
vigência de 60 (sessenta meses! a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado até o limite previsto no artigo 110. inciso I. da
Lei Federal n® 14.133/2021.

Data da Assinatura: 23/03/2023

Publicado por:
Patrícia Albertini Camargo Fernandes

Código Idcntificador:5F925CD5
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E ANOTE-SE,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.° 271/2023

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA. aos 27
(vinte c sete) dias do mês de Março de 2023 (dois mil e vinte e três).A PREFEITA DO MUNICIPÍO DE ASTORGA, ESTADO DO

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

GISLAINE PAULA BRAGANTIN GIAROLA

Secretária de Administração e Finanças
EXONERAR, a pedido, a servidora QELISA SANCHES XAVIER,
portadora do CPF n® 087.209.099-00, do cargo cm comissão de
Diretor da Casa Lar, símbolo CC-07, do Departamento de
Cidadania e Desenvolvimento Social, a partir de 24 de Março de
2023, conforme requerimento protocolado sob n®. 1-1403/2023, de
27/03/2023.

Publicado por:
Silvana Martins Canizares Chiarandi

Código Identificador:F4058A53

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N “ 273/2023

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ASTORGA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso dc suas atribuições legais;REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E ANOTE-SE,

RESOLVE
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças-Com Exclusividade

Grau de sigilo

#PÚBLiCO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL E PREFEITURA
MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANA. PARA

OS FINS QUE ESPECIFICA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público,
com sede na Rodovia PR 407, Balneário Praia de Leste em Pontal do Paraná/PR. telefone

(41) 3972-7000, CEP 83255-000. inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 01.609.843/0001-52.

neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, Rudisnev Gimenes Filho.

^sileiro, casado, inscrito no CPF sob o 055.717.339-69 e portador da CNH
033Q1517436. expedida pelo Detran/PR. residente e domiciliado na Rua Baronesa do

Serro Azul, 458 - Pontal do Paraná/PR. e doravante denominado CONTRATANTE e do

outro lado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Instituição Financeira sob a forma de

Empresa Pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-
Lei n- 759, de 12/08/1969, regida pelo Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de

19/01/2018, em conformidade com o Decreto n^ 8.945, de 27/12/2016, inscrita no CNPJ/MF

sob 0 n^ 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília, localizada no Setor Bancário Sul,
Quadra 4, Lotes 3 e 4, doravante denominada CAIXA, neste ato representada pelo
Superintendente Executivo de Governo Marques Calixto. brasileiro, casado, portador da
CNH 01850970851. expedida pelo DNT/PR e CPF n^ 432.478.736-00. firmam o presente
CONTRATO de Prestação de Serviços Financeiros e Outras Avenças, doravante
CONTRATO, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CAIXA às normas disciplinares da Lei
Federal 8.666/1993 e suas alterações, à Resolução CMN 3.402/2006, com as alterações
promovidas pela Resolução CMN 3.424/2006, e demais legislações aplicáveis, bem
às normas estabelecidas na Lei Gerai de Proteção de Dados, Lei Federal n°13.709/2018,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

como

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DC CONTRATO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CAIXA, dos seguintes serviços
à CONTRATANTE;

I - Em caráter de exclusividade:

a) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% {Cem por cento) da
folha de pagamento gerada pelo Município, que hoje representam 1.081 servidores,
abrangendo servidores ativos, temporários e estagiários, lançados em contas salário
individuais na CAIXA, além de créditos em favor de qualquer outra pessoa que mantenha
ou venha a manter vínculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja recebendo
vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados,
doravante, para efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação
de débito na conta corrente do Município, no prazo máximo de até 60 dias após a abertura ...■
da unidade. A transferência se dará, em caráter de exclusividade, sem ônus, pelo período
mínimo de 5 (cinco) anos, para a Caixa Econômica Federal:

Ks
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças - Com Exclusividade

Parágrafo único - As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre
a CAIXA e os servidores, somente serão abertas com a anuência destes.

b) Centralização de convênios de arrecadação e cobrança dos tributos cobrados pelo ente
público, autarquias e fundações vinculadas, pelo períodomínimo de 5 (cinco) anos.

c) Fundo a Fundo da Saúde no valor estimado de R$ 160.000,00 mensais, pelo período
mínimode 5 (cinco) anos.

d) Quota Educação no valor estimado de R$ 120.000,00 mensais, pelo período mínimo de
5 (cinco) anos.

e) FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica pelo
período mínimo de 5 (cinco) anos.

f) Centralização Financeira/Conta Única, pelo período mínimo de 5 (cinco)

g) Aplicação das disponibilidades financeiras com exclusividade na CAIXA, pelo período
mínimo de 5 (cinco) anos.

anos;

II - Sem caráter de exclusividade:

a) Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários
vinculados ao ente público e subordinados da administração direta, mediante consignação
em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem
internada CAIXA.

b) Financiamento à fnfraestrutura e ao Saneamento por meio das linhas de crédito
oferecidas pela CAIXA.

c) Demais produtos/serviços que sejam negociados com o ente público sem exclusividade.

Parágrafo Primeiro - O presente CONTRATO tem âmbito nacional, abrangendo toda a rede
da CAIXA que é composta por agências/PA disponibilizados
servidores/empregados da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Fica designada pela CAIXA a Ag. Paranaguá ln~^ 0398), localizada ú
Praça Fernando Arnarp. 10 - Paranaquá/PR, como estrutura organizacional responsável \ 'v
para realizar o atendimento à CONTRATANTE, bem como articular o efetivo cumprimento
das obrigações assumidas pela CAIXA neste instrumento.

para atendimento aos

CLÁUSULA SEGUNDA - DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO

A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento, será objeto de dispensa
de icitaçao, de acordo com o disposto no art. 24, inciso VIII. da Lei n® 8.666/93, a ser
publicada no Diário Oficial do Município a que se vincula este CONTRATO.

Paragrafo único - Os efeitos e execução contratual deste CONTRATO terão seu início
condicionados a finaltzaçao do processo descrito no CAPUT, o que deverá ocorrer dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias estabelecido no item a), inciso I, da cláusula primeira e no ^
Item h) da clausula quarta do presente contrato

i.> u



Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças-Com Exclusividade

CLAUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA CAIXA

a) Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira;

b) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE;

c) Entregar ao servidor/empregado público, no ato da abertura da conta bancária,
documento que registre o código numérico do BANCO, o código numérico da agência
e 0 número da conta bancária, viabilizando que o servidor/empregado público
comunique à CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o destino bancário de seus futuros
pagamentos;

d) Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços
contratados;

e) Fornecer a CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas
movimentações financeiras;

f) Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE,
por meio de Conta Saiário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas
Arí. 4T da Resolução CMN 3.402/2006 e da Circular BACEN 3.338/2006;

g) Estabelecer, juntamente à CONTRATANTE, os casos de isenções/descontos e
cobrança de tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de

isenções legais.

no

CLÁUSULA QUARTA ~ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Demandar à CAÍXA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de Fluxo
de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a
efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN 3.402/06;

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados,
contendo todas as informações cadastrais necessárias à abertura das contas salário
leiaute fornecido pela CAIXA;

c) Encaminhar para processamento na CAIXA arquivo de pagamento de salários,
observando o percentual contratado de créditos provenientes da folha de pagamento,
descrito na alínea “a”, inciso ‘T’, da Cláusula Primeira deste CONTRATO,
antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos:

d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos

servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais
consignados em instrumento específico da prestação do serviço de pagamento de
salários:

em

com a d

ü

\
e) Disponibilizar, mensalmente e em formulário fornecido pela CAIXA, informações

atualizadas referentes à margem consignável de todos os servidores/empregados
públicos vinculados, sempre que houver convênio de Crédito Consignado com a CAIXA,
independentemente da situação do convênio.

i*
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças - Com ExclusividadeAA

f) Dar preferência à CAIXA na prestação de serviços não previstos neste instrumento, em
termos específicos a serem pactuados;

g) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CAIXA às
suas dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação,
após devidamente autorizados:

h) Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados, a CONTRATANTE
compromete-se a, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da

unidade, promover a completa transferência para a CAIXA dos serviços que estejam
sendo prestados por outras instituições financeiras. Essa transferência deverá

precedida de entendimentos entre as partes, ficando consignados em instrumentos
específicos os respectivos termos de prestação de serviços, se for o caso;

i) Assegurar à CAIXA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou terminais de auto-
atendimento em espaços próprios ou de seus órgãos vinculados, podendo a
CONTRATANTE indicar e colocar à disposição da CAIXA áreas adequadas para tanto,
mediante celebração de contrato específico;

ser

j) Não permitir a substituição de unidades e/ou máquinas de auto-atendimento da CAIXA

que tenham sido instaladas em áreas cedidas pela CONTRATANTE em decorrência do

contrato firmado, por unidades de outras instituições financeiras;

k) Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas
no presente CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja
avaliação e definição de sua suficiência serão realizadas pela CAIXA, podendo ser
revistas e/ou extintas as obrigações das partes, com a conseqüente restituição à CAIXA
dos desembolsos e/ou investimentos para a instalação de unidade da CAIXA em espaço
cedido pela contratante;

I) Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores
pela observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO, no tocante aos aspectos
formais, orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos
desembolsados pela CAIXA;

m)0 MUNICÍPIO fará gestão junto ao Conselho Gestor do Fundo de Previdência Própria,
com vistas à aplicação das disponibilidades financeiras e administração de seus ativos
na CAIXA.

recursos

Parágrafo Único, , Deverão ser entregues, quando solicitado pela CAIXA
maximo de 15 dias, após a abertura da unidade:

no período

flu e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à
tolha de pagamento, em leiaute fornecido pela CAIXA';

b) Processamento do crédito de salário pela CAIXA e;

publicação da dispensa de licitação e do extrato do presente
CONTRATO na Imprensa Oficial.
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Pelo direito de prestar os serviços objeto deste CONTRATO, durante toda sua vigência
CAIXA efetuará a abertura de um Posto de Atendimento, no município contratante, para
atendimento à população local, sem desembolso previsto para as reciprocidades
estabelecidas a contratante na cláusula primeira.

a

Parágrafo Primeiro - Para efeitos de cálculos das cláusulas desse contrato e respectivas
multas aplicadas, fica definido o Investimento Inicial de R$ 978.684,95 (Novecentos e
setenta e oito mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e cinco centavos) obtido
através do plano financeiro.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses
de rescisão previstas nos artigos 77 a 80, todos da Lei Federal n^ 8.666/93, as quais se
aplicarão para ambas as partes, no que couber.

Parágrafo Primeiro - Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a ocorrência de uma
ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da Lei Federal 8.666/93,
desde que haja a comunicação prévia à CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Além das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e na forma dos
artigos 79 e 80, todos da Lei Federal n® 8.666/93, a CONTRATANTE poderá promover
rescisão deste CONTRATO, sem ônus, se a CAIXA;

a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações
prazos, observando o princípio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo à
finalidade da avença, em detrimento de falhas formais sanáveis;

b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parcial das
Obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a
execução do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - A rescisão de que traía o Parágrafo Primeiro desta Cláusula não

poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal à CAIXA por parte da CONTRATANTE,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos
ou inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e sem que seja dado,
anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a CAIXA regularize as
pendências.

Parágrafo Quarto - Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, o pagamento da folha dos
servidores e funcionários que possuam empréstimos não quitados até a data do evento,
será mantido com exclusividade na CAIXA, durante o período necessário para a liquidação
das aludidas operações de crédito, observado o prazo máximo dos respectivos contratos.

a

ou

V

]

Parágrafo Quinto Nos casos em que a rescisão contratual envolva a suspensão da
migração da Folha de Pagamento, a Centralização Financeira/Conta Única e/ou o Convênio
de Empréstimo Consignado aos servidores, conforme definido na Cláusula Primeira deste

CONTRATO, como forma de restituição de valores previstos nos investimentos iniciais
referentes à abertura de agência ou Ponto de Atendimento, de acordo com a Cláusula
Sét|ma deste CONTRATO, a sua denúncia ou a sua rescisão imotivada ou motivada por
razões diversas daquelas indicadas nesta cláusula, implicará a aplicação, em favor da



CAS\A Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças-Com Exclusividade

CLÁUSULA QUINTA - DAS ADEQUAÇÕES DE SISTEMAS E PROCESSOS

A CONTRATANTE e a CAIXA comprometem-se, mutuameníe. a fazer os ajustes
necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, observando os

leiautes pré-estabelecidos pela FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos), nos padrões
CNAB 150 ou 240, para o fiei cumprimento das obrigações ora assumidas, com vistas a
viabilizar e facilitar a troca de informações, as transmissões de dados e amanutenção dos
controles, de modo a permitir que as partes possam, a qualquer tempo, verificar o integral
cumprimento do estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO À CAIXA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS

Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira o CONTRATANTE pagará à
CAIXA tarifas de acordo com o serviço prestado, conforme abaixo:

Convênio

Folha de Pagamento
Tipo de Serviço Tarifa Negociada (R$)

R$ 0,00 por linha de transmissãoCrédito em Conta

Parágrafó Primeiro As tarifas estabelecidas no “caput" serão anualmente atualizadas
monetariamente pela variação do índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-
lo.

Parágrafo Segundo Os demais serviços prestados e que vierem a ser prestados seguirão
os valores constantes na Tabela de Tarifas CAIXA, sendo firmado contrato específico para
cada modalidade de prestação de serviço, fixando condições e valores, observando as
normas bancárias.

Parágrafo Terceiro - As despesas com a execução deste CONTRATO, para o exercício
corrent^ serão previstas em dotação orçamentária própria do CONTRATANTE,autorizadas
na Lei Orçamentária anual; as despesas a serem executadas nos exercícios seguintes,
serão supridas nos orçamentos de exercícios futuros.

Parágrafo Quarto A remuneração a que se refere esta cláusula será paga pelo
CONTRATANTE até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação desses serviços,
mediante apresentação de demonstrativo de efetivação no período vencido pela CAIXA.

Parágrafo Quinto O não cumprimento da obrigaçao na data prevista no parágrafo anterior \
sujeitará p CONTRATANTE ao pagamento à CAIXA, de multa de 2% (dois por cento), '
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculada com base na r
taxa SELIC utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo,
além de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou fração. ' '(

ÓCLAUSULA SÉTIMA - DA ABERTURA DA UNIDADE
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (sessenta meses) a contar
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em até 12 (doze) meses, atendidas as
condições do § 4-, do artigo 57, da Lei Federal n- 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADEQUAÇÃO E REPACTUAÇÃO

O presente CONTRATO é celebrado em caráter irretratável e irrevogável, devendo ser
adequado mediante celebração de termo aditivo, nas hipóteses previstas em lei, em
especial, nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro do pacto inicia! gerado pelo não
cumprimento, pela CONTRATANTE, das obrigações assumidas neste instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE obriga-se a providenciar a publicação do extrato deste CONTRATO e
seus eventuais Termos de Aditivos na Imprensa Oficial, em atendimento à exigência do
artigo 61, Parágrafo Único, da Lei Federal n- 8666/93, para fins de validade e eficácia do
instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Este CONTRATO representa todo o entendimento havido entre as partes sobre o seu
objeto. Quaisquer alterações somente serão reconhecidas pelas partes se formalizadas por
termo de aditamento específico escrito e firmado pelas partes.

Parágrafo Primeiro — As partes deverão envidar seus melhores esforços para resolver
amigavelmente as questões e divergências surgidas na execução deste CONTRATO.

Parágrafo Segundo - Eventual tolerância de uma parte a infrações ou descumprimenío das
condições estipuladas neste CONTRATO, cometidas pela outra parte, será tida como ato
de mera liberalidade, não se constituindo em perdão, precedente, novação ou renúncia a
direitos que a legislação ou o CONTRATO assegurem às partes.

0)
Paragrafo Terceiro - Se qualquer das disposições deste CONTRATO for considerada, por
qualquer motivo, nula ou inexequível, tal nulidade ou inexequibiüdade não afetará as demais
cláusulas, que permanecerão válidas e em vigor.

é

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As partes aceitam este instrumento tal como foi redigido e se obrigam ao seu fiel
cumprimento, elegendo o foro da Justiça Federal de Curitiba, com privilégio sobre qualquer
outro, para a solução de questões decorrentes da execução deste CONTRATO que não
possam ser dirimidas administrativamente, renunciando-se a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

^‘3^082
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CAIXA, de multa integral ao valor de investimento inicial considerado pela CAIXA no Plano
Financeiro, atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-
la, conforme tabela abaixo:

MULTA

PERCENTUALSOBREO

INVESTIMENTO
OCORRÊNCIA DA RESCISÃO

12 ANO 100%

22 ANO 80%

32 ANO 60%

42 ANO 40%

52 ANO 20%

Parágrafo Sexto - Para os demais serviços citados na cláusula primeira,
apresentação de proposta de substituição de contrapartida, caberá multa de 10%
do valor de investimento inicial considerada pela CAIXA no plano financeiro,
atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la,
de acordo com a tabela contida no parágrafo quinto, cabendo a caixa a decisão de
aplicação desta multa.

Parágrafo Sétimo - Se a rescisão se operar por iniciativa da CAIXA, esta perderá o direito
a restituição de valor e à multa mencionadas no parágrafo antecedente.

e sem

CLÁUSULA NONA - DA REPARAÇÃO DE DANOS

Obrigam-se as partes a reparar todo e qualquer dano a que derem causa por culpa ou doio
na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, até o limite do valor do dano material.’
atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la, desde a
data da ocorrência do fato até a data de seu efetivo ressarcimento, ressalvados os casos

maior, regularmente comprovados, impeditivos à execução deste
C(JN I RATO.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO
representará renúncia nem impedirá 0 exercício futuro do direito.

, nao

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO

A CONTRATANTE fica obrigada a ressarcir a CAIXA o equivalente ao valor pro-rata
temporis a que se refere ao investimento total da Cláusula Sétima atualizado pela variação
da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la, na hipótese de, por ato
administrativo (ato de império), o presente CONTRATO perder seu objeto ou se, em
decorrência da pratica de tal ato administrativo, 0 objeto se tornar de impossível
cumprimento pela CAIXA.

^ '■^ssarcimenío previsio no caput desta Cláusula não elide os direitos
da CAIXA previstos no parágrafo 2®, do artigo 79, da Lei Federal n2 8666/93 e, na Cláusula
betima deste instrumento.

Ú
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Este CONTRATO obriga as Partes e seus sucessores a qualquer título.

CM

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam este CONTRATO em 3 (três)
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo nomeadas e

assinadas, para que produza os efeitos jurídicos e legais.

de
u 0

Local/Data

!

/

/

Assi Assln^ura da CONTRAÍAJ
ISNEYGIMENESTILHO

2PF:%è5.717.339-69

NTB'-

^IXTO
/8.736-00

R

CPF:

Testemunhas:

/

OjkXjQ^Üc^ i)
CPF:

Nome: /}y)C^ Kã^çA
CPF:Oér ^ S

ds^ âò^. Nome: 5

CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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Grau de sigilo

#PUBLICO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE

PALOTINA/PR, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE PALOTINA/PR, pessoa jurídica de direito público interno, abrangendo
todos os órgãos da Administração Direta, com sede à Rua Aldir Pedron 898, Palotina/PR
CEP 85.950-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob

76.208.487/0001-64, neste ato representado pelo seu Excelentíssimo Senhor Prefeito

Municipal, LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob n°

369.293.959-00, portador da Carteira de Identidade n° 1.182.771-3 expedido pela
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Palotina/PR, doravante denominado

CONTRATANTE e, do outro lado, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira

sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado,
criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12/08/1969, regida pelo Estatuto Social aprovado
Assembléia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945 de

27/12/2016, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.360.305/0001-04
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com sede em Brasília,
localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, doravante denominada CAIXA

neste ato representada pela sua Gerente Geral de Rede GRACIELI ORTOLAN

brasileira, com união estável, portadora da Carteira de Identidade n° 398.354-6 expedida g g
pela SSP/SC e do CPF n° 039.167.029-80^ firmam o presente Contrato de Prestação de i |
Serviços Financeiros e Outras Avenças, doravante CONTRATO, sujeitando-se o
CONTRATANTE e a CAIXA às normas disciplinares da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas

alterações, à Resolução CMN n° 5.058/2022 e demais legislações aplicáveis, mediante
cláusulas e condições seguintes:
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> 5CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CAIXA, dos seguintes
à CONTRATANTE:
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a) Folha de Pagamento: processamento de 100% (cem por cento) dos créditos
provenientes da folha de pagamento do CONTRATANTE, representados, na data da

celebração deste contrato, por 1.250 servidores, abrangendo os servidores ativos, „
lançados em contas salário individuais na CAIXA, além de créditos em favor de qualquer S S
outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com o
CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, subsídio ou proventos, ” "
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denominados, doravante, para efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida
da efetivação de débito na conta corrente do Município.

Parágrafo único - As contas de livre movimentação decorrentes do relacionamento entre
a CAIXA e os servidores, somente serão abertas com a anuência destes.

II - Sem caráter de exclusividade:

a) Crédito Consignado: concessão de crédito aos servidores ativos, inativos e

pensionistas do CONTRATANTE, órgãos e entidades vinculadas, mediante consignação
em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem
interna da CAIXA.

b) Depósitos Judiciais: centralização na CAIXA dos depósitos judiciais decorrentes de
processos de qualquer natureza, nos casos em que o CONTRATANTE possua autonomia
na definição do banco depositário.

Parágrafo Primeiro — O presente CONTRATO tem âmbito nacional, abrangendo toda a
rede da CAIXA, composta por Agências e Postos de Atendimento, dedicados
servidores/empregados do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Fica designada pela CAIXA a Agência Palotina (n° 0955), localizada
na Avenida Independência 1162, Palotina/PR como a estrutura organizacional
responsável para realizar o atendimento ao CONTRATANTE, bem como articular o efetivo
cumprimento das obrigações assumidas pela CAIXA neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO
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D$A prestação dos serviços consubstanciados no presente instrumento foi objeto de
dispensa de licitação embasada no artigo 75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, e Processo
de Dispensa n° 059/2023, publicado no Diário Oficial do Município/Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) em 02/08/2023, vinculado a este CONTRATO.
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Z ■oCLÁUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA CAIXA

São competências e responsabilidades da CAIXA:

a) Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira;

b) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE;

c) Entregar ao servidor/empregado público no momento da abertura da sua conta ^ I
bancária, documento que registre os códigos numéricos do banco, agência e a conta 3
de sua titularidade, para que o servidor/empregado público informe ao g “
CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua I 1
remuneração;
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Manter sistemas operacionais e de tecnologia capazes de prover os serviços
contratados;

d)

e) Fornecer ao CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de
suas movimentações financeiras;

f) Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos do
CONTRATANTE, por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de
tarifas previstas na Resolução CMN n° 5,058/2022 e Resolução BCB n° 284/2023.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São competências e responsabilidades do CONTRATANTE:

a) Demandar à CAIXA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de
Fluxo de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a

permitir a efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN n°
5.058/2022;

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados,
contendo todas as informações cadastrais necessárias à abertura das contas salário,'
em leiaute fornecido pela CAIXA;
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c) Encaminhar para processamento na CAIXA arquivo de pagamento de salários
antecedência

0}(Dcom a

necessária para o processamento dos arquivos e respectivos
pagamentos, conforme os prazos previstos em contrato específico para esse objeto;
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d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos
servidores/empregados públicos vinculados, observando
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os aspectos negociais
consignados em instrumento específico da prestação do serviço de pagamento de
salários;
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e) Disponibilizar, mensalmente e em formulário fornecido pela CAIXA, informações
atualizadas referentes à margem consignável de todos os servidores/empregados
públicos vinculados, sempre que houver convênio de Crédito Consignado com a
CAIXA, independentemente da situação do convênio;

i. Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos
concedidos, em favor da CAIXA;

11. Repassar à CAIXA, até o 5° (quinto) dia útil contado da data do crédito do salário

dos servidores, o total dos valores averbados e quando ultrapassar este prazo
repassar com os encargos devidos,

f) Dar preferência à CAIXA na prestação de serviços não previstos neste instrumento, em
termos específicos a serem pactuados;
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

g) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CAIXA às
suas dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação,
observando-se as diretrizes de segurança do CONTRATANTE;

h) Promover no prazo de 15 (quinze dias) dias contados do início da vigência deste
contrato, a completa transferência para a CAIXA dos serviços previstos em caráter de

exclusividade e que estejam sendo prestados por outras Instituições Financeiras. Essa
transferência deverá ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando
consignados em instrumentos específicos os respectivos termos de prestação de
serviços, se for o caso;

i) Assegurar à CAIXA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou terminais de
autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos e entidades vinculadas,
podendo o CONTRATANTE indicar e colocar à disposição da CAIXA áreas adequadas
para tanto, mediante celebração de contrato específico;

j) Não permitir a substituição de unidades e/ou máquinas de autoatendimento da CAIXA
que tenham sido instaladas em áreas cedidas pelo CONTRATANTE em decorrência do

contrato firmado, por unidades de outras instituições financeiras;

k) Assumir integral responsabilidade na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores,
pela observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO no tocante aos

aspectos formais, orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos recursos
desembolsados pela CAIXA;

I) Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas
no presente CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja
avaliação e definição de sua suficiência serão analisadas pela CAIXA, podendo
revistas e/ou extintas as obrigações das partes aqui descritas, com a consequente § q
restituição dos desembolsos à CAIXA e formalização dos respectivos instrumentos
contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DAS ADEQUAÇÕES DE SISTEMAS E PROCESSOS

O CONTRATANTE e a CAIXA comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes
necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, observando

leiautes FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos) padrão CNAB 150 ou 240, para o
fiel cump_rimento do objeto deste contrato, com vistas a viabilizar e facilitar a troca de
informações, as transmissões de dados e a manutenção dos controles, de modo a
permitir que as partes possam, a qualquer tempo, verificar o integral cumprimento do
estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO Á CAIXA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS | |
UJ w

Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará à
CAIXA as tarifas constantes na tabela abaixo:
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras

Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

R$ 0,00 por linha de
transmissão

Crédito em ContaFolha de Pagamento
fr

Parágrafo Primeiro - As tarifas estabelecidas no caput serão anualmente atualizadas
monetariamente pela variação do índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-
lo.

Parágrafo Segundo - Os demais serviços que vierem a ser prestados seguirão os valores
constantes na Tabela de Tarifas CAIXA, sendo firmado contrato específico para cada
modalidade de prestação de serviço, fixando condições e valores, observando as normas
bancárias.
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Parágrafo Terceiro - As despesas com a execução deste CONTRATO, para o exercício
corrente, serão previstas em dotação orçamentária própria do CONTRATANTE
autorizadas na Lei Orçamentária anual; as despesas a serem executadas nos exercícios

seguintes, serão supridas nos orçamentos de exercícios futuros.
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Parágrafo Quarto - A remuneração a que se refere esta Cláusula será paga pelo
CONTRATANTE até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação desses serviços,
mediante apresentação de demonstrativo de efetivação no período vencido pela CAIXA.
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Parágrafo Quinto - O não cumprimento da obrigação na data prevista no parágrafo S L
anterior sujeitará o CONTRATANTE ao pagamento à CAIXA, de multa de 2% (dois por % "
cento), atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculada
base na taxa SELIC utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento
efetivo, além de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou fração.
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z 2CLAUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO AO CONTRATANTE

Em razão dos termos ajustados no presente CONTRATO, a CAIXA repassará ao
CONTRATANTE, pelo direito de exploração dos serviços objeto deste Contrato, a
importância total e líquida de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais), em moeda corrente
nacional, mediante crédito em conta corrente do Ente Público na CAIXA: AG; 0955

OP:006, C/C; 1-0, da seguinte forma:

Desembolso nominal líquido ao CONTRATANTE no valor de R$ 900.000,00 (Novecentos
mil reais):

Parágrafo Primeiro - Os valores, referentes à primeira parcela, serão creditados em até
10 (dez) dias úteis após a comprovação das seguintes condições:

a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha
de pagamento, em leiaute fornecido pela CAIXA (se for folha nova);
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b) Processamento do crédito de salário na CAIXA, nos quantitativos previstos na alínea
"a" da Cláusula Primeira, e;
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

c) Comprovação da publicação da dispensa de licitação e do extrato do presente
CONTRATO na Imprensa Oficial ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Em caso de atraso no cronograma decorrente do tempo necessário
para que a CONTRATANTE atenda aos requisitos descritos no Parágrafo Primeiro desta
Cláusula, a CAIXA avaliará a legalidade de desembolso retroativo, em valor nominal, das

parcelas vencidas.

Parágrafo Terceiro- O não cumprimento da obrigação prevista no caput desta Cláusula
sujeitará a CAIXA ao pagamento à CONTRATANTE de multa de 2% (dois por cento)
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculada com base na
taxa SELIC utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo,
além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o valor da
remuneração devida.
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Parágrafo Quarto- Em qualquer hipótese, o referido pagamento constituPse
adiantamento do preço ora ajustado á CONTRATANTE, devendo ser restituído à CAIXA

devidamente atualizado pela variação da taxa SELIC, de forma proporcional ao tempo
decorrido, na hipótese de rescisão contratual antecipada.

Parágrafo Quinto- A CONTRATANTE assume, perante os órgãos fiscalizadores, total
responsabilidade pela adequada aplicação dos recursos, comprometendo-se
este investimento com as políticas públicas e as necessidades da sociedade, eximindo a
CAIXA de toda e qualquer responsabilidade, neste particular.
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as

hipóteses de rescisão previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, as quais se
aplicarão para ambas as partes, no que couber.

Parágrafo Primeiro - Além das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federa!
n° 14.133/2021, o CONTRATANTE poderá promover a rescisão deste CONTRATO, sem
ônus, se a CAIXA:
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a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações
prazos, observando o princípio da razoabilidade e da finalidade

finalidade da avença, em detrimento de falhas formais

b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parcial das
obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a
execução do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização do
CONTRATANTE.
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Parágrafo Segundo - A rescisão de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula :.I,

poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal à CAIXA por parte do CONTRATANTE,
corn antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos
ou inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e sem que seja dado,
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a CAIXA regularize as
pendências.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, o pagamento da folha
dos servidores e funcionários que possuam empréstimos não quitados até a data do
evento, será mantido com exclusividade na CAIXA, durante o período necessário para a
liquidação das aludidas operações de crédito, observado o prazo máximo dos respectivos
contratos.

Parágrafo Quarto - Além da restituição de valores prevista na Cláusula Sétima deste
CONTRATO, a sua denúncia ou a sua rescisão imotivada ou motivada por razões
diversas daquelas indicadas nesta cláusula, implicará a aplicação, em favor da CAIXA, de

uma multa em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor atualizado da
remuneração prevista na Cláusula Sétima deste pacto e desembolsada
CONTRATADO.
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Parágrafo Quinto - Se a rescisão se operar por iniciativa da CAIXA, esta perderá o direito
à restituição de valor e à multa mencionadas no parágrafo antecedente.

CLÁUSULA NONA - DA REPARAÇÃO DE DANOS

Obrigam-se as partes a reparar todo e qualquer dano a que derem causa por culpa ou
dolo, na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, até o limite do valor do dano

material, atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la,
desde a data da ocorrência do fato até a data de seu efetivo ressarcimento, ressalvados
os casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovados, Impeditivos à execucão
deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO
representará renúncia nem impedirá o exercício futuro do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS

As Partes se comprometem a cumprir a legislação referente à segurança da informação,
privacidade e proteção de dados, incluindo-se a Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD).

Parágrafo Primeiro — A realização do tratamento dos dados pessoais deve seguir as
seguintes instruções fornecidas pelo CONTRATANTE à CAIXA:

- A coleta, o armazenamento e o tratamento dos dados das partes integrantes desta
relação jurídica serão realizados exclusivamente para as finalidades a que se destina o
presente instrumento, não podendo utilizá-los para outros fins econômicos e/ou

comerciais divergentes, nem os transferir a qualquer terceiro, exceto se expressamente
autorizado pelo CONTRATANTE.
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

li - Os dados pessoais serão armazenados pelo prazo necessário para cumprimento de
legislação aplicável ao serviço.

Parágrafo Segundo - As Partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento
dos dados poderão ser revogadas a qualquer momento pela respectiva pessoa natural,
mediante simples requerimento, e, portanto, se comprometem à informar uma a outra a
respeito de eventuais revogações de consentimento, a fim de que as devidas medidas
sejam tomadas.

Parágrafo Terceiro - A CAIXA está ciente de que, igualmente, deve se adequar à Lei -
LGPD, cumprindo as suas determinações e aplicando as medidas de prevenção e
proteção à segurança dos dados que manuseia, protegendo desta forma
CONTRATANTE e a relação contratual.

Parágrafo Quarto — Na ocorrência de qualquer incidente, especialmente quando houver
vazamento no tratamento dos dados que manuseia, a CAIXA fica obrigada a notificar
imediatamente o CONTRATANTE e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados,
conforme artigo 48 da Lei - LGPD.
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Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE se compromete a cumprir toda a Legislação
aplicável sobre a segurança da informação, privacidade e proteção de dados,
especialmente em relação à necessidade de obter consentimento prévio dos titulares para
tratamento de seus dados, se for o caso.
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LLCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO

O CONTRATANTE fica obrigado a ressarcir à CAIXA o equivalente pro-rata temporis aos
valores desembolsados pela CAIXA referentes ao cumprimento da obrigação constante
na Cláusula Sétima, atualizados pela variação da taxa SELIC ou outro índice que venha a
sucedê-la. na hipótese de, por ato administrativo (ato de império), o presente CONTRATO
perder seu objeto ou se, em decorrência da prática de tal ato administrativo, o objeto
deste contrato se tornar de impossível cumprimento pela CAIXA.

Parágrafo Único - O ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide os direitos
da CAIXA previstos no parágrafo 2°, do artigo 138, da Lei Federai n° 14.133/2021 e na
Cláusula Sétima deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (sessenta meses) a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto no artiqo
110, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ADEQUAÇÃO E REPACTUAÇÃO

O presente CONTRATO é celebrado em caráter irretratável e irrevogável, devendo ser
adequado mediante a celebração de Termo Aditivo, nas hipóteses previstas em lei, em
especial, nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro do pacto inicial gerado pelo
não cumprimento, pelo CONTRATANTE, das obrigações assumidas neste instrumento.
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras
Avenças Aquisição de Direitos Com Exclusividade

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE obriga-se a providenciar a publicação do extrato deste CONTRATO e
seus eventuais Termos de Aditivos na Imprensa Oficial ou no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), em atendimento à exigência do artigo 94 da Lei Federal
n° 14.133/2021, para fins de validade e eficácia deste instrumento, observando-se o prazo
previsto no inciso II do artigo em referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CAIXA ratifica o cumprimento das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, reabilitados da
Previdência Social e para aprendizes.

UJ

<

Este CONTRATO representa todo o entendimento havido entre as partes sobre o seu
objeto. Quaisquer alterações somente serão reconhecidas pelas partes se formalizadas
por termo de aditamento específico escrito e firmado pelas partes.

Parágrafo Primeiro — As partes deverão envidar seus melhores esforços para resolver
amigavelmente as questões e divergências surgidas na execução deste CONTRATO.
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Parágrafo Segundo — Eventual tolerância de uma parte a infrações ou descumprimento
das condições estipuladas neste CONTRATO, cometidas pela outra parte, será tida como
ato de mera liberalidade
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oí H»não se constituindo em perdão, precedente, novaçào
renúncia a direitos que a legislação ou o CONTRATO assegurem às partes.
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Parágrafo Terceiro - Se qualquer das disposições deste CONTRATO for considerada, por S g
qualquer motivo, nula ou inexequível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará as ” ^
demais cláusulas, que permanecerão válidas e em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes aceitam este instrumento tal como foi redigido e se obrigam ao seu fiel
cumprimento, elegendo o foro da Justiça Federai de UMUARAMA, com privilégio sobre
qualquer outro, para a solução de questões decorrentes da execução deste CONTRATO
que não possam ser dirimidas administrativamente, renunciando-se a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

Este CONTRATO obriga as Partes e seus sucessores a qualquer título.

E, por estarem assim justas e contratadas as Partes assinam este CONTRATO em 2 ° ^
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo nomeadas e I ^
assinadas, para que produza os efeitos jurídicos e legais.

Q
N.

z ÇO
o
ns

^ (0
u

<

(D
>

(/)

s -5
o Ê
^ o

Q O
Z "0

> 5
<

c

b I
a.UJ

to

P Q.

^ 2
O

<v
O <0

<0
UJ 09
D õ

<0
CC c
UJ «5

N m
3 (O

nj

T3

d)CO
re "D
o (D
10 "n

10 -.=

Q> n
a >

o «J

oi
~a d)
ço >
c

<0

9
33.360 v030 micro (/) <5

< 0-

1D
m■ a 5



PALOTINA/PR , 14 de Agosto de 2023

Local/Data

Assinatura da CAIXA

Nome: Nome: GRACIELI ORTOLAN

Cargo: Gerente Geral de Rede

Assinatura do CONTRATANTE

Nome: LUIZ ERNESTO DE

GIACOMETTI

Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 369.293.959-00CPF: 039.167.029-80
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Nome: Felipe Zago Nome: IVANDRA CRISTINA ZANIN
WEBER

CPF: 906.021.379-34
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAI

ESTADO DO PARANÁ
CNPJ 76.974.823/0001-80

Departamento de Compras e Licitação
“TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS

Processo n°: 86/2024.

Pregão n°: 01/2025.

TERMO DE CONTRATO N“ 08/2025

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO
IVAI, Estado do Paraná com sede na Rua Professora Dulce Cristi, 1170 , inscrito no CNPJ/MF sob

° 76.974.823/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito JOÃO CARLOS DA SILVA MENDES,
em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da
Cédula de Identidade RG n.”. 4351062-2 e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.°. 497.612.269-

72, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a empresa BANCO
BRADESCO S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°; 60.746.948/0001-
12, com sede na Cidade de Deus, s/n, cidade de Osasco - SP, telefone de contato: (44) 98848-9296,
e-mail de contato: lucasd.borges@bradesco.com.br, neste ato representado por Flavio Gomes
Fragoso de Albuquerque, brasileiro, bancário, com seu endereço comercial na Cidade de Deus,
s/n, na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, CEP n“ 06.029-900, portador da cédula de
identidade RG n° 02323907151, e CPF n° 224.778.628-63, Michelle de Lima Soares Gardezani,
brasileira, bancária, com seu endereço comercial na Cidade de Deus, s/n, na cidade de Osasco,
Estado de São Paulo, CEP n° 06.029-900, portador da cédula de identidade RG n“ 02004316303, e
CPF n° 281.357.998-02,doravantedesignadaCONTRATADA,estando as partes sujeitas as normas
da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrênciada licitação realizada através do Pregão Eletrônico n® 01/2025, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. O objeto do presente termo é Contratação de instituição
financeira oficial especializada na prestação de serviços financeiros, quais sejam: folha de
pagamento, empréstimos consignados em folha de pagamento, aplicações das disponibilizações
financeiras de caixa, bem como centralização e processamento da movimentação financeira de
contas correntes do município de Santa Isabel do Ivai, item deserto do Pregão Eletrônico n®
48/2024.
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Parágrafo único. A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim como
ao Edital n°: 01/2025 - pregão eletrônico e ao Termo de Convênio n° 0157/2024, observadas as
especificações disponibilizadas no anexo I do referido instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO. O contratado vinculação expressamente ao edital do qual
derivou o presente contrato, bem como a sua proposta julgada como vencedora durante a licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS. O presente

instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n°: 14.133/2021, Lei
Municipal n®: 1.108/2022, Lei Federal n°: 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, no
Código Civil Brasileiro, e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.
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Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida legislaçao citada acima,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
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CLAUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇAO/FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO.

Prestação de serviços financeiros, quais sejam; folha de pagamento, empréstimos consignados em
folha de pagamento, aplicações das disponibilizações financeiras de caixa, bem como centralização

e processamento da movimentação financeira de contas correntes do município de Santa Isabel do
Ivai.
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Parágrafo primeiro. A empresa vencedora que for localizada fora do município deve possuir agência
bancária localizada e em funcionamento no Município de Santa Isabel do Ivai.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO. O preço

ajustado ao qual o CONTRATADO se obriga a adimplir em favor do CONTRATANTE é o valor total
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MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 76.974.823/0001-80

Departamento de Compras e Licitação
TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS

Processo n‘‘: 86/2024.
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Pregão n*': 01/2025.

de R$ 302.350,00 (trezentos e dois mil, trezentos e cinquenta reais), conforme proposta de
preço vencedora durante a licitação pública.

Parágrafo primeiro. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente
contrato.

Parágrafo segundo. O valor pelo direito à exploração da folha será repassado ao município em
moeda corrente nacional devendo ser depositado em conta corrente indicada pela CONTRATANTE,
em até 10 (dez) dias após a comprovação das condições do parágrafo seguinte.

Parágrafo terceiro. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, quais sejam; entrega e validação do arquivo de
servidores/empregados públicos vinculados a folha de pagamento, em layout fornecido pela
instituição financeira contratada e processamento do 1° crédito de salário pela instituição financeira
contratada. V)
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Parágrafo quarto. Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÁO E RECEBIMENTO

DEFINITIVO. A Instituição Financeira deverá iniciar a prestação do serviço em até 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato. O recebimento definitivo será
realizado pela comissão competente, e quando necessário, com auxilio da comissão de gestão e
fiscalização de contratos.
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sSParágrafo primeiro. O prazo de vigência do presente contrato de 60 (sessenta) meses, contados a
partir da sua assinatura.
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CLÁUSULA SÉTIMA - INDICAÇÃO DO CRÉDITO PARA PAGAMENTO. A CONTRATANTE não

efetuará pagamento para a CONTRATADA.
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ã ICLÁUSULA OITAVA - PRAZO PARA RESPOSTA A PEDIDO DE REPACTUAÇÀO OU A PEDIDO

DE RESTABELECIMENTO DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. Quando cabível, a

administração terá o prazo de 15 (quinze) dias para responder a pedido de repactuação ou ao pedido
de restabelecimento de equilíbrio econòmico-íinanceiro, podendo esse prazo ser prorrogado por
igual período, a depender da complexidade da análise das circunstâncias do pedido.
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Z 3Parágrafo único. Durante o período de análise do pedido, a execução do objeto não pode ser
interrompida pela parte CONTRATADA, sob pena de caracterização de descumprimentocontratual,
sujeito as penalidades previstas neste contrato e na legislação de regência.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES. Constitui direito do

Município receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da Instituição Financeira
efetuar o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.
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I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, procedendo-se o recebimento do objeto, seja o
bem de consumo, serviço ou obra.
II - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por colaborador especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
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0 nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
III - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certiíicando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
IV - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como;

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário,

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do prõprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

V - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

VI - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
VII - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
VIII - Arquivar, entre outros documentos, projetos, "os built', especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.
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Parágrafo segundo. Constituem obrigações da CONTRATADA: cs s
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I - Prestar o serviço na forma ajustada, atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente contrato.

II - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
III - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
IV - Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter
eficiência na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da
licitante.

V - Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal,
trabalhistas,previdenciárias,tributáriase securitáriasatinentes à execução do contrato pertinente
ao objeto da presente licitação.
VI - Executar o objeto de acordo com a sua PROPOSTAe com as normas e condições previstas neste
instrumento, inclusive com as prescrições da Lei n°: 14.133/2021, respondendo civil e
criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial.
VII - Total e integral responsabilidade, direta e indireta, pelos danos causados diretamente à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não
excluindo ou reduzindo tal responsabilidadea fiscalização ou acompanhamento da Administração.
VIII - Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões dos produtos
ou serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da CONTRATANTE.
IX - Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique.
X - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por seus
prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o objeto.
XI - Adequar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo
executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo

máximo de 03 (três) dias corridos;
XII - Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as

especificações técnicas exigidas no Edital.
XIII - Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato.
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XIV - Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança,
higiene e medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais
necessários aos trabalhadores, bem como arcar com as despesas referentes a sua manutenção.
XV - Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de
subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa da CONTRATANTE.
XVI - Outras obrigações estipuladas no instrumento de edital/termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS PENALIDADES. A CONTRATADA quando cometer qualquer das
infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

Parágrafo primeiro. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°: 14.133/2021, o
contratado que:

a) Não assinar o termo de contrato, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
na forma e prazo estipulado neste edital (item 20.1), dentro do prazo de validade da proposta,
b) Não assinar o contrato, quando cabível,
c) Apresentar documentação falsa,
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame,
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto,
f) Não mantiver a proposta,
g) Cometer fraude fiscal,
h) Comportar-se de modo inidôneo.
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Parágrafo segundo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação ou execução do contrato.
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Q £Parágrafo terceiro. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores, bem como infrações descritas na legislação de regência, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito às seguintes sanções:
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I - Advertência, quando o licitante/contratado der causa á inexecução parcial do contrato.
II - Multa, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) adjudicado, ou
sobre o valor do contrato.

III - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos.
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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Parágrafo quarto. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
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ec MParágrafo quinto. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei Federal n“: 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

(0

0>
O
ro

I/)

ro

3

(0
c

IA

IA
ÍO

IA

●D

Parágrafo sexto. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativasnão consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal n°; 12.846/2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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Parágrafo sétimo. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

Parágrafo oitavo. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

Parágrafo nono. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo décimo. Exceto quanto a penalidade de Advertência, a aplicação das demais penalidades
previstas anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/contratado, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n“: 14.133/2021.

Parágrafo décimo primeiro, autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração
Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle, observado o principio da proporcionalidade.

Parágrafo décimo segundo. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos
órgãos de controle e fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO ESPECÍFICA. A CONTRATADA deve manter,

durante toda a execução do contrato, sua compatibilidade com as obrigações assumidas quando da
apresentação das propostas, e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS. A CONTRATADA deve
manter, durante toda a execução do contrato, sua compatibilidade com as obrigações assumidas
quando da apresentação das propostas, e todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação.

Parágrafo único. O contratado deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. A CONTRATADA fica

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões contratuais
que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato. Quando possível aplicar o reajustamento, será aplicado o índice IPCA, ou o que vier a
substituí-lo.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. O Modelo de
Gestão e Fiscalização do Contrato se dará com fundamento nos atos normativos internos da
AdministraçãoPública Municipal, e será executada pela Comissão de Gestão e Fiscalização de
Contratos.
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Parágrafo primeiro. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto
de ações que tem por objetivo aferir o cumprimentodos resultados previstos pela Administração
para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a
repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções.
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CNPJ 76.974.823/0001-80
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«TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS

Processo n": 86/2024.

Pregão n“: 01/2025.

extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas
avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

Parágrafo segundo. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;
b) Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados ao seu serviço, para comprovar o
registro de função profissional.

Parágrafo terceiro. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, a ser exercidas por servidores, que formarão
equipe de fiscalização, com clara distinção de atividades no exercício dessas atribuições.

Parágrafo quarto. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato ou instrumento
equivalente consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos da Lei n°: 14.133/21.

Parágrafo quinto. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

Parágrafo sexto. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto na Lei n°: 14.133/21.

Parágrafo sétimo. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
na Lei n° 14.133/21.

Parágrafo oitavo. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, conforme disposto na lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÁO DO CONTRATO. A inexecução total ou parcial do
contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro
no Título III, Capítulo VIII da Lei Federal n": 14.133/2021, nos seguintes modos:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta.
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.
III - Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.

Parágrafo primeiro. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
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I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos.
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior.
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato.
IV - Decretação de falência ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado.

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto.
VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas.

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante.

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.
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Parágrafo segundo. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais
e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
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Parágrafo terceiro. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à
multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da
extinção, independentemente de outras penalidades.
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Q £Parágrafo quarto. Caso o valor do prejuizo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por

culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá
como mínimo de indenização,na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.
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Parágrafo quinto. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS. O envio e recebimento de

documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por e-mail, e

excepcionalmente por protocolo.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE. O CONTRATANTE providenciará a publicação
deste contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Santa Isabel do Ivai

(https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/santaisabeldoivai), portal de transparência do
também do Município de Santa Isabel do Ivai, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
para fins de garantia a ampla publicidade.

■o

re
>

o
■o

o
.o
ni
in

03 -(g
c

as
w

</>
Q.

Ui s
O ■=

ÊL (/i
l/>

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
0)
u

V)

as

I - A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária,
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
II - O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado

a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via
original no Departamento de Compras e Licitações, em até 05 (cinco) dias após o seu
recebimento.
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III - A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. As partes declaram conhecer as

normas de prevenção à corrupção previstas na

Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar,
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS PARTES INTEGRANTES. As condições estabelecidas no edital n°

01/2025 - Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes
deste instrumento, independentemente de transcrição.

Parágrafo único. Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais
de serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO. A fiscalização do contrato caberá à
Secretária de Administração e Finanças, sem prejuízo do seu acompanhamento pela Comissão de
Gestão e Fiscalização de Contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO E DO FORO. As partes firmam o presente

instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma,
presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado.

Parágrafo único. Para dirimir quaisquer dúvidas ou suprir eventuais questionamentos, fica eleito
o Foro da Comarca de Santa Isabel do Ivai, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.
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Flavio Gomes Fragoso de Albuquerque
Banco Bradesco S.A

CONTRATADA

Michelle de Lima Soares Gardezani,
Banco Bradesco S.A

CONTRATADA l
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(Assinado digitalmente)
01) Danielle Jenifer dos Santos;
CPF: 079.733.789-01

o -i;

(S m
cu IV
ES

(Assinado digitalmente)
02) Juliana Alves Machado Magalhães;
CPF: 088.503.609-32
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DANIELLE JENIFER DOS SANTOS (CPF 079.XXX.XXX-01) em 04/02/2025 16:57:22 (GMT-03:00)
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Isiiaçu
Estado do Paraná

"Centro Administrativo Setembríno Thomazi"

CONTRATO ADMINISTRATIVO N” 020/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N”. 013/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“. 019/2025

Contrato de prestação de serviços, que entre si celebram o Município de Nova
Prata do Iguaçu. Estado do Paraná e a empresa Cooperativa de Credito Sicoob
Vale Sul, que se regerá pelas cláusulas e condições especificadas em seguida, sob
a égide da Lei ns 14.133/2021, de 21/06/1993 na forma abaixo:
Município de Nova Prata do Iguaçu. Estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito
interno, com sede à Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, inscrito no CNPJ n®
78.103.884/0001-05, neste ato devidamente representado pela Prefeita
Municipal, Senhora Elizete Cavazin. brasileira. Solteira, portadora do RG nfi
6.788.984-3 SESP/PR e inscrita no CPF nS 042.444.599-95, residente na Rua José
de Souza, n^ 106. nesta cidade.

Cooperativa de Credito Sicoob Vale Sul, Pessoa Jurídica, com sede na Avenida
Antonio de Paiva Cantelmo, n* 590, Bairro centro, Municipio de Francisco Beltrão,

CEP: 85.601-005, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob
0 ns 02.466.553/0001-15, neste ato representada por Jeferson Leandro Rosset,

portador do CPF ns 032.516.119-41.

CONTRATANTE

CONTRATADA

Aos dias 25 do mês de fevereiro do ano de 2025, o MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU, a seguir
denominado CONTRATANTE, representado pelo Prefeita o Sr. Elizete Cavazin, e a empresa Cooperativa de
Credito Sicoob Vale Sul, neste ato representada pela senhor Jeferson Leandro Rosset, a seguir
denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente Contrato, que écelebrado em decorrência
do resultado do processo de Pregão Eletrônico n? 013/2025, realizado por meio do processo administrativo
n9 019/2025, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde

já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal
14.133/2021, pela Lei Complementar Federal ns 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n^ 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n^ 8.078/1990 e suas alterações, pelos
Decretos Municipais n®. 3746 ao 3767, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de
Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas
disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não

n2

às suas

expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

Contratação de instituição financeira autorizada pelo Banco Central do
Brasil, pelo período de 05 (cinco) anos, prorrogável por igual período, para processamento de créditos
provenientes da folha de pagamento gerada pelo Município de Nova Prata do Iguaçu.

UND QTDE ValorDescrição ValorItem

o
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TotalUnitário mínimo

Contratação de instituição financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil,
pelo período de 05 (cinco) anos,

prorrogável por igual período, para
operar os serviços de processamento e

gerenciamento de créditos provenientes
da folha de pagamento de vencimentos,

salários, proventos e similares, dos

servidores da administração pública

municipal de Nova Prata do Iguaçu - Pr.

650.259,25650.259.2501UNO01

Parágrafo primeiro. O objeto do presente Contrato será executado com
obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens,elementos, condições gerais, e
especiais contidos no Processo Administrativo n® 019/2025 no presente Contrato, no Edital que deu origem
à presente contratação e seus anexos, espedalmente, no Termo de Referência, bem como em detalhes e
informações fornecidas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULATERCEIRA- VALOR E REAJUSTE

O valor a ser recolhido aos cofres públicos é de R$ 650.259,25 (seiscentos e

cinquenta mi! duzentos e cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos).

Parágrafo primeiro. Após o decurso de cinco anos, e independentemente de
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo segundo. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
a serextinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier

determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo terceiro. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo
aditivo.

Parágrafo quarto. O reajuste será realizado por apostila mento. Não serão admitidos
apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Contratada deverá pagar o valor ofertado ao Município de Nova Prata do Iguaçu-

PR, em parcela única, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, na
forma de crédito em conta corrente específica a ser informada à CONTRATADA pela Secretaria Municipal de
Administração e Finanças.

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE EXECUÇÃO

Í)ai99l' í
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A forma de execução dos serviços do objeto do presente contrato.

obedecerá ao Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; e
seguir as demais previsões do Decreto Municipal n® 3746/2023.

Parágrafo primeiro. O fiscal de contrato deverá preferencialment e ser

servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela
autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços,
devendo ainda observar as determinações estabelecidas no Decreto Municipal n® 3746/2023.

Parágrafo segundo. A fiscalização não exclui nem reduz a

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

rresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e
120 da Lei Federal n. ® 14.133, de 2021.

co

Parágrafo terceiro. O representante da Administração anotará em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

Parágrafo quarto. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuraçâo dos seguintes aspectos.
no que couber;

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação

dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da

formação profissional exigidas;
Ml - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI - a satisfação do público usuário.

Parágrafo quinto. 0 fiscal do contrato deverá verificar se houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em
caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamenle realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.® 14.133, de 2021,

Parágrafo sexto. O descumprimento

responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título
lll e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.s 14.133, de 2021.

Parágrafo sétimo. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e
procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo
CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não ex.mem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere

estabelecida;

total ou parcial das

j* n
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ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais
e contratuais.

Parágrafo oitavo. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que

lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório ea ampla defesa.

Parágrafo nono. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas
as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este
necessitar e que forem considerados necessáriosao desempenho de suas atividades.

Parágrafo décimo. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da
fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das
instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando
solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

Parágrafo décimo primeiro. Compete à CONTRATADA fazer minucioso
das especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização,paraexame

o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir
o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo décimo segundo. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua
entregae às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não
implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento

correspondente no Diário Oficial, e vigorará por 05 (cinco) anos contados da data da assinatura.
Parágrafo primeiro. O prazo de execução dos serviços poderá ser

prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo segundo. Nos casos do art. 48 da Lei ns. 14.133/2021, durante

a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Parágrafo primeiro. Adota-se o termo remuneração para todos os
pagamentos envolvidos no presente processo licitatório, tais como salários, vencimentos, pensões,
aposentadorias, etc., em termos líquidos e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato
firmado;

Parágrafo segundo. As datas de pagamentos, no que tange ao crédito a
efetuado nas contas bancárias do funcionalismo, serão mensalmente informadas ao Banco pelo

Município. Compromete-se, ainda, o Município, a proceder à identificação dos servidores (RG, CPF e nome
completo), conforme o layout do vencedor, obedecendo ao estabelecido no parágrafo único do art. 42 da
Resolução 3.402/06 do Banco Central do Brasil;

ser

A forma de pagamento do funcionalismo seráParágrafo terceiro,

conforme determinação dos atos normativos do Banco Central do Brasil, especialmente Resolução
3.402/06, circular 3.338, Resolução 2.025/93 e Resolução 3.919/10;

Parágrafo quarta. A movimentação da conta bancária do servidor dar-se-
á nos estritos termos da legislação pertinente;
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Parágrafo quinta. Abrir e manter, sem ônus para a contratante, a

usualmente denominada conta salário para os servidores ativos, do Município, efetuando a coleta de dados,
documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento

bancário), para efeito de recepção de depósitos de salários, subsídios e valores dos créditos informados
pela contratante em relatórios de folha de pagamento, sendo facultada, a critério do servidor, a conversão
da conta salário em conta corrente;

Parágrafo sexto. Transferir para conta corrente indicada pela instituição;

Parágrafo sétimo. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos
servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações repassadas Município de Nova Prata
do Iguaçu - PR;

Parágrafo oitavo. A instituição financeira deverá ter sistema informatizado
compatível com o da contratante, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e
on*line, sendo que no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão
por conta da contratada;

Parágrafo nono. A instituição financeira contratada deve assegurar a
faculdade de transferência (portabilidade), com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de
depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas, em conformidade com o artigo 2S
da resolução 3.402/2006 do Banco Central do Brasil;

Parágrafo décimo. Os serviços ofertados deverão atender às exigências de
qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização,
bem como às normas e legislações alusivas às instituições financeiras, além de atender à Lei Federal Ns
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) no que for pertinente;

Parágrafo décimo primeiro. A instituição bancária deve-se aprimorar e

sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria
especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno compatíveis do mercado;
inovar

Parágrafo décimo segunde. Manter durante a execução do contrato todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Parágrafo décimo terceiro. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado

pelo Município de Nova Prata do Iguaçu - PR os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela
fiscalização dos serviços;

Parágrafo décimo quarto. O Município de Nova Prata do Iguaçu - PR não
assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores;

Parágrafo décimo quinto. É vedada a subcontratação de outra instituição
financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial dos serviços,
objeto desta licitação;

Parágrafo décimo sexto. Efetuar o pagamento de impostos e eventuais
multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionados com a atividade explorada;

Parágrafo décimo sétimo. Deverão ser oferecidas aos servidores
municipais uma cesta de serviços, isenta de cobrança, compreendendo no mínimo os produtos/serviços
abaixo:

a) Abertura de conta salário, sem nenhum tipo de cobrança de tarifa durante a utilização da mesma;

b) Fornecimento de até 01 (um) extrato, semanal, contendo as movimentações dos últimos 30 (trinta) dias,
emitido por meio de terminal eletrônico.

0JU2V?
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c) Fornecimento e manutenção de cartão na função débito;

d) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo,
danificação e outros motivos não imputáveis à instituição financeira;

e) Realização de no mínimo 10 {dez} saques, mensais, em

autoatendimento;

f) Realização de no mínimo 02 (duas) transferências de recursos entre contas na própria instituição, por
mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;

g) Realização de 20 (vinte) pagamentos diversos no autoatendimento;

h) Para os servidores que receberão sua remuneração em conta exclusivamente salários, não será cobrada
tarifa dos serviços;

i) Será concedido à instituição bancária vencedora do certame o direito de disponibilizar aos servidores da
administração, empréstimos, sem exclusividade, mediante consignação das parcelas em folha de
pagamento,

j) O Banco deverá ter agência bancária no Município e mantê-la em funcionamento pelo período de vigência
do contrato,

k) Executar os serviços decorrentes do presente edital em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando assim
vedada a divulgação por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do
Município, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de
seus servidores,

I) Promover a abertura de contas de forma gradativa, num prazo de até 90 (noventa) dias.

m) Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de depósito, a instituição
financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem ônus, para as contas já existentes em outras
instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo contratante através de arquivo
eletrônico,

n) Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos
serviços, a contratada deverá garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de
prejuízo na liberação da folha de pagamento,

o) Informar ao contratante, obrigatoriamente, por qualquer meio idôneo, o recebimento de qualquer
determinação que implique em débito ou bloqueio na conta pagamento, inclusive os provenientes de
decisões ou sentenças judiciais.

guichê de caixa ou em terminal de

Parágrafo décimo oitavo. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem
prestados, regras estas de inteiro conhecimento da instituição licitante.

Parágrafo décimo nona. Abster-se de subcontratar e terceirizar o objeto.

Parágrafo vigésimo. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao
SICAF ou possuir todas as condições de habilitações durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo vigésimo primeiro. Designar, formalmente, um representante,
no ato da assinatura do contrato, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento
de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento.

Parágrafo vigésimo segundo. Acatar as recomendações da fiscalização do
CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento
porventura solicitado.

j*
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escrito, qualquerParágrafo vigésimo terceiro. Comunicar, por

anormalidadeverificadana execuçãodo objeto e prestaros esclarecimentos necessários.

Parágrafo vigésimo quarto. Manter durante a execução do contrato, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.as

Parágrafo vigésimo quinto. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e
incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a seremquaisquer outros encargos que

prestados, regras estas de inteiro conhecimento da instituição licitante.

Parágrafo vigésimo sexto. O CONTRATANTE não se responsabilizar pelos
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários dos empregados que tenham prestado serviços.

Parágrafo vigésimo sétimo. Responsabiiizar-se diretamente pelo

pagamento e remuneração dos empregados e profissionais que participem da execução do objeto, não se
responsabilizando o Município contratante por qualquer remuneração direta ou indireta a qualquer deles,
ficando o Município isento de qualquer responsabilidade no que diz respeito ao pagamento da mão de obra
utilizada na prestação de serviços contratados.

Parágrafo vigésimo oitavo. Executar os serviços conforme especificações
deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta.

Parágrafo vigésimo nono. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Parágrafo trigésimo. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes
da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando o Contratante autorizada a descontar da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos
danos sofridos.

Parágrafo trigésimo primeiro. Utilizar empregados habilitados e com

conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e

determinações em vigor.

Parágrafo trigésimo segundo. Vedar a utilização, na execução dos
serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no Contratante.

Parágrafo trigésimo terceiro.Responsabilizar-se pelo cumprimento das
obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Município.

Parágrafo trigésimo quarto. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Parágrafo trigésimo quinto. Prestar todo esclarecimento ou informação
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localsolicitada pelo Contratante ou por seus

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
Parágrafo trigésimo sexto. Paralisar, por determinação do Contratante,

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Parágrafo trigésimo sétimo. Promover a organização técnica e
administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos

pecificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.e es
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Parágrafo trigésimo oitovo. Conduzir os trabalhos com estrita
observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Parágrafo trigésimo nono. Submeter previamente, por escrito,
Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

ao

especificações do memorial descritivo.
Parágrafo quadragésimo. Não permitir a utilização de qualquer trabalho

do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos: nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Parágrafo quadragésimo primeiro. Manter durante toda a vigência do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo quadragésimo segundo. Cumprir, durante todo o período de
execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando o contratado
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

Parágrafo quadragésimo terceiro. Guardar sigilo sobre todas as
informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Parágrafo quadragésimo quarto. Arcar com o ônus decorrente de

eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitafvo de

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto iniciaimente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos
na legislação.

Parágrafo quadragésimo quinto. Cumprir, além dos postulados legais

vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
Parágrafo quadragésimo sexto. Prestar os serviços dentro dos

parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação.

Parágrafo quadragésimo sétimo. Instruir seus empregados quanto à
necessidade de acatar as Normas Internas da Administração, assim como instruir seus empregados a

respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas
pelo contrato, devendo o contratado relatar toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.

CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Parágrafo primeiro. Adotar as providências necessárias à denúncia e/ou
cancelamento em tempo hábil e de conformidade com as cláusulas contratuais e legislação em vigor, dos
contratos ou convênios vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos porventura
existentes cujo objeto se sobreponha ao do presente termo de referência.

Parágrafo segundo. A licitante vencedora do certame somente será

convocada para assinatura e execução do contrato de prestação de serviços objeto desta licitação após o
distrato ou rescisão dos instrumentos existentes que contenha o mesmo objeto.

Parágrafo terceiro. Promover a divulgação aos seus servidores dos
procedimentos e critérios a serem observados para as aberturas das contas junto ao Banco.

Parágrafo quarto. Promover a alteração das contas dos servidores, no
período de transição em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, de forma gradativa.

Parágrafo quinto. Receber o a prestação do serviço e conferir as
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especificações com as constantes no termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da
contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas.

Parágrafo sexto. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados

pela contratada, relacionados com o objeto pactuado.
Parágrafo sétimo. Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer

irregularidades verificadas na prestação de serviços.
Parágrafo oitovo. Comunicar, por escrito, à contratada a não prestação

dos serviços, apontando as razões da sua desconformidade com as especificações contidas no termo de
referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada.

Parágrafo nono. Proporcionar as condições para que a contratada possa
cumprir as obrigações pactuadas.

Parágrafo décimo. Ficará responsável por prestar todo o serviço
contratado, dentro dos parâmetros de segurança e qualidade aos visitantes.

Parágrafo décimo primeiro. Exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Parágrafo décimo segundo. Notificar o contratado por escrito da
ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

Parágrafo décimo terceiro. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre
valor da Nota Fiscal/Fatura do contratado, no que couber.0

Parágrafo décimo quarto. Não praticar atos de ingerência na

administração do contratado, tais como:
poder de mando sobre os empregados do

contratado, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção

i. exercer o

e apoio ao usuário;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na

empresa contratada;
lli. promover ou aceitar o desvio de funções dos

trabalhadores do contratado, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado;

considerar os trabalhadores do contratado como

colaboradores eventuais do próprio Município, especialmente para efeito de concessão de diárias

IV.

e passagens.

Fornecer por escrito as informações necessárias para oV.

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
Cientificar a Procuradoria do Município para adoção dasVI.

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pelo contratado.
Arquivar documentos, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, entre outros, após o recebimento do serviço e notificações
expedidas.

VII.

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o

contratado houver se beneficiado de eventuais preferências estabelecidas em lei.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo contratado,
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

VIII.

IX.

m\n
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CLÁUSULA DÉCIMA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a

CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não
comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso
fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a

contagem dos prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo de
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o

Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato

a)

b)

c)

d)

e)

superveniente devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

f)

g)

contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do

h)

t

contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquerj)

natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nS 12.846, de 1® de

k)

agosto de 2013.

Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativas acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2S, da Lei);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nos incisos II, ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n2.14.133, de 2021, sempre

a)

b)

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando

praticadas as condutas descritas nos incisos Vlll, IX, X, Xi o XII do caput do art. 155 da Lei n®. 14.133, de
c)
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2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea "b"
acima;

Multa:d)

moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para

1.

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do2.

contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto;

Parágrafo segundo. A aplicação das sanções previstas nlo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integra! do dano causado ao CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art, 156, §79, da Lei n®. 14.133, de 2021.

Parágrafo quarto. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Parágrafo quinto. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo sexto. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo estabelecido no processo administrativo
pela Autoridade Máxima.

Parágrafo sétimo. A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo oitavo. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

a)

b)

c)

d)

e)

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo nono. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei
ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
Parágrafo décimo. A personalidade jurídica do eventual Contratado

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

mesmos

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Parágrafo décimo primeiro. O Município deverá, no prazo máximo 15

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

n;m8
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relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

Parágrafo décimo segundo. As sanções de impedimento de licitar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma docontratar e

art. 163 da Lei ns 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por

ato unilateral, na ocorrência das hipóteses no art. 137, incisos 1 a IX, da Lei Federal nS 14.133/2021,
mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, §
29, da Lei Federal n^ 14.133/2021.

Parágrafo primeiro. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação
do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo segundo. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá
imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo terceiro. Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a
CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 30% (vinte por cento)
calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na
forma da Cláusula das Sanções deste Contrato.

Parágrafo quarto. A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter
compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente,
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado comeventuais
créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo quinto. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da
CONTRATANTE, deverão ser promovidos:

a devolução da garantia;

pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da
a)

b) os

extinção;

0 pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

c)

d)

Parágrafo sexto. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da
CONTRATADA, esta somente terá direito ac valor das faturas relativas às parcelas do objeto
efetivamente adimpíidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo
quarto desta Cláusula.

Parágrafo sétimo. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a
termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
O contratante não exigirá garantia contratual para o presente objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Os valores correspondentes serão recolhidos aos cofres públicos municipais,
conforme alínea de receita a seguir: 4136101110000000000.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-

se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

Parágrafo primeiro. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao

próprio fornecimento de bens por parte do Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e
fundamentada aprovação do Contratante, observados os princípios do art. 69 da LGPD, especiaímente o da
necessidade.

Parágrafo segundo. Os dados tratados pelo Contratado somente poderão
ser utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser
utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.

Parágrafo terceiro. Eventuais registros de tratamento de dados pessoais
Contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquerque o

tempo.

Parágrafo quarto. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias
suficientes de que aplica um adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para

a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula.

Parágrafo quinto. O Contratado dará conhecimento formal aos seus

empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de
Privacidade do Contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos
dados pessoais.

Parágrafo sexto. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados

que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o
Contratado e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever
de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

Parágrafo sétimo. O encarregado do Contratado deverá manter contato

formal com o encarregado do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

Parágrafo oitavo. A critério do controlador e do encarregado de dados do
Contratante, o Contratado poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados
pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

Parágrafo nono. O Contratado responde pelos danos que tenha causado
virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no

art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito.

em

Parágrafo décimo. Os representantes legais do Contratado, bem como os
empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, onde se
responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

i-ií.j



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
l:slado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

Parágrafo décimo primeiro. As manifestações do titular de dados ou de
base neste contrato serão atendidasrepresentante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com

na forma da legislação aplicável.

seu

Parágrafo décimo segundo. O Contratante poderá, a qualquer tempo,
requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e
auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.

Parágrafo décimo terceiro. Eventual compartilhamento de dados pessoais
subcontratada dependerá de autorização prévia do Contratante, hipótese em que ocom empresa

subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao Contratado.

Parágrafo décimo quarto. Encerrada a vigência do contrato ou

havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado
providenciará o descarte ou devolução, para o Contratante, de todos os dados pessoais e as copias
existentes, atendido o princípio da segurança.

nao

Parágrafo décimo quinto. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD
serão objeto de consulta por intermédio das partes ao órgão competente do Município, que poderá solicitar
auxílio à qualquer setor que tenha competência para solucionar a consulta.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.-previstas na

8.429/1992), a Lei Federai n.2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução
deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegai ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e
colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULANONA - DO LIVRE ACESSO

Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e

registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade
pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme
estabelecido no artigo 27, Inciso XVI da Portaria Interministeri al 424/2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

Fica eleito o Foro de Salto do Lontra/PR para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente Contrato,renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLlCAÇAO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento
Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos

termos do art. 94 da Lei Federal n2l4.133/2021, e no Portal da Transparência do Município.
no

‘IDJ121
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes doa)

art. 104 da Lei Federal n914.133/2021.

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do
vencimento, e considerar—se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se
iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

b)

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em duasc)

vias de igual teor e forma.

Nova Prata do Iguaçu, 25 de fevereiro de 2025.

Assinado de forma

digital por JEFERSON
LEANDRO

ROSSET:032516n941

Dados: 2025.02.26

16:00:35-03’00'

JEFERSON

LEANDRO

ROSSET:03251

611941

ELiZETE Assinado de forma

digital por ELIZETE

CAVAZl N :04 CAVAZIN:04244459995
Dados: 2025.02.26

244459995 12:02:05 -03'00'

Cooperativa de Credito Sicoob Vale Sul
Contratada

Município de Nova Prata do Iguaçu
Contratante

TESTEMUNHAS: Oci<urncnlo ai^insüo ditildlitiente

OeeORA SOUZA oos santos

Data; 26/02/2O2S 16r06;2G-G300

Vrririqu» vm hnpt;//vali(lar jn-govdic
g vh

Documcii(u assinado digitalmtnte

GABRIEL PAVANtLO

Dau: 2G/02/202S 16:ie:M'0300

Vpi ifitjUf çm httpt://vatidar.iti.gov.bi
g vi)

{NOMEeCPF)(NOMEeCPF)
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EXTRATO DO CONTRATO N9 020/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N2 013/2025

CONTRATANTE; Município de Nova Prata do Iguaçu - Paraná - CNPJ NS 78.103.884/0001-05.
CONTRATADA; Cooperativa de Credito Sicoob Vale Sul - CNPJ 02.466.552/0001-15 - Francisco Beltrão
-PR.

OBJETO: Contratação de instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, pelo período de 05
(cinco) anos, prorrogável por igual período, para processamento de créditos provenientes da folha de
pagamento gerada pelo Município de Nova Prata do Iguaçu, Paraná.
VALOR: O valor a ser recolhido aos cofres públicos é de R$ 650.259,25 (seiscentos e cinquenta mil duzentos
e cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos).
PAGAMENTO: Contratada deverá pagar o valor ofertado ao Município de Nova Prata do Iguaçu- PR, em
parcela única, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, na forma
de crédito em conta corrente específica a ser informada à CONTRATADA pela Secretaria Municipal de
Administração e Finanças.

RUBRICA ORÇAMENTARIA: Os valores correspondentes serão recolhidos aos cofres públicos municipais,
conforme alínea de receita a seguir: 4136101110000000000.

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) messes.

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 25 de fevereiro de 2025.

●\ r
■
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Planalto-Pr., 26 de março de 2025

Luiz Carlos Boni - Prefeito MunicipalDE:

Preliminarmente para a autorização objetivando a Contratação de
instituição financeira com agência ou posto de atendimento bancários no município,
autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial dos servidores

ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR, por meio de Pregão
Eletrônico encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer
frente à receita;

Departamento de Licitações e Compras;
á fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA:

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.1.

Cordialmente

l)\}i t-
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

● *“ ÍV .1
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Planalto-Pr., 27 de março de 2025.

Secretaria de Finanças / ContabilidadeDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a Contratação de instituição financeira com
agência ou posto de atendimento bancários no município, autorizada pelo Banco Central do
Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de
créditos provenientes da folha salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do
Município de Planalto-PR, expedido por Vossa Excelência na data de 26/06/2025,
informamos a existência de Dotação Orçamentária para recebimento das receitas

provenientes do resultado final da licitação, sendo através da seguinte dotação:

2.2.1.1.01.0.0.00.00.00.00.00 Alienação de Títulos, Valores Mobiliários e Aplicações

Congêneres Temporárias

Cordialmente

xi;

ENSON EL^MAR SCHABO
Secretario de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

J125i* í
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N'* /	
PROCESSO LICITATÓRIO N° 	

DATA DA REALIZAÇÃO: / /2025
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
https://www.qov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado

O município de PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni,

torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
^ do tipo MAIOR OFERTA, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de Esportes,

objetivando a Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2025 às 09h00minde

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: https://www.qov.br/compras/pt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

^ e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025, publicada no Diário

Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro de 2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA

SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.qov.br/compras/pt-

1.1

br.
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
de 2025 às OShOOmin, no site https;//www.qov.br/compras/pt-br, nos termos

das condições descritas neste Edital.

de1.2

DO OBJETO2

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de instituição financeira com agência

ou posto de atendimento bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil,

com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de

créditos provenientes da folha salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas

do Município de Planalto-PR.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:2.2

https://www.aov.br/compras/pt-br e www.planalto.pr.qov.br/licita coes/.

A licitação será dividida em um ITEM, conforme tabela do ANEXO I do edital.2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATSER) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor

de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h ás 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

2.7 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA A FOLHA DE PAGAMENTO DO

MUNICÍPIO DE PLANALTO -PR

SERVIDORES QUANTIDADE

Estatutários ativos 282

Estatutários Comissionados 05

Comissionados sem estabilidade 38

Agentes políticos (Secretariado) 08

Pensionistas e aposentados 215

Conselheiros tutelares 07

Empregados Públicos 132

Prefeito e Vice Prefeito 02

Mês Valor bruto da Folha Valor Líquido da Folha

1.574.682,47Agosto/2024 2.134.800,36

Página 2
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1.567.885.762.125.432.35Setembro/2024

1.569.718.Q92.127.109,49Outubro/2024

2.260.918,62 1.656.695,32Novembro/2024

2.164.686,25 1.616.203,24Dezembro/2024

2.451.107,42 1.857.475,30Janeiro/2025

* Demonstrativo da folha de pagamento dos servidores dos últimos seis meses.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA (maior desconto convertido),

observada às especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

3.2 Em razão da plataforma de Pregão Eletrônico do Portal compras.gov não suportar o

critério de julgamento de Maior Lance ou Oferta na modalidade de Pregão, ou seja, não permitir

o registro de valores crescentes, a sistemática de julgamento será realizada com o computo dos

lances em valores inversamente proporcionais. Nesse contexto, cada lance de 'desconto' será

considerado como um acréscimo, conforme a seguinte conformidade:

Exemplo 01) Percentual de desconto ofertado = 1%

350.000,00x0,01= 3.500,00

350.000,00 + 3.500,00 = 353.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 353.500,00

Exemplo 02) Percentual de desconto ofertado = 3%

350.000,00 X 0,03 =10.500,00

350.000,00 + 10.500,00 = 360.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 360.500,00

3.3 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO

públicos e sucessivos, com prorrogações.

em que os licitantes apresentarão lances

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar editai de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

aberturado certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

https://www.gov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça
São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - I

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico; licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1

PR, ou
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4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no

prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional

que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão de contratação,

quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (trés) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, em campo especifico no sítio eletrônico https://www.qov.br/compras/Dt-br

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira
e protocoladas em dias úteis, dasOShOO às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro,

Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.2

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e
credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5
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5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

—s porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar

n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos com o Município de

Planalto/PR na forma da legislação vigente;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como
as pessoas fisicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federa! n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

Página 5
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o cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

—^ sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

6.5

7 DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
instrumento convocatório;

no
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II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

^ favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ ao 3° do art. 4°,

da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o
caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

e seus anexos

7.10 Os preços e os objetos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não

tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sitio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/Dt-br.

7 Página 8

1.! í) J i 3 3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Umli

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do periodo de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exciusivamente na fase de julgamento
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
^ licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibílídade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

ou

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro
apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que
ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.
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8.13 A licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por eia ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 1%

(um por cento).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de MAIOR OFERTA (maior desconto convertido).

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação.
8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ABAIXO DO VALOR DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio
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de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br,

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

— 9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,

com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes vencidos,

marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de validade da

proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

^ integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme
modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer abaixo do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibiüdade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibiüdade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea c acima.
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9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não

poderão o ser inferiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no

inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

^ 10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I

ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IVe VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar

documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação as empresas

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

—K documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja

aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade
www.portaldoempreendedor.gov.br;

sítiono
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10.4.1.4 No caso de sociedade por ações. Cooperativas e Associações:

10.4.1.5 Ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente;
10.4.1.6 Estatuto social ou Ato Constitutivo com data da assembléia que o aprovou,

devidamente registrados no órgão competente, atualizados;

10.4.1.7 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembléia;

10.4.1.8 Última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente

registrado(s) no órgão competente;

A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA consistirá10.4.2

em:

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extraíudicial.

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso,

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

10.4.2.2.3

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou IVIunicipal. relativa ao

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
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10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado:

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço (FGTS);

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). nos termos da Lei n°

12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e

alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,

^ a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores
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alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em;

10.4.9.1 Comprovação do cadastro junto ao Banco Central do Brasil (UNICAD);

10.4.9.2 Comprovação do cadastro junto ao FEBRAN;

10.4.9.3 Declaração do Banco Central do Brasil de que a instituição financeira está em pleno uso

e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia

do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil;

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

— 10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.10.2 Declaração da licitante se comprometendo a manter agência bancária ou posto de

atendimento na sede do município de Planalto, com todas as exigências de estruturas exigidas

para atendimento aos servidores, com atendimento presenciai em todos os dias úteis, durante

toda a vigência do contrato;

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão

de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos

indicados nos subitens 10.4.1 a 10.4.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o licitante

deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4.1 e de 02 (duas) horas, a

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

^ mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitaçâo:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.
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10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser encaminhados

a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP;85.750-000, no prazo

estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atenderás exigências para habilitação, a Pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e procedimentos previstos

em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao

autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇAO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites'
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.
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11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

- licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°,

§r,eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

^ emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS
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13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, em

até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou

inabilitação, conforme IN 73/2022;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
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situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SiCAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do
objeto licitado.

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS16

16.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de qualidade e
segurança, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus

obedecer as normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender com eficácia às finalidades que
dele(s) naturalmente se esperam conforme determina o Código de Defesa do Consumidor,

atender as normas de Segurança e Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego
e, quando for o caso, as legislações específicas das Agências Reguladoras e demais normas e
legislação pertinentes e em vigência.

anexos

16.2 A Instituição Financeira vencedora ficará responsável pela operacionalização dos serviços
de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras

indenizações, devendo, contudo, dar início às atividades preliminares previstas
assinatura do contrato:

após a
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16.3 Após a assinatura do contrato, o Município de Planalto-PR e FUNPREV, através da Área
de Recursos Fíumanos, repassará à Instituição Financeira vencedora, em até 30 (trinta) dias

úteis, por meio de arquivo eletrônico, relatório contendo informações relativas a dados cadastrais

dos servidores para a abertura das contas bancárias.

16.4 A Instituição Financeira contratada deverá disponibilizar Sistema Eletrônico Gerador, o qual

seja possível integrar-se com o sistema utilizado pelo Município, responsável pelas informações

e gerenciamento da folha de pagamento;

16.5 A instituição Financeira vencedora deverá, imediatamente após a assinatura do contrato,

salvo as condições estabelecidas no item 10.2 do Termo de Referência, iniciar o procedimento

de abertura das contas salário para os beneficiários do objeto deste certame, observando o

seguinte:

a) Encaminhar à Área de Recursos Flumanos do município e FUNPREV, em até 20 (vinte) dias

úteis após o recebimento do arquivo eletrônico e relatórios, a listagem eletrônica informando o

número da conta-salário e da agência para crédito dos valores a serem creditados em favor dos

beneficiários:

b) Informar aos beneficiários todos os procedimentos necessários para a formalização de

abertura das contas, tais como preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas,

entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c) Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta- corrente da

instituição vencedora, será oferecido, no mínimo, pacote mensal de serviço com isenção de

cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, conforme Resolução 3.919/2010 do

Conselho Monetário Nacional e suas alterações;

—^ d) Fica garantido o repasse dos créditos, sem ônus, até que se regularizem todos os

procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em outra instituição,

cujos dados necessários serão devidamente informados pelo Município, através de arquivo
eletrônico.

16.6 A Instituição Financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no mínimo 01 (uma)

agência bancária ou posto de atendimento bancário (PAB) fixada no Município de Planalto-PR,

com área total de no mínimo lOOm^, com capacidade e instalações adequadas para atendimento

aos servidores públicos durante toda a vigência do contrato;

16.7 A instituição financeira durante a vigência do contrato, fica obrigada a possuir

autoatendimento instalado na agência ou posto de atendimento do município, com no mínimo 3

(três) caixas eletrônicos disponíveis para uso, com funcionamento e operacionalidade definidos

pelo BACEN, e no mínimo 02 (dois) caixa de atendimento físico.

16.8 A Instituição Financeira que não possuir agência ou posto de atendimento bancário (PAB)
fixada no Município de Planalto -PR terá o prazo de 60 (sessenta) dias para instalação, devendo
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após esse prazo atender integralmente ao item 10.2 do Termo de Referência e suas alíneas;

16.9 A Instituição Financeira vencedora deverá;

a) A Instituição Financeira vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar

comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de 2 km do Paço Municipal, para fins

de execução do contrato,

b) A Instituição Financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) agência bancária para

atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos ativos e

inativos do Município de Planalto - PR; “Entende-se por gerente exclusivo aquele que irá atender

aos servidores do município, e não a título de preferência”,

c) A Instituição Financeira vencedora deverá manter a operação de pelo menos 01 (uma) agência

bancária ou posto de atendimento no Município de Planalto-PR, com atendimento presencial no

Município em cumprimento da vigência do Contrato conforme item 10.1.5;

d) As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação e

funcionamento conforme Resoluções do Barico Central,

e) A Contratada não terá exclusividade na concessão de crédito aos servidores ativos e inativos

do município de Planalto/PR, mediante consignação em folha de pagamento;

f) O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com

0 calendário definido pela contratante,

g) Disponibilizar aplicativos com critérios básicos de segurança para acesso á movimentação do

pagamento dos servidores municipais.

16.10 Contas Salários

16.10.1 A abertura e manutenção de contas para crédito de salários dar-se-á conforme legislação

aplicável, atendendo especialmente os seguintes normativos do CMN/BACEN: Resolução

^ 4.753/2019, Resolução 3.919/2010, resolução CMN/BACEN n° 5.058/2022;

16.10.2 A Instituição Financeira contratada deverá assegurara portabilidade das suas operações

de crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos

por outra instituição financeira, observados os procedimentos estabelecidos nas Resoluções

vigentes e suas alterações, a todos os servidores públicos ativos, inativos, agentes públicos,

agentes políticos e empregados públicos que pelo interesse se manifestarem;

16.10.3 Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores públicos ativos,

inativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos referem-se às folhas

salariais líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e demais descontos

previstos em lei;

16.10.4 A conta-salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e/ou através de

novos servidores contratados que na solicitação de abertura estarão munidos de declaração

emitida pelo empregador, contendo dados básicos, para receber valores de natureza

remuneratória (salário, pagamento de diárias, décimo terceiro salário, restituição de despesa,

entre outros);

16.10.5 É vedado à Instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em nome dos

beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.
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16.10.6 Aos servidores públicos ativos, inativos, agentes público, agentes políticos e

empregados públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e assinaturas

necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do pagamento;

c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e controle do

pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas Resoluções 3.919/2010 e

3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o banco de sua

preferência;

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de pagamento por

— meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços essenciais;

f) A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou

no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada somente poderá cobrar pelo

fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou outras razões que não sejam de

sua responsabilidade;

g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em Instituição

Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança de taxa ou tarifa, a

qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá ser tarifado

em valor superior aos praticados para os demais correntistas na Instituição Financeira.

16.10.7 Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de depósito, a

instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem ônus, para as contas já

existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo

contratante através de arquivo eletrônico.

16.11 SISTEMA OPERACIONAL, TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS E ROTINAS

OPERACIONAIS DE PAGAMENTO DE PESSOAL:

a) Toda troca de informações entre Banco contratado e o Município deve ser protegida através

do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o

sigilo dos dados transferidos criptografados. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter

suas identidades verificadas através de certificações digitais e as informações em trânsito
deverão ser criptografadas;

b) O Município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um

dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de Sistema Eletrônico o qual

deverá integrar-se com o sistema eletrônico utilizado pela Área de Recursos Humanos (utiliza-
se o sistema Equiplano) em até 24h00min (vinte e quatro horas) da data prevista para a

realização de cada crédito;

c) O FUNPREV - Fundo de Previdência do Município de Planalto, emitirá os arquivos

correspondentes aos créditos dos pagamentos dos aposentados e pensionistas,

d) A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos

e informará ao Município, em até 04h00min (quatro horas) após o recebimento dos arquivos
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citados no item acima, a existência de eventuais inconsistências :

e) Havendo alguma inconsistência, o “arquivo retorno” será imediatamente disponibilizado ao

Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da Instituição Financeira

contratada), para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção;

f) Durante toda a vigência do contrato o Município e a Instituição vencedora deverão seguir os

trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

16.11.1 Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a

execução dos serviços, a contratada deverá garantir o atendimento mínimo aos servidores

municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento.

16.12 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS

^ CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL:

16.12.1 O banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados

consignados no arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo
conforme o estabelecido neste termo de referência.

17 DAS Obrigações

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

^ execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Informar á Instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua conta bancária

na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na licitação;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;

Repassar à Instituição Financeira os dados da folha mensal de pagamento dos servidores

ativos e dados da folha mensal do FUNPREV correspondente aos aposentados e pensionistas,

por meio de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia útil anterior á data prevista para liberação
do pagamento:

Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior a data de liberação
do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior para que se proceda
ao depósito nas contas dos beneficiários;

Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos beneficiários, no

prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos beneficiários;

i)Comunicar á Instituição Financeira os casos de exoneração de seus servidores públicos ativos,

agentes políticos e empregados públicos;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)
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j)Regularizar, no prazo de 30 (trinta) dias, as inconsistências porventura indicadas pela

Instituição Financeira;

Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos dados cadastrais

constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha salarial;

l)Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do Município efetuados

pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações contidas na Legislação vigente;

Caberá à Secretaria Municipal de Administração, através do Fiscal do Contrato nomeado,

comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas do Contrato e ainda;

1) Designar fiscal do contrato para fiscalização de forma preventiva se todas as cláusulas do
instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo cumpridas;

2) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas;

—^ c) Notificar por escrito, à Instituição Financeiia, ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos termos deste Edital, fixando prazo para sua correção;

3) O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e constatação da

adequação do objeto contratado às especificações constantes neste Edital, registrando as

ocorrências;

4) Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial quanto a

quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a legislação vigente e as

disposições constantes neste Edital;

5) Comunicar todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato

n) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Instituição
prestadora dos serviços;

o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

^ prepostos ou subordinados.

k)

m)

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

a) Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos prazos e na forma prevista no

Edital e no Termo de Referência, o valor ofertado na licitação em moeda corrente nacional, sob

pena de rescisão unilateral do Contrato, conforme sanções previstas em Lei;

b) Garantir o atendimento mínimo aos servidores, aposentados e pensionistas municipais, sem

causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada por

greve ou outro motivo que venha a interromper a execução dos serviços;

c) Designar agência bancária localizada no Município de Planalto -PR com estrutura

organizacional responsável para realizar o atendimento aos beneficiários, bem como, articular o

aceitável cumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira;

d) Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo aos servidores públicos,

responder em relação aos serviços prestados e fornecer suporte técnico às atividades objeto do
Contrato;

e) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
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esclarecimentos julgados necessários;

f) Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da CONTRATANTE, com base

no arquivo repassado pelo Município, no pra./o de 24h00mim (vinte e quatro horas) contados do
recebimento do crédito;

g) Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no Edita! de Licitação;

h) Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamentos conforme comando

do Município;

i) Ter sistema informatizado compatível com o do Município para que todas as operações sejam

processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração e/ou substituição do sistema

informatizado do Município a contratada deverá realizar as adequações necessárias de

compatibilização e os custos e despesas ocorrerão por conta da contratada;

j) Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do sistema de

pagamento que auxiliarão os representantes do Município na operacionalização do sistema de

pagamento;

k) Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas-salários quantas forem necessárias

para a realização dos serviços objeto do presente processo, sendo isento de quaisquer tipos de

cobrança de tarifa bancária seja pela abertura, manutenção e/ou processamento da folha de

pagamento;

I) Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos beneficiários e

executar os serviços decorrentes do Contrato em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando

assim vedada a divulgação de qualquer informação sem a prévia e expressa autorização do
Município e regulamentos do BACEN;

m)Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo Município para o
atendimento do objeto deste Edital;

^ n) Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços, quando de sua

responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

o) Fornecer, sem qualquer ônus ao Município, quando solicitado, elementos necessários à

avaliação dos serviços, bem como, dados estatísticos e demonstrativos de custos;

p) Assumir integralmente e exclusivamente toda a responsabilidad e no que diz respeito às

obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos da Lei

14.133/2021, os decorrentes de indenização por acidente de trabalho, bem como, os demais

encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto deste certame;

q) Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das contas- salários dos

servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente repassar as informações dos

servidores, bem como, informar/orientar estes a respeito de eventuais procedimentos a serem
tomados para a afetiva abertura de conta;

r) Acatar a determinação do Município quanto à data dos créditos, conforme descrito abaixo:

- Data para ser repassado o arquivo com as informações dos salários e respectivos servidores:

I. Responsabilidade da Área de Recursos Humanos, conforme cronograma financeiro

estabelecido pela Secretaria de Administração e FUNPREV do Município de Planalto -PR;
II. Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição Financeira
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Contratada e o processamento do crédito para as contas-salários dos servidores municipais, de

acordo com o arquivo enviado pelo Setor financeiro: Responsabilidade da Área de Tesouraria,
conforme cronograma financeiro estabelecido pela Secretaria de Administração do Município de

Planalto-PR;

III. Data imediatamente posterior ao disposto na alínea anterior: data em que o recurso financeiro

deve estar disponível na conta-salário de cada servidor,

s) Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de bloquear e/ou desbloquear

pagamentos de servidores municipais, seja por requerimento administrativo e/ou judicial,

conforme definições do BACEN;

t) Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo Município no período de vigência do Contrato,

respeitando a legislação específica a que estão sujeitos;

u) Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações no sistema de

pagamento das remunerações, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais

com 0 Município e/ou com os servidores:

v) Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito

pelo Município;

x) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município de maneira

competitiva no mercado;

w) Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como, sua qualificação

técnica durante todo o prazo de vigência do Contrato;

y) Fornecer ao Município, quando solicitado, palestras e informativos de importância educacional

no âmbito financeiro, sem qualquer ônus ao Município.

18 DO PAGAMENTO

18.1 Para essa contratação não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros

haja vista a ausência de despesas.

18.2 A Instituição financeira deverá efetuar a transação em até 30 (trinta) dias após a assinatura
do contrato.

18.3 O pagamento deverá ocorrer em parcela única, ficando a disposição as contas do

Município de Planalto/PR, sendo que será informado em contrato a conta para depósito.

18.4 Valor mínimo estimado da licitação é de R$ 350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais).

18.5 Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos municipais a

Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do contrato ou pela
prestação de serviços correlatos.

18.6 Dotação Orçamentária para recebimento das receitas provenientes do resultado final da
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licitação;

2.2.1.1.01.0.0.00.00.00.00.00 Alienação de Títulos, Valores Mobiliários e Aplicações

Congêneres Temporárias

19 ALTERAÇAO SUBJETIVA

19.1 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste~PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento
convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no item
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21.1.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa de 20%

(vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em
lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente

recusarem-se a assinar o contrato, ficara o também sujeitas as sanções referidas no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

^ “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f, “g" e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
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de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

^ administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
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d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133. de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

^ Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Página 30

tj J J 1 üi b



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTQ

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometera aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

como as
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prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da

Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município25.1

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DA SUBCONTRATAÇÃO

26.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.gov.br/.

27.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

27.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

27.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive

parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar
a decisão.
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27.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações

no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo

Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos

solicitados nos prazos previstos.

27.8 Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente Edital.

27.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal

no Município de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em contrário, espeitadas as

disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.11 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do art.

71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

https://www.qov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

27.13 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

27.14 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

27.15 A proponente deverá indicar â Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer
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alegação de não recebimentos dos documentos.

27.16 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

27.17 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

27.18 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
—. da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

27.19 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

27.20 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

27.21 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

27.22 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

ser

27.23 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente
o Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.25 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.
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27.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, de de 2025

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MAIOR OFERTA/ MAIOR DESCONTO CONVERTIDO

/

/,

OBJETO:

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR

Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Administração.

2. OBJETO

2.1.Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento bancários no

município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços

de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial dos servidores

ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADDE

4.1. Considerando a necessidade de garantir eficiência segurança e agilidade no

processamento da folha de pagamento dos servidores, justifica-se a contratação de instituição

financeira para a prestação desse serviço.

4.2. A contratação de uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil permite

a centralização do pagamento da folha, garantindo padronização, redução de inconsistências e

maior controle sobre as movimentações financeiras do Município de Planalto.

4.3. A gestão da folha de pagamento dos servidores envolve dados pessoais e sensíveis dos

mesmos e exige que as agências atendam as normas de sigilo bancário e legislação trabalhista,

por isso, as mesmas devem ter autorização do Banco Central para operar.
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4.4. A parceria com uma instituição financeira pode proporcionar aos servidores facilidades como

isenção de tarifas, melhores condições para abertura de contas e concessão de crédito, além de

garantir maior agilidade no recebimento de seus salários.

4.5.Considerando que atualmente o município conta com 474 servidores ativos e 215

aposentados e pensionistas, faz-se necessário a contratação de uma instituição financeira que

gerencie os pagamentos dos servidores por um período de 60 (sessenta) meses.

5. MODALIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1 A presente licitação será realizada pela modalidade Pregão Eletrônico, tendo em vista a

presente contratação trata-se de serviço comum.

5.2 O critério de julgamento adotada será o de MAIOR OFERTA (maior desconto convertido).

5.2.1 Em razão da plataforma de Pregão Eletrônico do Portal compras.gov não suportar o critério

de julgamento de Maior Lance ou Oferta na modalidade de Pregão, ou seja, não permitir o

registro de valores crescentes, a sistemática de julgamento será realizada com o cômputo dos

lances em valores inversamente proporcionais. Nesse contexto, cada lance de 'desconto' será

considerado como um acréscimo, conforme a seguinte conformidade:

Exemplo 01) Percentual de desconto ofertado = 1%

350.000,00 X 0,01=3.500.00

350.000,00 + 3.500,00 = 353.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 353.500,00

Exemplo 02) Percentual de desconto ofertado = 3%

350.000,00 X 0,03 =10.500,00

350.000,00 + 10.500,00 = 360.500,00

Valor ofertado pelo licitante = 360.500,00

5.3 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO”, em que se inicia com a apresentação de lances

sucessivos, com prorrogação.

6. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

6.1 Os resultados esperados incluem a definição clara da receita a ser paga ao município pelo

gerenciamento exclusivo da folha de pagamento dos servidores do Município de Planalto-PR.
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Além disso, busca-se garantir o pagamento pontual e correto da remuneração dos servidores,

evitando qualquer tipo de atraso ou erro nos valores a serem creditados individualmente.

6.2 Adicionalmente, espera-se que a instituição financeira contratada ofereça aos servidores

acesso completo a todos os serviços bancários essenciais para a movimentação de suas contas

correntes, tanto por meio do atendimento presencial quanto por canais de autoatendimento

modernos e eficientes, garantindo praticidade e comodidade no uso dos serviços.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

DESCRIÇÃO VALOR TOTALQUANT/UNCATSERITEM

R$350.000,0060 MESESContratação de instituição

financeira com agencia ou

posto de atendimento bancário

(PAB) no município, autorizada

pelo Banco Central do Brasil,

com exclusividade para operar

os serviços de processamento

e gerenciamento de créditos

provenientes da folha salarial e

outras indenizações aos

servidores públicos ativos

(efetivos e temporários),

agentes públicos, agentes

políticos, aposentados e

aposentados da prefeitura do

município Planalto-PR, com

vigência do contrato pelo prazo

de 60 (sessenta) meses.	

2185701

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSER e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

8. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE

PLANALTO-PR

QUANTIDADESERVIDORES
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Estatutários ativos 282

Estatutários Comissionados 05

Comissionados sem estabilidade 38

Agentes políticos (Secretariado) 08

Pensionistas e aposentados 215

Conselheiros tutelares 07

Empregados Públicos 132

Prefeito e Vice Prefeito 02

Mês Valor bruto da Folha Valor Líquido da Folha

Agosto/2024 2.134.800,36 1.574.682,47
Setembro/2024 2.125.432,35 1.567.885,76
Outubro/2024 2.127.109,49 1.569.718,09
Novembro/2024 2.260.918,62 1.656.695,32
Dezembro/2024 2.164.686,25 1.616.203,24
Janeiro/2025 2.451.107,42 1.857.475,30

* Demonstrativo da folha de pagamento dos servidores dos últimos seis meses.

9 VALOR ESTIMADO

9.1. O valor mínimo estimado para a presente contratação é de R$350.000,00

9.2. Para definição do valor foram realizadas cotações com Instituições Financeiras, sendo que

algumas não demonstraram interesse em fornecer orçamento e consulta a contratações

semelhantes nos municípios do Paraná. Os orçamentos e contratos utilizados foram os

seguintes:

^ 1 - Cresol Fronteiras PR/SC/SP/ES

2 - Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul

3 - Contrato n° 141/2024 - Marechal Cândido Rondon/PR

4 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Pontal do Paraná/PR

5 - Contrato Caixa Econômica Federal e Município de Palotina/PR

6 - Termo de Contrato n° 08/2025 - Santa Isabel do Ivaí/PR

7 - Contrato Administrativo n° 020/2025 ~ Nova Prata do Iguaçu/PR

9.3 A pesquisa de valores segue em anexo a este Termo de Referência juntamente com o mapa

comparativo de valor.

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

10.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de qualidade e

segurança, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos
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obedecer as normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender com eficácia às finalidades que

dele(s) naturalmente se esperam conforme determina o Código de Defesa do Consumidor,

atender as normas de Segurança e Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego

e, quando for o caso, as legislações específicas das Agências Reguladoras e demais normas e

legislação pertinentes e em vigência.

10.1.1 A Instituição Financeira vencedora ficará responsável pela operacionalizaçãodos serviços

de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras

indenizações, devendo, contudo, dar início às atividades preliminares previstas no item 10.2,

após a assinatura do contrato;

10.1.2 Após a assinatura do contrato, o Município de Planalto-PR e FUNPREV, através da Área

de Recursos Flumanos repassará á Instituição Financeira vencedora, em até 30 (trinta) dias úteis,

por meio de arquivo eletrônico, relatório contendo informações relativas a dados cadastrais dos

servidores para a abertura das contas bancárias.

10.1.3 A Instituição Financeira contratada deverá disponibilizar Sistema Eletrônico Gerador, o

qual seja possível integrar-se com o sistema utilizado pelo Município, responsável pelas

informações e gerenciamento da folha de pagamento;

10.1.4 A Instituição Financeira vencedora deverá, imediatamente após a assinatura do contrato,

salvo as condições estabelecidas no item 10.2, iniciar o procedimento de abertura das contas

salário para os beneficiários do objeto deste certame, observando o seguinte:

a) Encaminhar à Área de Recursos Humanos e FUNPREV, em até 20 (vinte) dias úteis após o

recebimento do arquivo eletrônico e relatórios, a listagem eletrônica informando o número da

conta-salário e da agência para crédito dos valores a serem creditados em favor dos

beneficiários;

b) Informar aos beneficiários todos os procedimentos necessários para a formalização de

abertura das contas, tais como preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas,

entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c) Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta- corrente da

instituição vencedora, será oferecido, no mínimo, pacote mensal de serviço com isenção de

cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, conforme Resolução 3.919/2010 do

Conselho Monetário Nacional e suas alterações;

d) Fica garantido o repasse dos créditos, sem ônus, até que se regularizem todos os

procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em outra instituição.
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cujos dados necessários serão devidamente informados pelo Município, através de arquivo

eletrônico.

10.1.5 A Instituição Financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no mínimo 01 (uma)

agência bancária ou posto de atendimento bancário (PAB) fixada no Município de Planalto-PR,

com área total de no mínimo 100m^, com capacidade e instalações adequadas para atendimento

aos servidores públicos durante toda a vigência do contrato;

10.1.6 A instituição financeira durante a vigência do contrato, fica obrigada a possuir

autoatendimento instalado na agência ou posto de atendimento do município, com no mínimo 3

(três) caixas eletrônicos disponíveis para uso, com funcionamento e operacionalidade definidos

pelo BACEN, e no mínimo 02 (dois) caixa de atendimento físico.

10.1.7 A Instituição Financeira que não possuir agência ou posto de atendimento bancário (PAB)

fixada no Município de Planalto -PR terá o prazo de 60 (sessenta) dias para instalação, devendo

após esse prazo atender integralmente ao item 10.2 e suas alíneas;

10.1.8 A Instituição Financeira vencedora deverá:

a) A Instituição Financeira vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar

comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de 2 km do Paço Municipal, para fins

de execução do contrato,

b) A Instituição Financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) agência bancária para

atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos ativos e

inativos do Município de Planalto-PR; "Entende-se por gerente exclusivo aquele que irá atender

aos servidores do município, e não a título de preferência”,

c) A Instituição Financeira vencedora deverá manter a operação de pelo menos 01 (uma) agência

bancária ou posto de atendimento no Município de Planalto-PR, com atendimento presenciai no

Município em cumprimento da vigência do Contrato conforme item 10.1.5;

d) As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação e

funcionamento conforme Resoluções do Banco Central,

e) A Contratada não terá exclusividade na concessão de crédito aos servidores ativos e inativos

do Município de Planalto - PR, mediante consignação em folha de pagamento;

f) O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com

0 calendário definido pela contratante,

g) Disponibilizar aplicativos com critérios básicos de segurança para acesso à movimentação do

pagamento dos servidores municipais.
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10.2 Contas Salários

10.2.1 A abertura e manutenção de contas para crédito de salários dar-se-á conforme legislação

aplicável, atendendo especialmente os seguintes normativos do CMN/BACEN: Resolução

4.753/2019, Resolução 3.919/2010, resolução CMN/BACEN n° 5.058/2022;

10.2.2 A instituição Financeira contratada deverá assegurar a portabilidade das suas operações

de crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos

por outra instituição financeira, observados os procedimentos estabelecidos nas Resoluções

vigentes e suas alterações, a todos os servidores públicos ativos, inativos, agentes públicos,

agentes políticos e empregados públicos que pelo interesse se manifestarem;

10.2.3 Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores públicos ativos,

inativos, agentes públicos, agentes politicos e empregados públicos referem-se às folhas

salariais líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e demais descontos

previstos em lei;

10.2.4 A conta-salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e/ou através de

novos servidores contratados que na solicitação de abertura estarão munidos de declaração

emitida pelo empregador, contendo dados básicos, para receber valores de natureza

remuneratória (salário, pagamento de diárias, décimo terceiro salário, restituição de despesa,

entre outros):

10.2.5 É vedado á Instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em nome dos

beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

10.2.6 Aos servidores públicos ativos, agentes público, agentes políticos e empregados públicos

deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e assinaturas

necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do pagamento;

c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e controle do

pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas Resoluções 3.919/2010 e

3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o banco de sua

preferência;
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e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de pagamento por

meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços essenciais;

f) A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou

no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada somente poderá cobrar pelo

fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou outras razões que não sejam de

sua responsabilidade:

g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em Instituição

Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança de taxa ou tarifa, a

qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá ser tarifado

em valor superior aos praticados para os demais correntistas na Instituição Financeira.

10.2.7 Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de depósito, a

instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem ônus, para as contas já

existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo

contratante através de arquivo eletrônico.

10.3 SISTEMA OPERACIONAL, TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS E ROTINAS

OPERACIONAIS DE PAGAMENTO DE PESSOAL:

a) Toda troca de informações entre Banco contratado e o Município deve ser protegida através

do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o

sigilo dos dados transferidos criptografados. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter

suas identidades verificadas através de certificações digitais e as informações em trânsito

deverão ser criptografadas;

b) O Município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um

dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de Sistema Eletrônico o qual

deverá integrar-se com o sistema eletrônico utilizado pela Área de Recursos Flumanos (utiliza-

se o sistema Equiplano) em até 24h00min (vinte e quatro horas) da data prevista para a

realização de cada crédito;

c) O FUNPREV - Fundo de Previdência do Município de Planalto, emitirá os arquivos

correspondentes aos créditos dos pagamentos dos aposentados e pensionistas.
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d) A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos

e informará ao Município, em até 04h00min (quatro horas) após o recebimento dos arquivos

citados no item acima, a existência de eventuais inconsistências ;

e) Havendo alguma inconsistência, o “arquivo retorno” será imediatamente disponibilizado ao

Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da Instituição Financeira

contratada), para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção;

f) Durante toda a vigência do contrato o Município e a Instituição vencedora deverão seguir os

trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

10.3.1 Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a

^ execução dos serviços, a contratada deverá garantir o atendimento mínimo aos servidores

municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento.

10.4 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS

CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL;

10.4.1 O banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilidades,

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo

em meio digital apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido

neste termo de referência.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1. Informar à Instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua conta bancária

na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na licitação;

11.2. Repassar à Instituição Financeira os dados da folha mensal de pagamento dos servidores

ativos e dados da folha mensal do FUNPREV correspondente aos aposentados e pensionistas,

por meio de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia útil anterior à data prevista para liberação

do pagamento:

11.3. Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior a data de liberação do

pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior para que se proceda ao

depósito nas contas dos beneficiários;

11.4 Formalizar os pedidos de estorno/reversào de créditos indevidos aos beneficiários, no prazo

máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos beneficiários;

11.5 Comunicar à Instituição Financeira os casos de exoneração de seus servidores públicos
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ativos, agentes políticos e empregados públicos;

11.6 Regularizar, no prazo de 30 (trinta) dias, as inconsistências porventura indicadas pela

Instituição Financeira;

11.7 Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos dados cadastrais

constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha salarial;

11.8 Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do Município

efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações contidas na Legislação

vigente;

11.9 Caberá à Secretaria Municipal de Administração, através do Fiscal do Contrato nomeado,

comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas do Contrato e ainda:

a) Designar fiscal do contrato para fiscalização de forma preventiva se todas as cláusulas do

instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo cumpridas;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas;

c) Notificar por escrito, à Instituição Financeira, ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos termos deste Editai, fixando prazo para sua correção;

d) O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e constatação da

adequação do objeto contratado às especificações constantes neste Edital, registrando as

ocorrências;

e) Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial quanto a

quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a legislação vigente e as

disposições constantes neste Edital;

f) Comunicar todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato.

11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Instituição

prestadora dos serviços;

11.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1 Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos prazos e na forma prevista no

Edital e no Termo de Referência, o valor ofertado na licitação em moeda corrente nacional, sob
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pena de rescisão unilateral do Contrato, conforme sanções previstas em Lei;

12.2 Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na

liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo

que venha a interromper a execução dos serviços;

12.3 Designar agência bancária localizada no Município de Planalto -PR com estrutura

organizacional responsável para realizar o atendimento aos beneficiários, bem como, articular o

aceitável cumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira;

12.4 Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo aos servidores

públicos, responder em relação aos serviços prestados e fornecer suporte técnico às atividades

objeto do Contrato;

12.5 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários;

12.6 Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da CONTRATANTE, com

base no arquivo repassado pelo Município, no prazo de 24h00mim (vinte e quatro horas)

contados do recebimento do crédito;

12.7 Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no Edital de Licitação;

12.8 Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamentos conforme

comando do Município;

12.9 Ter sistema informatizado compatível com o do Município para que todas as operações

sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração e/ou substituição do sistema

informatizado do Município a contratada deverá realizar as adequações necessárias de

compatibilização e os custos e despesas ocorrerão por conta da contratada;

12.10 Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do sistema de

pagamento que auxiliarão os representantes do Município na operacionalização do sistema de

pagamento;

12.11 Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas-salários quantas forem

necessárias para a realização dos serviços objeto do presente processo, sendo isento de

quaisquer tipos de cobrança de tarifa bancária seja pela abertura, manutenção e/ou

processamento da folha de pagamento;

12.12 Responsabilizar-se pela obtenção de e /entuais informações cadastrais dos beneficiários

e executar os serviços decorrentes do Contrato em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando
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assim vedada a divulgação de qualquer informação sem a prévia e expressa autorização do

Município e regulamentos do BACEN;

12.13 Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo Município para o

atendimento do objeto deste Edital;

12.14 Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços, quando de

sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

12.15 Fornecer, sem qualquer ônus ao Município, quando solicitado, elementos necessários à

avaliação dos serviços, bem como, dados estatísticos e demonstrativos de custos;

12.16 Assumir integralmente e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às

obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos da Lei

14.133/2021, os decorrentes de indenização por acidente de trabalho, bem como, os demais

encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto deste certame;

12.17 Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das contas- salários

dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente repassar as informações dos

servidores, bem como, informar/orientar estes a respeito de eventuais procedimentos a serem

tomados para a afetiva abertura de conta;

12.18 Acatar a determinação do Município quanto à data dos créditos, conforme descrito abaixo;

12.19 Data para ser repassado o arquivo com as informações dos salários e respectivos

servidores:

I. Responsabilidade da Área de Recursos Humanos, conforme cronograma financeiro

estabelecido pela Secretaria de Administração e FUNPREV da Prefeitura Municipal de Planalto

-PR;

II. Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição Financeira

Contratada e o processamento do crédito pam as contas-salários dos servidores municipais, de

acordo com o arquivo enviado pelo Setor financeiro: Responsabilidade da Área de Tesouraria,

conforme cronograma financeiro estabelecido pela Secretaria de Administração e Finanças da

Prefeitura Municipal de Planalto-PR;

III. Data imediatamente posterior ao disposto na alínea anterior: data em que o recurso financeiro

deve estar disponível na conta-saláho de cada servidor.

12.20 Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de bloquear e/ou desbloquear

pagamentos de servidores municipais, seja por requerimento administrativo e/ou judicial,

conforme definições do BACEN;
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12.21 Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo Município no período de vigência do

Contrato, respeitando a legislação específica a que estão sujeitos;

12.22 Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações no sistema de

pagamento das remunerações, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais

com o Município e/ou com os servidores;

12.23 Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por

escrito pelo Município;

12.24 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município de maneira

competitiva no mercado;

12,25 Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como, sua qualificação

técnica durante todo o prazo de vigência do Contrato;

12.26 Fornecer ao Município, quando solicitado, palestras e informativos de importância

educacional no âmbito financeiro, sem qualquer ônus ao Município.

13 DA SUBCONTRATAÇAO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

14. ALTERAÇAO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não

haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

15. GERENCIA E FISCALIZAÇAO CONTRATO:

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de

entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da instituição financeira contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados

e das sanções aplicáveis, dentre outros.

15.6. Fiscalização

15.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

15.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados.

15.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

15.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

15.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

15.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

15.7. Gestor do Contrato:
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15.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

15.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

15.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

15.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

15.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

15.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração.

15.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

15.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024;

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Marcelo Felipe Schmitt
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15.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato

ou da Ata.

16. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

16.1 Para essa contratação não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros,

haja vista a ausência de despesas.

16.2 A Instituição financeira deverá efetuar a transação em até 30 (trinta) dias após a assinatura

do contrato.

16.3 O pagamento deverá ocorrer em parcela única, ficando a disposição as contas da Prefeitura

Municipal de Planalto/PR, sendo que será informado em contrato a conta para depósito.

16.4 Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos municipais a

Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do contrato ou pela

prestação de serviços correlatos.

17. REQUISITOS PARA HABILITAÇAO DO FORNECEDOR

17.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I

ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada no edital.

17.2 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação

as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°

123/2006.

17.3 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa juridica.

17.4 A habilitação do licitante será aferida por intermédio dos seguintes documentos:

17.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

17.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

17.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
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Comercial da respectiva sede.

17.4.1.3 Em caso de cooperativa deverá apresentar:

a) Ata de fundação;

b) Estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembléia

d) Editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias

17.4.1.4 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.aov.br:

17.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

17.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e, quando for o caso, igualmente

da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública

deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

17.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.

17.5.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

17.5.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

17.5.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

17.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

17.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ~ CNPJ;

17.6.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
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17.6.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

17.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

17.6.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

17.6.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados

com o objeto licitado;

17.6.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço (FGTS);

17.6.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n°

12.440, de 07 de julho de 2011;

17.7 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações.

17.7.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,

a critério da Administração Pública.

17.7.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

17.7.3 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

17.7.4 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

D
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pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mii reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica.

17.8 HABILITAÇÃO TÉCNICA

17.8.1 Comprovação do cadastro junto ao Banco Central do Brasil (UNICAD);

17.8.2 Comprovação do cadastro junto ao FEBRAN;

17.8.3 Declaração do Banco Central do Brasil de que a instituição financeira está em pleno uso

e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia

do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil;

17.9 A licitante deverá ainda apresentar as seguintes DECLARAÇÕES:

17.9.1 Declaração da licitante se comprometendo a manter agência bancária ou posto de

atendimento na sede do município de Planalto, com todas as exigências de estruturas exigidas

para atendimento aos servidores, com atendimento presencial em todos os dias úteis, durante

toda a vigência do contrato;

17.9.2 A licitante deverá apresentar ainda a Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao
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18.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumphmento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona. a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

18.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

nas alíneas “e
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18.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com a

muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do

contrato.

18.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada

a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação

oficial.

18.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

18.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos.

e a
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133, de 2021).

18.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021).

18.13 deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

18.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

assim

19. DA VIGÊNCIA

19.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados a partir da

assinatura do contrato.

Planalto, 26 de março de 2025.

MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MAIOR OFERTA/MAIOR DESCONTO CONVERTIDO

,/

/,

OBJETO:

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR

Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo. RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

neste ato representada por
CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°

tem por objeto a Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar
os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial dos

servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR, em atendimento a

as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

(endereço), vem por meio desta
/, em epígrafe que

Item Especificação Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSOADMINISTRATIVON°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MAIOR OFERTA/MAIOR DESCONTO CONVERTIDO

/,

OBJETO:

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR

Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimento

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N°

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

^ microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13® da Lei n® 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

^ procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

empresa é o(a) Sr.(a)

6)

Portador(a) do RG sob n°

, cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela

e CPF n°

e

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do CPF/MF

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

sob n.°

/, e todos os

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSOADMINISTRATIVON°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MAIOR OFERTA/MAIOR DESCONTO CONVERTIDO

/

/

Contratação de instituição financeira com agência ou posto de atendimentoOBJETO:

bancários no município, autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha

salarial dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Município de Planatto-PR

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PARÁGRAFO ÚNICO - Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n"* 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro inscrita no CNPJ sob o n°

com sede na cidade de

CPF n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência

da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

cláusulas e condições.

/, mediante as seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Contratação de instituição financeira

com agência ou posto de atendimento bancários no município, autorizada pelo Banco

Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e

gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial dos servidores ativos,

aposentados e pensionistas do Município de Planalto-PR conforme a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

e eventuais anexos dos documentos citados.
/2025, a proposta da CONTRATADA
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CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

/2025, aplicando-se

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATADO se obriga a adimplir e o

CONTRATANTE concorda em receberá de R$ (....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

^ assumidas pelo presente contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para essa contratação não se configura a existência de aplicação

de recursos financeiros, haja vista a ausência de despesas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Instituição financeira deverá efetuar a transação em até 30 (trinta)

dias após a assinatura do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento deverá ocorrer em parcela única, ficando a

disposição as contas do Município de Planalto/PR, sendo que será informado em contrato a

conta para depósito.

PARÁGRAFO QUARTO - Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos

municipais a Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do

contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

^ PARÁGRAFO SEXTO-0 recebimento das receitas provenientes do resultado final da licitação,

será através da seguinte dotação:

2.2.1.1.01.0.0.00.00.00.00.00 Alienação de Títulos, Valores Mobiliários e Aplicações

Congêneres Temporárias

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO- A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos

requisitos de qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes deste

contrato e seus anexos, obedecer as normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender com

eficácia ás finalidades que dele(s) naturalmente se esperam conforme determina o Código de

Defesa do Consumidor, atender as normas de Segurança e Medicina do Trabalho do Ministério

do Trabalho e Emprego e, quando for o caso, as legislações específicas das Agências

Reguladoras e demais normas e legislação pertinentes e em vigência.
PARAGRÁFO SEGUNDO - A Instituição Financeira vencedora ficará responsável pela

operacionalização dos serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da
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folha salarial e outras indenizações, devendo, contudo, dar início às atividades preliminares

previstas no item 10.2, após a assinatura do contrato;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após a assinatura do contrato, o Município de Planalto-PR, através

da Área de Recursos Humanos e FUNPREV, repassará à Instituição Financeira vencedora, em

até 30 (trinta) dias úteis, por meio de arquivo eletrônico, relatório contendo informações relativas

a dados cadastrais dos servidores para a abertura das contas bancárias.

PARÁGRAFO QUARTO - A Instituição Financeira contratada deverá disponibilizar Sistema

Eletrônico Gerador, o qual seja possível integrar-se com o sistema utilizado pelo Município,

responsável pelas informações e gerenciamento da folha de pagamento;

PARAGRAFO QUINTO - A Instituição Financeira vencedora deverá, imediatamente após a

assinatura do contrato, salvo as condições estabelecidas no item 10.2, iniciar o procedimento de

^ abertura das contas salário para os beneficiários do objeto deste certame, observando o

seguinte;

a) Encaminhar à Área de Recursos Humanos do Município de Planalto/PR, em até 20 (vinte)

dias úteis após o recebimento do arquivo eletrônico e relatórios, a listagem eletrônica informando

o número da conta-salário e da agência para crédito dos valores a serem creditados em favor

dos beneficiários;

b) Informar aos beneficiários todos os procedimentos necessários para a formalização de

abertura das contas, tais como preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas,

entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c) Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta- corrente da

instituição vencedora, será oferecido, no mínimo, pacote mensal de serviço com isenção de

cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, conforme Resolução 3.919/2010 do

Conselho Monetário Nacional e suas alterações;

d) Fica garantido o repasse dos créditos, sem ônus, até que se regularizem todos os

procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em outra instituição,

^ cujos dados necessários serão devidamente informados pelo Município, através de arquivo
eletrônico.

PARAGRAFO SEXTO - A Instituição Financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no

mínimo 01 (uma) agência bancária ou posto de atendimento bancário (PAB) fixada no Município

de Planalto-PR, com área total de no mínimo 100m^,com capacidade e instalações adequadas

para atendimento aos servidores públicos durante toda a vigência do contrato;

PARAGRAFO SÉTIMO - A instituição financeira durante a vigência do contrato, fica obrigada a

possuir autoatendimento instalado na agência ou posto de atendimento do município, com no

mínimo 3 (três) caixas eletrônicos disponíveis para uso, com funcionamento e operacionalidade

definidos pelo BACEN, e no mínimo 02 (dois) caixa de atendimento físico.

PARÁGRAFO OITAVO - A Instituição Financeira que não possuir agência ou posto de

atendimento bancário (PAB) fixada no Município de Planalto -PR terá o prazo de 60 (sessenta)

dias para instalação, devendo após esse prazo atender integralmente ao item 10.2 e suas

alíneas;

PARÁGRAFO NONO - A Instituição Financeira vencedora deverá:

a) A Instituição Financeira vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar
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comprovação de locaçâo/aquisiçáo de imóvel em um raio de 2 km do Paço Municipal, para fins

de execução do contrato,

b) A Instituição Financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) agência bancária para

atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos ativos e

inativos do Município de Planalto/PR; "Entende-se por gerente exclusivo aquele que irá atender

aos servidores do município, e não a título de preferência”,

c) A Instituição Financeira vencedora deverá manter a operação de pelo menos 01 (uma) agência

bancária ou posto de atendimento no Município de Planalto-PR, com atendimento presencial no

Município em cumprimento da vigência do Contrato conforme item 10.1.5;

d) As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação e

funcionamento conforme Resoluções do Banco Central.

^ e) A Contratada não terá exclusividade na concessão de crédito aos servidores ativos e inativos

do município de Planalto/PR, mediante consignação em folha de pagamento;

f) O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com

o calendário definido pela contratante,

g) Disponibilizar aplicativos com critérios básicos de segurança para acesso à movimentação do

pagamento dos servidores municipais.
PARÁGRAFO DÉCIMO- Contas Salários

1) A abertura e manutenção de contas para crédito de salários dar-se-á conforme legislação

aplicável, atendendo especialmente os seguintes normativos do CMN/BACEN: Resolução

4.753/2019, Resolução 3.919/2010, resolução CMN/BACEN n° 5.058/2022;

2) A Instituição Financeira contratada deverá assegurar a portabilidade das suas operações de

crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por

outra instituição financeira, observados os procedimentos estabelecidos nas Resoluções

vigentes e suas alterações, a todos os servidores públicos ativos, inativos, agentes públicos,

agentes políticos e empregados públicos que pelo interesse se manifestarem;

3) Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores públicos ativos, inativos,

agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos referem-se às folhas salariais

líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e demais descontos previstos em

lei;

4) A conta-salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e/ou através de novos

servidores contratados que na solicitação de abertura estarão munidos de declaração emitida

pelo empregador, contendo dados básicos, para receber valores de natureza remuneratória

(salário, pagamento de diárias, décimo terceiro salário, restituição de despesa, entre outros);

5) É vedado á Instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em nome dos

beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

6) Aos servidores públicos ativos, inativos, agentes público, agentes políticos e empregados

públicos deverão ser ofertados pela licitante vencedora:

a) A abertura de contas-salários, sem custo, com coleta de dados, documentos e assinaturas

necessárias dos servidores em Agência Bancária;

b) Fornecimento gratuito de 01 (um) cartão magnético para o recebimento do pagamento;
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c) Fornecimento mensal gratuito de um pacote mínimo de serviços para a retirada e controle do

pagamento creditado pela contratante, conforme previsto nas Resoluções 3.919/2010 e

3.402/2006 e suas alterações;

d) Possibilidade de opção pela portabilidade com transferência automática para o banco de sua

preferência;

e) Receber os vencimentos na Instituição Financeira que processa a folha de pagamento por

meio de conta corrente com isenção de tarifas para serviços essenciais;

f) A substituição do cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou

no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada somente poderá cobrar pelo

fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou outras razões que não sejam de

sua responsabilidade;

^ g) A transferência total ou parcial de sua remuneração para conta diversa em Instituição
Financeira de sua escolha, sem atraso na data do depósito ou cobrança de taxa ou tarifa, a

qualquer título, conforme Resolução 3.424/2006 do BACEN;

h) Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores deste anexo, não poderá ser tarifado

em valor superior aos praticados para os demais correntistas na Instituição Financeira.

7) Até que se regularizem todos os procedimentos de abertura das contas de depósito, a

instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, sem ônus, para as contas já

existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo

contratante através de arquivo eletrônico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

ELETRÔNICA DE DADOS E ROTINAS OPERACIONAIS DE PAGAMENTO DE PESSOAL:

a) Toda troca de informações entre Banco contratado e o Município deve ser protegida através

do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o

sigilo dos dados transferidos criptografados. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter

suas identidades verificadas através de certificações digitais e as informações em trânsito

deverão ser criptografadas;

b) O Município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um

dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de Sistema Eletrônico o qual

deverá integrar-se com o sistema eletrônico utilizado pela Área de Recursos Humanos (utiliza-
se 0 sistema Equiplano) em até 24h00min (vinte e quatro horas) da data prevista para a

realização de cada crédito;

c) O FUNPREV - Fundo de Previdência do Município de Planalto, emitirá os arquivos

correspondentes aos créditos dos pagamentos dos aposentados e pensionistas,

d) A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos

e informará ao Município, em até 04h00min (quatro horas) após o recebimento dos arquivos

citados no item acima, a existência de eventuais inconsistências ;

e) Havendo alguma inconsistência, o “arquivo retorno” será imediatamente disponibilizado ao

Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da Instituição Financeira

contratada), para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção;

SISTEMA OPERACIONAL, TRANSMISSÃO
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f) Durante toda a vigência do contrato o Município e a Instituição vencedora deverão seguir os

trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro

motivo que venha interromper a execução dos serviços, a contratada deverá garantir o

atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de

pagamento.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU

INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL:

1) O banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilidades,

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo

em meio digital apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido
neste termo de referência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos

prazos e na forma prevista no Edital e no Termo de Referência, o valor ofertado na licitação em

moeda corrente nacional, sob pena de rescisão unilateral do Contrato, conforme sanções

previstas em Lei;
PARÁGRAFO SEGUNDO - Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem

causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada por

greve ou outro motivo que venha a interromper a execução dos serviços;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Designar agência bancária localizada no Município de Planalto -PR

com estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento aos beneficiários, bem

como, articular o aceitável cumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira;

^ PARÁGRAFO QUARTO - Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo

aos servidores públicos, responder em relação aos serviços prestados e fornecer suporte técnico

às atividades objeto do Contrato;

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
PARÁGRAFO SEXTO - Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da

CONTRATANTE, com base no arquivo repassado pelo Município, no prazo de 24h00mim (vinte

e quatro horas) contados do recebimento do crédito;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no Editai de Licitação;
PARÁGRAFO OITAVO Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros

pagamentos conforme comando do Município;

PARAGRAFO NONO- Ter sistema informatizado compatível com o do Município para que todas

as operações sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração e/ou

substituição do sistema informatizado do Município a contratada deverá realizar as adequações

necessárias de compatibilização e os custos e despesas ocorrerão por conta da contratada;
PARÁGRAFO DÉCIMO Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os
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responsáveis/gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os representantes do Município

na operacionalização do sistema de pagamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas-

salários quantas forem necessárias para a realização dos serviços objeto do presente processo,

sendo isento de quaisquer tipos de cobrança de tarifa bancária seja pela abertura, manutenção

e/ou processamento da folha de pagamento;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais

informações cadastrais dos beneficiários e executar os serviços decorrentes do Contrato em

absoluto sigilo por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação de qualquer informação

sem a prévia e expressa autorização do Município e regulamentos do BACEN;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO ■ Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos

repassados pelo Município para o atendimento do objeto deste Editai;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na

execução dos serviços, quando de sua responsabilidade, arcando com todos os ônus

decorrentes;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Fornecer, sem qualquer ônus ao Município, quando

solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como, dados estatísticos e

demonstrativos de custos;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

responsabilidade no que diz respeito às obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais, nos termos da Lei 14.133/2021, os decorrentes de indenização por acidente

de trabalho, bem como, os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto

deste certame;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para

abertura das contas- salários dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente

repassar as informações dos servidores, bem como, informar/orientar estes a respeito de

eventuais procedimentos a serem tomados para a afetiva abertura de conta;

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Acatar a determinação do Município quanto à data dos

créditos, conforme descrito abaixo:

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Data para ser repassado o arquivo com as informações dos

salários e respectivos servidores:

I. Responsabilidade da Área de Recursos Humanos, conforme cronograma financeiro

estabelecido pela Secretaria de Administração e FUNPREV da Prefeitura Municipal de Planalto

-PR;

Assumir integralmente e exclusivamente toda a

II. Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição Financeira

Contratada e o processamento do crédito para as contas-salários dos servidores municipais, de

acordo com o arquivo enviado pelo Setor financeiro: Responsabilidade da Área de Tesouraria,
conforme cronograma financeiro estabelecido pela Secretaria de Administração e Finanças da
Prefeitura Municipal de Planalto-PR;

III. Data imediatamente posterior ao disposto na alínea anterior: data em que o recurso financeiro

deve estar disponível na conta-salário de cada sevidor.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de
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bloquear e/ou desbloquear pagamentos de servidores municipais, seja por requerimento

administrativo e/ou judicial, conforme definições do BACEN;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO- Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo

Município no período de vigência do Contrato, respeitando a legislação específica a que estão

sujeitos;
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Solicitar anuência ao Município no caso de

implementações de alterações no sistema de pagamento das remunerações, que impliquem em

modificações dos procedimentos operacionais com o Município e/ou com os servidores;
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer

informações solicitadas por escrito pelo Município;
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços

prestados ao Município de maneira competitiva no mercado;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e

fiscal, bem como, sua qualificação técnica durante todo o prazo de vigência do Contrato;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - Fornecer ao Município, quando solicitado, palestras e

informativos de importância educacional no âmbito financeiro, sem qualquer ônus ao Município.

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE

SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão

ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,

adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racionai

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de

comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos

que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e

redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia e Água
PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando

o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de

sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de

água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive

os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em

desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, PARÁGRAFO
DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - reciclado, atóxico ou biodegradável.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao

sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aproveitamento:
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a

disposição final ambientaimente adequada dos rejeitos.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a

fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a

função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem

legal.

^ b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em

aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Informar à Instituição Financeira, no ato da contratação, o número

de sua conta bancária na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na licitação;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Repassar à Instituição Financeira os dados da folha mensal de

pagamento dos servidores ativos e dados da folha mensal do FUNPREV correspondente aos

aposentados e pensionistas, por meio de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia útil anterior

à data prevista para liberação do pagamento;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Repassar á Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior

a data de liberação do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior

para que se proceda ao depósito nas contas dos beneficiários;
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PARÁGRAFO QUARTO - Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos

beneficiários, no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos

beneficiários;

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar à Instituição Financeira os casos de exoneração de seus

servidores públicos ativos, inativos, agentes políticos e empregados públicos;

PARÁGRAFO SEXTO - Regularizar, no prazo de 30 (trinta) dias, as inconsistências porventura

indicadas pela Instituição Financeira;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos

dados cadastrais constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha salarial;

PARÁGRAFO OITAVO - Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos

do Município efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações contidas na

^ Legislação vigente;
PARÁGRAFO NONO - Caberá à Secretaria Municipal de Administração, através do Fiscal do

Contrato nomeado, comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas do Contrato
e ainda;

a) Designar fiscal do contrato para fiscalização de forma preventiva se todas as cláusulas do
instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo cumpridas;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas;

c) Notificar por escrito, à Instituição Financeira, ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos termos deste Edital, fixando prazo para sua correção;

d) O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e constatação da

adequação do objeto contratado ás especificações constantes neste Edital, registrando as

ocorrências;

e) Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial quanto a

quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a legislação vigente e as

disposições constantes neste Edital;

^ f) Comunicar todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato.

PÁRAGRO DÉCIMO - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela Instituição prestadora dos serviços;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação faisa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçào parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

^ II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, T, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).

IV- Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.

156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre
0 valor total do contrato.

a Página 71

ij u J. *j T)
4t*
xl



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
«A..-.-.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente

registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de

Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei

n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021
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PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mante vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portai

Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇAO SUBJETIVA

PARÁGRAFO ÚNICO- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

^ habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato: não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal

n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis;

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Marcelo Felipe Schmitt

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos.
etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência

da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato, etc.
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

^ irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n“14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
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todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

0 endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 fcinco)
dias após o seu recebimento.

Avia deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no

Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item

anterior.

c)

d)

e)

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas

por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,

elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um

representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito

permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, de de 2025

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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DECLARAÇAO

Segue em anexo resposta recebida da Instituição Financeira Itaú Unibanco S/A

no dia 04 de abril de 2025, referente a solicitação de orçamento enviada por

email no dia 27 de fevereiro de 2025, conforme anexos.

Planalto, 04 de abril de 2025

0
í)
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FERNANDA SCNERER IWARZEC

Agente de Contratação



Licitajã^^lanalt^-^^Feman^

Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br>

quinta-feira, 27 de fevereiro de 2025 16:29
'leticia.wuiczik@itau-unibanco.com.br'

ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

De: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Enviada em: quinta-feira, 27 de fevereiro de 2025 13:26

Para: 'leticia.wuiczik@itau-unibanco.com.br' <leticia.wuiczik@it au-unibanco.com.br>

Assunto; SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Boa tarde,

Segue em anexo solicitação de orçamento, conforme contato.

ialquer dúvida estamos a disposição!

Atenciosamente

Fernanda Scherer Marzec - Setor de Licitações de Planalto/PR

1



Itaú

Planalto/PR, 04 de Abril de 2025

Ao

Município de Planalto - PR
XXX

Ref.: Colação de Preço

Prezado (a).

O ITAÚ UNIBANCO S/A ("Itaú"), instituição inscrita no CNPJ sob o n®. 60.701.190/0001-04, vem, por meio

da presente, muito honrado pelo contato e consideração no processo de orçamentação para contratação

de instituição financeira com agência ou posto de atendimento bancário, para operar os serviços de

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores ativos,

agentes público, agentes políticos e aposentados do Município de Planalto/PR, expor o que segue.

É louvável a diligência deste Município em realizar o pedido de formulaçãode proposta para contratação

desta prestaçãode serviço por novo período.

Contudo, com as vênias devidas, cumpre-nosinformar que, de acordo com as políticas internas do Itaú,

esta Instituição Financeira não realiza precificação prévia, nos termos do art. 23, §1®, IV da Lei Federal n.

14.133/21, para os serviços de folhas de pagamento.

E importante pontuar que se espera a publicação do respectivo edital lidtatório, considerando o

entendimento jurisprudencial de que tais serviços devem ser licitados, conforme Informativo n. 73 do

Tribunal de Contas da União, cujo enunciado assim dispõe:

"A seleção da instituição financeira à qual será concedida exclusividade para a

prestação dos serviços de pagamento de remunerações a servidores deverá ser feita

por meio de licitação, sendo que o potencial benefício econômico inerente à

incorporação dos servidores à base de clientes do banco deve ser previamente

estimado pela administração, para balizar o procedimento licitatório."

No ensejo, certos de sua compreensão, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

ITAU UNIBANCO S.A.

1 .
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